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RESUMO
O presente trabalho tem por objetivo analisar as transformações ocx)rridas no 
espaço agrário do município de Turvo, a partir da modernização tecnológica na agricultura e os 
reflexos na organização socioespacial e econômica da produção familiar, no final dos anos 90. 
A área em questão, localiza-se no Sul de Santa Catarina e tem sua base econômica 
fundamentada nas atividades agropecuárias, exploradas em pequenas unidades fundiárias com 
mão-de-obra familiar. Com a difusão da modernização tecnológica na agricultura, ocorreram 
significativas transformações na estrutura fundiária, no uso da terra, nas técnicas de produção e 
nas relações de trabalho. A base produtiva foi alterada e se desenvolveram atividades agrícolas 
especializadas para o suprimento do mercado. No processo. Turvo se tomou espaço para a 
realização ampliada do capital. As explorações familiares absorveram pacotes tecnológicos e 
isso redefiniu as relações internas e extemas das unidades de produção. O processo foi 
comandado por dois agentes: cooperativa e agroindústrias que atuam no local, mas os 
mecanismos financeiros foram propiciados pelo Estado. No final dos anos 90, estavam 
consolidadas várias especializações agrícolas: arroz irrigado (principal cultivo), fiimo, suínos e 
aves, exploradas com insumos industriais. Além disso, a rizipiscicultura, que dispensa o uso de 
insumos químicos, passou a ganhar espaço e tendencialmente vem se constituindo como uma 
altemativa economicamente viável, Mas, a lógica de reprodução do segmento familiar 
tradicionalmente indica a revitalização da diversificação das atividades agropecuárias, tanto 
para abastecer o mercado quanto para o autoconsumo do grupo familiar.
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ABSTRACT ^
This study was carried out in order to analyze some changes in 
agricultural sector that occurred in the city of Turvo at Santa Catarina State/Brazil. 
It was analyzed the familiar agro-production in the 90’s, emphasizing specially the 
last years of this period. The economical basis of Turvo’s region is agriculture and 
meat production, which, are explored mainly by small foundry units using the 
familiar work force. Due to technological advancements, “technological 
packages”, the basis of production was change into an well specialized agricultural 
activity regarding to the optimization use of soil exploitation, intense work 
relationship, and supplying markets with new goods and larger production. In this 
context, Turvo City has achieved an important position in Santa Catarina State. 
Two main factors are responsible to these changes in this process: The local 
industries and the “cooperativa”, in both cases the financial support came from the 
State Governor. By the end of the 90’s, a new concept of agriculture was strongly 
established, such as the implantation of irrigation mechanisms in rice plantation, 
the main agricultural product in this region, and tobacco, meat production (pigs 
and poultry). Furthermore, the rice production mixed with pisciculture, a type of 
optimization in production that dispense the use of chemical agents, has strongly 
increased in the last years as alternative method for improving the efficience of 
work. By comparisons of ways of life in this region, we conclude that Turvo’s 
inhabitants exhibited a tendency to engage in more and strong diversification in 
agropecuary, a type of activity which was introduced since many years ago by the 
Italian immigrants.
INTRODUÇÃO
As transformações recentes que se processaram no espaço agrário brasileiro estão 
relacionadas com a modernização tecnológica difundida na agricultura, a partir da década de 
1960. No processo, as atividades agrícolas (cultivo e criação) se especializaram, e passaram a 
fazer uso de maquinarias, insumos químicos, sementes geneticamente modificadas, sistemas de 
irrigação e drenagem, raças de alta linhagem, rações e produtos veterinários, dentre outros. Esses 
fatores provocaram uma mudança radical na estrutura de produção agropecuária.
A tecnificação do sistema de produção agropecuário certamente beneficiou o setor 
industrial do país, haja vista o aumento significativo da demanda por maquinarias e insumos 
químicos -  da indústria para a agricultura -, que passaram a ser produzidos internamente.
Nos termos de MARTINE e BESKOV (1987), com a difusão da modernização, as 
atividades agropecuárias passaram a exercer uma função importante, não apenas como produtoras 
de matérias-primas e alimentos, mas também como mercado para o parque industrial, no que se 
refere às máquinas e, posteriormente, de outros insumos agrícolas. Ganharam destaque as 
culturas destinadas à exportação e/ou às agroindústrias e capazes de gerar maior demanda por 
maquinaria e insumos agrícolas.
A participação do Estado foi fiindamental na viabilização do processo de 
modernização das atividades agropecuárias, ao instituir linhas de crédito subsidiadas por 
intermédio do Sistema Nacional de Crédito Rural (SNCR), institucionalizado pelo Decreto 
N.58.380/1966, para determinados produtos e classes de proprietários, favorecendo alguns 
interesses rurais e industriais, aí incluídas as agroindústrias e cooperativas.
É oportuno salientar que, o SNCR, foi um mecanismo de financiamento seletivo, 
beneficiando prioritariamente os médios e grandes proprietários, excluindo os parceiros, meeiros, 
arrendatários e outros produtores familiares.
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A exclusão da concessão de benefícios aos não detentores da propriedade da terra ou 
a outros que, por determinadas razões, não possuíam as condições preestabelecidas pelo SNCR, 
acentuou as desigualdades econômicas. Esse fator, em grande medida, contribuiu para o 
fenômeno do êxodo rural intensificado no país, sobretudo durante as décadas de 70 e 80.
A intensificação da demanda por insumos industriais no processo de produção 
agropecuária e o fornecimento de matérias-primas -  de origem agrícola -  às indústrias de 
transformação, resultaram na constituição e consolidação do complexo agroindustrial - CAI.
A modernização tecnológica da agricultura brasileira, também alcançou o município 
de Turvo, localizado no Sul de Santa Catarina. As características naturais da área, conjugadas aos 
aspectos da estrutura agrária -  pequenas unidades fundiárias e mão-de-obra familiar -  
favoreceram as atividades especializadas para suprimento do mercado, destacando-se os cultivos 
de arroz irrigado, fiimo e milho. Na criação se sobressaem suínos e aves.
A lavoura do arroz ganhou atenção especial através de financiamentos subsidiados 
pelo Estado, concedidos pelo Programa Nacional para Aproveitamento de Várzeas Irrigáveis -  
PROVARZEAS institucionalizado pelo Decreto N.° 86.146, de 23 de junho de 1981, num acordo 
binacional entre Brasil e Alemanha. Conforme relatórios do PROVARZEAS -  Ministério da 
Agricultura (1985), o programa tinha por objetivo, “Aumentar a produção agropecuária através 
da incorporação de novas áreas ao processo produtivo(...), gerar excedentes exportáveis...
Ao se especializar, o produtor familiar de Turvo rompeu a auto-suficiência e 
intensificou suas relações com o capital urbano industrial, tomando-se cada vez mais dependente 
e atrelado aos mecanismos estruturais do mercado. Esse fato se configurou nas diferentes regiões 
do país, e as mudanças ocorridas na produção familiar podem ser observadas em outros aspectos 
os quais são relembrados com propriedade por GRAZIANO DA SILVA (1982) que assinala aspectos 
relativos à obtenção dos meios de vida, na compra de insumos para produção, os instrumentos de 
trabalho e da própria terra, e na venda crescente das mercadorias.
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A partir destas considerações, formularam-se alguns questionamentos que serão 
respondidos no decorrer do trabalho; (1) que transformações estruturais ocorreram no espaço 
agrário de Turvo a partir da difusão da modemização tecnológica na agricultura? (2) Quais foram 
os principais agentes de mudanças? e (3) qual é o perfil da agricultura familiar no final dos anos 
90?
A pesquisa teve como objetivo geral, analisar as transformações ocorridas no espaço 
agrário de Turvo a partir da modernização da agricultura e os reflexos na organização 
socioespacial da produção familiar no final dos anos 90.
Os objetivos específicos que orientaram o trabalho foram; (1) analisar as 
transformações estruturais ocorridas no espaço agrário de Turvo, focalizando aspectos da 
estmtura fundiária, uso da terra, tecnologia de produção e relações de trabalho; (2) entender o 
histórico e analisar o papel da cooperativa e das agroindústrias na (re)organização do espaço 
agrário; (3) mostrar o perfil da lógica de funcionamento da agricultura familiar no final dos anos 
90.
Para orientar a busca de respostas aos questionamentos expostos, toma-se oportuno 
delimitar e explicar o que se entende por agricultura ou produção familiar -  objeto de pesquisa.
Os agricultores familiares não constituem um grupo social homogêneo; 
diferenciando-se em vários aspectos, como por exemplo; forma de organizar a produção, área de 
exploração e grau de niodemização. Desse modo, para entender a estrutura de fiincionamento das 
unidades de produção familiar, recorreu-se a LAMARCHE (1998, p.61-89), que prioriza as lógicas 
familiares e o grau de dependência extema para analisar a organização da produção agrícola^
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' Muito embora Lamarche (1998) tenha identificado quatro modelos teóricos de estabelecimentos, os quais podem 
ser definidos a partir das lógicas familiares (empresa, empresa familiar, agricultura camponesa e de subsistência e 
agricultura familiar moderna), optou-se por não fazer essa classificação no presente estudo.
Estes fatores explicam o modo de funcionamento das unidades de produção familiar e 
eles são fundamentais para o entendimento da lógica de organização interna do segmento familiar 
no município de Turvo.
A FAO e o INCRA, (1996) definiram a agricultura familiar com base em três 
características: 1) a gerência da propriedade é realizada pela família; 2) a maior parcela do 
trabalho é fornecida pelos membros do grupo familiar e, 3) a propriedade dos meios de produção 
(às vezes, com exceção da terra) pertence à família. Estes aspectos são encontrados no município 
de Turvo. Assim, portanto, eles servem como referência para caracterizar o objeto de estudo.
Para responder os questionamentos e alcançar os objetivos propostos, foram adotados 
os seguintes procedimentos metodológicos:
No primeiro, foi efetuado um levantamento bibliográfico sobre: problemática da 
modernização, agricultura familiar e área de pesquisa. Nesse sentido, contribuíram os acervos de 
várias bibliotecas: UFSC (Central), Centro de Filosofia e Ciências Humanas (Setorial), Centro de 
Ciências Agrárias e Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de Santa Catarina - 
EPAGRI.
O segundo, constituiu-se no levantamento de dados e informações junto ao Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Cooperativa Regional Agropecuária Sul Catarinense 
Ltda (sediada em Turvo), Casa da Cultura de Turvo, EPAGRI/local e Secretaria Municipal da 
Agricultura.
O Plano Municipal de Desenvolvimento Rural -  realizado pela EPAGRI, CIDASC, 
Secretaria Municipal de Agricultura, Cooperativa e Sindicato dos trabalhadores rurais, também 
contribuiu para a compreensão da realidade local, servindo de subsídio para o trabalho.
Por último, foram realizadas entrevistas com os agricultores.
Para selecionar o objeto de pesquisa (produtores familiares), no plano empírico, 
foram usados como critérios: (1) as propriedades com estrato de área de —I 50 ha; (2) que a
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direção dos trabalhos fosse exercida pelo produtor proprietário e, (3) que a exploração fosse 
efetuada predominantemente por mão-de-obra familiar. A escolha foi ocasional.
Turvo possui 20 comunidades rurais, entretanto, as entrevistas foram realizadas em 
duas: São Peregrino e Morro Chato. Para a escolha, foi usado como critério a diversidade de 
características, ou seja, especializações diferenciadas: rizicultura, fumicultura, avicultura, 
pecuária e outras lavouras.
As entrevistas foram conduzidas tendo por base um roteiro de perguntas semi- 
estruturadas que versaram sobre: (1) características do imóvel e condição do produtor; (2) infra- 
estrutura de trabalho e nível tecnológico; (3) características da produção; (4) o trabalho familiar, 
(5) comercialização e renda da produção; (6) organização sociopolítica e uso de serviços locais e 
(7) perspectivas da unidade agrícola (Anexo 1).
Num primeiro momento, efetuou-se um pré-teste entrevistando três agricultores. 
Posteriormente, feitos os ajustes necessários, foram realizadas as entrevistas definitivas. Foram 
feitas 24 entrevistas, durante o primeiro semestre de 2000, e elas foram interrompidas quando se 
tomaram repetitivas.
Após a realização das entrevistas, as demais comunidades foram percorridas, para 
observar e conversar com outras famílias, oportunidade em que se constatou que a escolha 
expressava a diversidade da agricultura familiar local. Nesse momento, também foram 
entrevistados alguns filhos de colonizadores, além do presidente da Coopersulca e profissionais 
da EPAGRI.
O presente trabalho foi estruturado em quatro capítulos. O primeiro resgata as 
transformações recentes da agricultura brasileira, enfatizando o projeto de modernização 
tecnológica, sua difusão, os mecanismos de viabilização como o Sistema Nacional de Crédito 
Rural - SNCR e a inserção da agricultura familiar.
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O segundo capítulo mostra que o processo de ocupação do espaço agrário no Sul de 
Santa Catarina, inserindo o município de Turvo, se formou uma camada social de pequenos 
proprietários rurais. Nessa área, instalaram-se imigrantes colonos italianos, os quais imprimiram 
sua cultura e técnicas, expressos na forma de organizar o espaço. Resgata dificuldades da 
colonização e a diversificação da produção, tanto no que diz respeito às lavouras quanto na 
criação.
O terceiro capítulo apresenta as transformações ocorridas no espaço agrário de Turvo, 
focalizando aspectos relativos à estrutura fundiária, uso da terra, relações de trabalho e tecnologia 
de produção. Os indicadores foram coletados no IBGE, recenseamentos agropecuários, no 
intervalo de 1970 - 95/96. Constatou-se que a modernização tecnológica difundida na agricultura 
nacional também alcançou Turvo, provocando mudanças na estrutura de produção agrícola. As 
explorações familiares se especializaram e absorveram pacotes tecnológicos, alterando-se as 
relações internas nas unidades de produção, cujo processo foi comandado pela ação da 
cooperativa e das agroindústrias que atuam no local. Mas foi o Estado que proporcionou os 
mecanismos financeiros. No processo, as relações externas também foram aheradas.
O quarto capítulo mostra os resultados da pesquisa de campo. Aborda a lógica de 
reprodução na agricultura familiar nos anos 90. Destaca as atividades especializadas (lavouras e 
criação) e a importância da produção de subsistência para o autoconsumo. Aponta a 
rizipiscicultura como uma alternativa econômica para o produtor familiar, a qual não usa insumos 
industriais e com isso, diminuem os custos de produção. Mostra ainda a dinâmica do trabalho 
familiar, a relação com o mercado e as perspectivas futuras do agricultor familiar de Turvo.
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CAPÍTULO 1 - A PRODUÇÃO FAMILIAR É A MODERNIZAÇÃO TECNOLÓGICA DA 
AGRICULTURA NO BRASIL^
No processo desenvolvimentista da economia brasileira, a partir da década de 1960,
foram instaladas no Brasil as fábricas de máquinas e insumos agrícolas, como por exemplo, as
indústrias de tratores e equipamentos agrícolas, fertilizantes químicos, rações, medicamentos
veterinários, dentre outros. Até àquele momento, a demanda de maquinários agrícolas era suprida
pelas importações. Evidentemente, foi a implantação da indústria pesada no país (1950), tais
como, a petroquímica e a siderurgia, que possibilitou a instalação das indústrias produtoras de
bens para a agricultura. A partir daí, segundo MÜLLER (1989, p.32),
... não restavam dúvidas de que a economia estava submetida nacionalmente à 
dinâmica industrial e, por outro lado, a forma tradicional de produzir no 
campo revelava seus limites(...),o importante a assinalar é que a ultrapassagem 
destes limites não fo i efetuada do ângulo das especificidades agrárias 
regionais, mas de acordo com os interesses dominantes(..). Vale dizer, 
interesses dominantes nos suhsetores industriais que têm na agricultura seus 
mercados compradores: tratores agrícolas; máquinas e implementos agrícolas; 
inseticidas, fungicidas e pesticidas; adubos, fertilizantes e corretivos; produtos 
farmacêuticos, veterinários, rações e alimentos para animais.
Como relembra DELGADO (1985), o processo de modernização agropecuária 
brasileira intensificou-se a partir de meados da década de 60, e mais especificamente na década 
de 70, quando elevaram-se os índices de tratorização e o consumo de NPK, estimulados e 
facilitados pela ação governamental. Para isso, o Estado institucionalizou o Sistema Nacional de 
Crédito Rural - SNCR^ (1965), concedendo empréstimos a juros altamente subsidiados com a 
finalidade de incentivar a aquisição de máquinas, equipamentos e insumos -  da indústria para a
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 ^ A terminologia modernização tecnológica da agricultura usada nesta proposta possui significado equivalente à 
mudança nas técnicas de produção. Além disso, compactuando com Tedesco (1999,p.ll0), incorpora-se às relações 
sociais ou às formas de trabalho envolvidas no processo produtivo.
 ^O crédito oficiai para a agricultura durante o ano de 1976, foi oferecido a uma taxa de juros de 15% a.a. e, em casos 
de projetos especiais, foi concedido num percentual entre 15 a 0%, numa economia onde a inflação foi de 46%a.a 
(Soij, 1980).
agricultura acelerando, desta forma, a incorporação das modernas tecnologias na agricultura 
nacional.
Portanto, o principal fator que viabilizou a implantação do modelo agrícola, centrado 
na modernização tecnológica, foi o SNCR. Muito embora este mecanismo da política econômica, 
que viabilizou a tecnificação e utilização de insumos químicos para aumentar a produtividade dos 
cultivos agrícolas, pareça ser apenas um privilégio do setor agrícola, não deixa de ser também 
um crédito ao consumidor, de forma semelhante a outros financiamentos existentes no país.
— Assim, de um lado, transformaram-se as relações de produção no campo. Com as 
novas tecnologias, aumentou a produção de alimentos e de matérias-primas agrícolas, 
possibilitando abastecer não só o mercado urbano-industrial nacional, como também o mercado 
extemo.
Por outro lado, o setor agropecuário aumentou a demanda de maquinarias,
equipamentos e insumos químicos, o que resultou na industrialização da agricultura. Segundo
KAGEYAIvlA et. al. (1990, p:l 13-114), a industrialização,
...envolve a idéia de que a agricultura acaba se transformando num ramo de 
produção semelhante a uma indústria, como uma ‘fábrica” que compra 
determinados insumos e produz matérias-primas para outros ramos da 
produção. O camponês produzia em ‘‘interação com natureza’’ como se esta 
fosse o seu “laboratório natural”. Trabalhava a terra com os insumos e 
ferramentas que tinha a seu alcance, quase sempre produzidos em sua própria 
propriedade. A agricultura industrializada, ao contrário, está conectada com 
outros ramos da produção; para produzir ela depende de insumos que recebe 
de determinadas indústrias; e não produz mais apenas bens de consumo final, 
mas basicamente bens intermediários ou matérias-primas para outras 
indústrias de transformação.
À medida que se intensificaram a compra e a venda dos produtos, o capital urbano- 
industrial expandiu-se no meio mral. Como a acumulação capitalista estava atrelada às 
transformações da base produtiva da agricultura, segundo ROMEIRO (1998, p. 162) “á medida 
que a grande indústria se desenvolve, ela provoca uma revolução equivalente na apicultura...
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Tanto para WANDERLEY (1985), quanto para AGUIAR (1986), a política agrícola 
nacional difundida a partir de meados da década de 60, objetivava acelerar o processo da 
modernização da agricultura para atender os interesses expansionistas do capital, representado 
por indústrias de maquinarias, insumos químicos e agroindústrias processadoras de matérias- 
primas agrícolas.
Cabe ainda ressaltar, que até a década de 60 houve um significativo aumento na 
produção de alimentos básicos (arroz, feijão e mandioca), destinados ao abastecimento do 
mercado interno. Como relembra AGUIAR (1986, p.77): “no período 1960-69, as culturas 
alimentares apresentaram performances hem superiores ao crescimento médio anual da 
população”. Mas, após este período, a agricultura de abastecimento sofreu sérios prejuízos e, 
dentre as causas, destacam-se os privilégios concedidos pelo Estado -  financiamentos e 
assistência técnica -  direcionados a determinadas regiões, produtos e categoria de produtores. 
Além disso, naquele período, a elevação dos preços de determinados produtos agrícolas no 
mercado internacional, estimulava a substituição daqueles que não estavam no rol de maior 
demanda do mercado externo. O caso da soja, explica bem a questão.
A década de 70 “marca o pico do processo de modernização da nossa agricultura, o 
valor da produção agropecuária por hectcn'e explorado nos estabelecimentos de menos de 50 ha. 
era de dez vezes maior do que nos estabelecimentos de mais de 1.000 ha. E  quase quatro vezes 
maior que a média de todos os estabelecimentos ”{GKÍ^ >Z1A^0'DA SILVA, 1999, p. 157). Entretanto, 
cabe salientar que esta modernização foi responsável pelo maior êxodo rural da história brasileira. 
De acordo com MARTINE (1987, p.59): durante a década de 70, “quase 16 milhões de pessoas 
deixaram uma residência rural para ir morar nas cidades” e instalando-se em áreas periféricas 
dos grandes centros urbanos.
A realidade mostra que, apesar do expressivo desenvolvimento urbano-industrial 
alcançado pelo Brasil, aquele setor não foi capaz de absorver produtivamente toda a população
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expulsa do campo. A marginalização econômica tem provocado graves problemas sociais. Além 
disso, há de se considerar que o Brasil possui um dos menores salários mínimos do mundo. O 
baixo poder aquisitivo, de uma significativa parcela da população, resultou em níveis precários de 
sobrevivência, e isto se expressa na pobreza. Ressalte-se que esta parcela da população não 
usufhai dos benefícios (educação, saúde, lazer) oferecidos pela urbanização do país, resultando 
em marginalização social.
Ao comentar sobre os efeitos da modernização da agricultura, FERREIRA e ZANONI
(1998, p.20-21), destacam que;
...o aumento dos desequilíbrios regionais, resultado do caráter espacialmente 
desigual tanto dessa modernização como do processo de industrialização, a 
mudança nas formas de trabalho nos estabelecimentos modernizados e as 
dificuldades de reprodução social de pequenos agricultores familiares na 
atividade agrícola levaram um contingente populacional às grandes cidades 
muito acima das demandas urbanas em termos de mão-de-obra.
No processo, ampliou a concentração de terras e o crédito rural, beneficiou, 
prioritariamente, os grandes e médios estabelecimentos rurais, não contemplando a maioria dos 
pequenos estabelecimentos explorados com mão-de-obra familiar, aí incluídos arrendatários, 
parceiros e ocupantes.
Mas há exceções, a modernização tecnológica também foi difiandida na agricultura 
familiar. Em Santa Catarina, e particularmente no Sul do Estado, onde se localiza o município de 
Turvo, (figura 1), os produtores familiares especializaram-se nos cultivos do arroz, fumo, e na 
criação de aves e suínos, incorporando os pacotes tecnológicos industriais.
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A rizicultura, em particular, expandiu-se de forma notável, incorporou tecnologias 
modernas, aumentou consideravelmente a produtividade cumprindo as exigências e 
determinações impostas pelo mercado. Neste sentido, a expansão do cultivo do arroz em Turvo, 
está associada aos benefícios concedidos pelas políticas públicas. A rizicultura garantiu a 
reprodução e ampliação do capital urbano-industrial.
O arroz é considerado um produto de amplo consumo em âmbito mundial, 
principalmente nos países do Terceiro Mundo. O pacote tecnológico da revolução verde, 
financiado pelo grupo Rockfeller, difundido por grandes empresas dos Estados Unidos, dispensou 
ao arroz uma atenção especial, sendo incorporado pelo poder público no Brasil. O 
desenvolvimento de pesquisas, o crédito subsidiado, a incorporação de tecnologias na produção e 
assistência técnica, garantiram a expansão daquele cereal.
À medida que o capital urbano-industrial se expandiu no espaço agrário de Turvo,
modificaram-se as características das explorações agrícolas familiares que incorporaram o
progresso técnico. Outras, pelos motivos já referidos, foram marginalizadas da esfera produtiva.
Evidentemente, o Estado teve um papel fondamental na consolidação deste cenário. Ou seja:
Embora a política creditícia do Governo tenha favorecido particularmente os 
grandes proprietários, camadas de médios e pequenos produtores, 
especialmente em regiões com certo desenvolvimento das forças produtivas, se 
favoreceram igualmente da política estatal. Em compensação, nas regiões mais 
atrasadas, onde os pequenos produtores têm baixíssimos níveis de acumulação 
e se concentram geralmente encapuzados pelo latifúndio, o crédito agrícola se 
destinou na maioria das vezes aos grandes proprietários. A política do 
Governo de favorecimento à modernização agrícola não é orientada 
diretamente para a eliminação da pequena produção, embora isso tenha 
ocorrido em determinadas circunstâncias (SORJ, 1980, 116).
A política de financiamento no Brasil, esteve vinculada ao favorecimento de 
determinados produtos. Em Turvo, o crédito agrícola beneficiou prioritariamente a cultura 
especializada do arroz, como já referido anteriormente. Os produtores de feijão, milho e 
mandioca foram excluídos de financiamentos, havendo com isso uma retração na área daqueles
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cultivos, ou em certas situações, ocorreu o deslocamento desses, para áreas menos férteis ou com 
superfície de relevo acidentado.
Comentando o processo da modernização da agricultura brasileira, GRAZIANO DA 
SILVA (1981, p.40) denominou-a de m odernização conservadora, por não ter desestruturado o 
latifúndio, não ter desconcentrado a renda no campo, não beneficiar os arrendatários, posseiros, 
meeiros e bóia-firias e por não ter resolvido o problema do êxodo rural, ademais, acentuou-o. A 
modernização privilegiou apenas determinadas culturas e regiões, assim como alguns tipos 
específicos de unidades produtivas (especialmente as médias e grandes). A transformação não foi 
dinâmica e auto-sustentada; ao contrário, foi induzida através de pesados custos sociais e que só 
vingou pelo amparo do Estado. Além disso, não foi homogênea nem no tempo, nem no espaço, -e 
nas unidades de produção familiar só alcançou algumas etapas do ciclo produtivo.
Para a implementação do programa de modernização da agricultura brasileira, o 
Estado colocou-se como viabilizador das transformações que se processaram no campo. Para 
isso, foi necessária uma reformulação do aparato institucional de assistência técnica e pesquisa 
agropecuária, a fim de tomá-la mais ágil e adequada às suas novas funções. Foi nesse contexto 
que se inseriu a criação da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA) e da 
Empresa Brasileira de Assistência Técnica e Extensão Rural (EMBRATER), responsáveis pela 
pesquisa e assistência técnica do país (GRAZIANO DA SILVA, 1999).
Na análise do autor, a EMBRAPA significou uma profunda mudança na forma de 
conduzir a pesquisa agropecuária. A mudança fundamental diz respeito no sentido de que a 
mudança passa a ser desenvolvida por produto, isto é, para cada produto foi criado um conjunto 
de tecnologias direcionadas para aument^ a produtividade física.
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Ainda, em relação à modernização conservadora da agricultura brasileira, AGUIAR 
(1986, p.79-87) comentou a política do Estado e fez uma análise sobre o Programa Estratégico 
de Desenvolvimento - PED, o qual tinha por objetivo transformar a agricultura tradicional via 
modernização tecnológica e romper as barreiras de abastecimento, solucionando os principais 
problemas ligados à estrutura e funcionamento da comercialização de alimentos.
No que se refere ao setor agropecuário, o aumento da produção, bem como a 
ampliação dos índices de produtividade foram condicionados à ''''transformação da agricultura 
tradicionat a ser obtida através da mudança nos processos produtivos e no maior uso dos 
chamados insumos modernos, isto é, fertilizantes, corretivos, defensivos, sementes melhoradas, 
máquinas e outros implementos industriais.
A fim de operacionalizar essa estratégia, o PED, formulava um conjunto de ações para 
o meio rural; (1) desenvolvimento da pesquisa agrícola; (2) programa nacional de sementes; (3) 
política de fertilizantes e corretivos; (4) política nacional de mecanização; (5) política nacional de 
irrigação; (6) programa de eletrificação rural, e; (7) desenvolvimento da extensão rural.
Ainda, conforme o autor, essas ações integradas visavam promover o 
desenvolvimento das indústrias produtoras de máquinas, equipamentos e demais insumos 
industriais. Ao mesmo tempo, o aumento da produção era visualizado como condição 
indispensável à superação dos problemas econômicos e políticos do país. O PED vinculava a crise 
de abastecimento nos grandes centros urbanos à baixa produtividade.
Em síntese, a estratégia do programa era promover a modernização das atividades 
agropecuárias, visando aumentar a produção, sem alterar a estrutura fundiária do país.
A modernização das atividades agropecuárias contribuiu para a concentração 
fundiária, na medida em que a propriedade da terra passa a ser uma condição para a obtenção de 
créditos subsidiados. Neste sentido, quanto maior for a extensão territorial da propriedade -
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porque ela funciona nesses casos como uma garantia formal de empréstimos maior seria a 
quantidade de crédito disponibilizado (AGUIAR, 1986).
Assim, pode-se dizer que, uma pequena parcela dos proprietários rurais -  detentores 
de grandes propriedades são aqueles que mais se beneficiam do crédito agrícola, via de regra, 
são os que desfrutam de situação financeira bem sucedida, se compararmos, àqueles que possuem 
pequenas frações fundiárias.
De forma semelhante à posição de AGUIAR, GRAZIANO DA SILVA (1981), manifestou- 
se, expressando que grandes extensões de terras foram adquiridas e “estocadas”, servindo ainda 
como meio de obtenção de favores fiscais ou simplesmente mantidas como especulação 
imobiliária.
Cabe mencionar que o capitalismo é dominado por setores-chave, como a indústria e
o mercado. Nesta perspectiva,
... a renda do produtor rural, especialmente do pequeno, nas regiões de 
agricultura mais desenvolvida, encontra-se duplamente prensada. De um lado, 
pela compra de insumos agrícolas num mercado oligopolista, isto é, onde 
existem alguns poucos grandes vendedores que controlam os preços de venda, 
os quais vão ser os custos do agricultor. Do outro lado, pela venda de sua 
produção em mercados que podemos chamar de monopsônicos ou quando 
muito oligopsônicos, ou seja, onde há relativamente poucos compradores e/ou 
em que há uma tendência ao fortalecimento de apenas um grande comprador 
(GRAZIANO DA SILVA, 1981, p. 5 8).
As mudanças nas relações indústria-agricultura alteraram o processo de produção na 
agricultura, e isso se reflete também na organização do espaço. Em áreas onde predominava a 
agricultura familiar, as atividades de subsistência cederam espaço para a produção de mercado. 
Na expressão de MÜLLER, (1989), “a policultura fo i encurralada”, seu lugar foi ocupado pela 
produção mercantil especializada.
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Nos anos 70, consolidou-se um “novo padrão” de desenvolvimento na agricultura sob 
o comando do setor industrial onde as relações indústria-agricultura apresentaram um elevado 
grau de integração intersetorial. A compra e a venda de produtos resultaram na constituição do 
Complexo Agroindustrial - CAI. Nos termos de MÜLLER (1989, p. 45), o CAI pode ser definido 
como:
... nm conjunto formado pela sucessão de atividades vinculadas à produção e 
transformação de produtos agropecuários e florestais. Atividades tais como: a 
geração destes produtos, seu beneficiamento/transformação e a produção de 
bens de capital e de insumos industriais para as atividades agrícolas; ainda: a 
coleta, a armazenagem, o transporte, a distribuição dos produtos industriais e 
agrícolas; e ainda mais: o financiamento, a pesquisa e a tecnologia e a 
assistência técnica.
Para DELGADO (1985), a consolidação integrada do CAI toma a agricultura menos 
dependente do “laboratório natural da terra ” e mão-de-obra rural. Gradativamente, a agricultura 
articula-se, de um lado, com a indústria produtora de insumos e bens de capitais para a 
agricultura, e de outro, com a indústria processadora de produtos naturais.
A constituição de um ramo industrial à montante"  ^ -  meios de produção para a 
agricultura - , bem como a modemização do ramo industrial à jusante^ -  processamento de 
produtos agrícolas - , consequentemente passou a exigir a modemização de uma significativa 
parcela da agricultura. Isto porque, as indústrias são muito exigentes quanto à padronização, 
qualidade/quantidade/homogeneidade da produção e a regularidade de entrega. A modemização 
(da agricultura) tem o incentivo do Estado vinculado às indústrias, agroindústrias ou 
cooperativas. Em função disso, transformou sucessivamente a base técnica dos meios de 
produção na agricultura (DELGADO, 1985).
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Composição da indústria à montante; máquinas e implementos agrícolas, fabricação e montagem de tratores, 
rações, produtos veterinários, adubos, fertilizantes, corretivos, inseticidas, herbicidas, íungicidas e outros.5 A jusante; beneficiamento, moagem, torrefação, frigoríficos, laticínios, fabricação e refmo do açúcar, preparação 
de conservas, fabricação de balas, destilação do álcool, óleos vegetais e outros.
Com a consolidação da tecnificação na base produtiva, a modernização na 
agropecuária não pode mais recuar e, em grande medida, ela passa a ser imposta pelo comprador 
capitalista, agroindústrias ou cooperativas. Para atender as exigências do mercado, os produtores, 
com freqüência, precisam substituir as variedades de sementes que são produtivas somente se 
acompanhadas por um pacote tecnológico* .^
Ademais, o mercado necessita de produção padronizada para que a matéria-prima 
possa atender determinadas exigências. Assim, para facilitar a homogeneidade da produção, 
houve a necessidade de introduzir sementes melhoradas, utilização de fertilizantes, agrotóxicos e 
outros insumos industriais.
A padronização da produção agropecuária alcançou não só as matérias-primas, mas 
todos os produtos, inclusive aqueles consumidos in natura. Neste sentido, para que um produto 
da olericultura (por exemplo, cenoura, beterraba, alface, repolho...) obtivesse boa aceitação no 
mercado consumidor, estes deviam apresentar formatos padronizados, cores uniformes, não 
importando se tivessem sido cultivados com este ou aquele defensivo agrícola.
Para GONÇALVES (1993, p.46), isto ocorreu porque as técnicas de marketing e de 
publicidade permitirão que, para além da produção em massa de mercadorias, se direcione a 
fabricação do desejo de consumir segundo gostos conscientemente manipulados para fins 
mercantis.”
A partir da década de 80, e sobretudo em sua segunda metade, houve uma perda da
capacidade financeira do Estado em sustentar a modernização tecnológica da agricultura
brasileira. Assim, naquele momento,
... o comando da política agrícola passa do crédito subsidiado para a política 
de preços mínimos, tendo sido uma década de grandes oscilações na
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 ^Para Ehlers, 1996, p. 17, “o pacote tecnológico deriva dos enormes avanços da engenharia genética que, aplicada à 
agricultura, possibilitou a produção de variedades vegetais altamente produtivas, desde que se utilizasse também um 
conjunto de práticas e de insumos.”
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intervenção estatal -  uso, abandono e retomada de instrumentos de política 
agricola. Na primeira metade da referida década, ainda verificou-se uma certa 
capacidade de dar suporte à política agrícola mas com instrumentos diferentes 
da década de 70. No biênio 86/87, com o advento do Plano Cruzado, houve 
uma tentativa de retomada dos instrumentos de política agrícola da década de 
70, o que acabou por aguçar a crise financeira do Estado e, portanto, a 
capacidade de gestão da política agrícola. O período final da década de 80 
caracterizou-se por uma grande diminuição do volume de recursos públicos 
para financiar a agricultura, ainda que alguns complexos agroindustriais 
tenham conseguido capturar, através de programas específicos — ainda que 
poucos — recursos disponíveis (VILELA, 1997, p.9 e 10).
Em relação à questão fundiária, a década de 80 foi marcada por um acentuado grau de
concentração da propriedade no país. Na análise de OLIVEIRA (1991, p. 82), os dados censitários
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, revelaram que.
Os estabelecimentos com área inferior a 10 hectares, apesar de representarem 
53% do número total de estabelecimentos (mais de 3 milhões) ficam com 
apenas 2,6% da área ocupada, ou seja, 10 milhões de hectares. No pólo oposto, 
como todos sabem, está o ‘paraíso dos latifúndios ’ que embora sejam pouco 
mais de 50 mil em número (estabelecimentos com mais de 1.000 hectares), 
ocupam mais de 44% da superfície agrícola do país, ou seja, mais de 165 
milhões de hectares.
A concentração da propriedade da terra é uma característica marcante na história da
agricultura brasileira. Todavia, o objetivo do autor foi ressaUar a importância da agricultura
familiar. Sobre esta questão assim se expressa:
As propriedades com superfície inferior a 100 ha foram responsáveis por 
50,7% do valor da produção agropecuária do país. Representavam ainda, em 
1980, 30% da produção animal total e cerca de 55% do total das lavouras 
permanentes e temporárias (..) é baixa a rentabilidade média por hectare nos 
grandes estabelecimentos deste pais, 40 vezes menor do que a rentabilidade 
média dos estabelecimentos com área inferior a 10 ha (Op.cit, : 100-102).
Da mesma forma, os dados do relatório da Organização das Nações Unidas para a 
Alimentação e Agricultura -  FAO e do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária -  
INCRA, (1994, p.l): revelaram que: “... na oferta agropecuária, o segmento patronal supera o 
familiar em quatro importantes produtos: carne bovifia, Sa^a-de-açúcar, arroz ^ soja; masque o
inverso ocorre no fornecimento de 15 outros importantes produtos: carnes suínas e aves, leite, 
ovos, batata, trigo, cacau, banana, café, milho, feijão, algodão, tomate, mandioca e laranja”.
As informações mencionadas reafirmam a importância da produção familiar na 
economia nacional. Entretanto, o segmento sempre foi marginalizado pela política agrícola e, 
segundo OLIVEIRA (1995, p.31), isto pode ser observado nos dados do lBGE/1985, constatando 
que, “a obtenção desse crédito estava dirigida socialmente, pois 3% do total chegou aos 
estabelecimentos de menos de 10 ha, 28% aos de 10 a 100 ha, e os restantes 72% foram  
destinados às propriedades de mais de 1.000 hct\
Estas informações revelam a desigual distribuição dos financiamentos nos 
estabelecimentos agropecuários, confirmando a marginalização e o descaso com o segmento 
familiar.
Mesmo assim, o modo de produzir foi radicalmente alterado durante as últimas 
décadas. A necessidade da obtenção de financiamentos tomou-se obrigatória para que o produtor 
pudesse continuar produzindo.
A década de 90 também foi marcada pela importância da ocupação da mão-de-obra
em pequenos e médios estabelecimentos; contudo, de outro lado, a concentração da propriedade
mral manteve-se significativa. BLUN (1999, p.78), com base nos dados censitários do IBGE/1996,
analisando a questão, detectou que:
As propriedades de até 100 ha representam 88,84% dos proprietários, os quais 
possuem 21,62% da área e 80,51% da mão-de-obra ocupada na agricultura. 
Em contrapartida, 11,16% dos proprietários possuem 78,38% da área e 
19,49% do pessoal ocupado. Esses números mostram a situação preocupante 
da distribuição de terras e, em contradição, desvelam uma importância muito 
grande das propriedades de até 100 ha por abrangerem quase a totalidade de 
quem trabalha na agricultura...
Também, teve continuidade o “modo industrial” de produzir na agricultura brasileira. 
Segundo OLIVEIRA (1995, p.95): “a industrialização da agricultura(...) vem sendo feita  no
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interior do processo de internacionalização da economia brasileira, ou seja, a lógica 
contraditória do desenvolvimento capitalista na agricultura se fez e se faz, no seio de um 
capitalismo mundializado” (grifos do autor).
O mercado globalizado exige novas tecnologias e organização das estruturas de 
produção. As marcas deste periodo expressam-se em exigências relativas à padronização da 
produção. A mercantilização da produção, marcada por forte concorrência, tem provocado a 
expansão dos produtos agricolas exportáveis em detrimento da maioria daqueles destinados ao\
mercado interno.
A lógica de produção contemporânea exige novos equipamentos e outras variedades 
de sementes, insumos especiais e raças de alta linhagem, o que, conseqüentemente, aumenta os 
custos de produção.
Os produtores familiares enfrentam dificuldades para se reestruturarem e acompanhar 
a nova dinâmica de produção. Em função disso, muitos são excluídos do processo produtivo e do 
mercado.
GRAZIANO DA SILVA (1999, p.74), ao comentar a política tecnológica para os 
produtores familiares, manifestou que: “...apesar das peculiaridades das economias camponesas, 
não fa z sentido advogar para elas uma tecnologia 'tradicional’ ou 'poupadora de insumos 
modernos ’, porque com isso aumentaria, cada vez mais, o seu diferencial de produtividade com o 
setor capitalizado, contribuindo mais rapidamente para sua ruína e desagregação”.
Esta afirmação esclarece, em certa medida, o porquê da tecnificação do segmento 
familiar, incluindo também os produtores familiares de Turvo. Entretanto, a tecnificação provoca 
aumento nos custos de produção e isto ameaça a sobrevivência e a permanência da produção 
familiar no meio rural e no mercado, cujo fato também se configura no setor agropecuário de 
Turvo.
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Quanto aos financiamentos subsidiados pelo Estado, a primeira metade da década de 
90, caracterizou-se ‘‘’...pela continuidade de um processo de financiamento seletivo de alguns 
complexos agroindustriais, enquanto que o crédito subsidiado e os preços mínimos cambalearam 
até sua quase extinção... ” (VILELA, 1997, p. 10).
Em 1996, o Governo Federal institucionalizou o programa nacional de fortalecimento 
da agricultura familiar -  PRONAF, com crédito de custeio, investimentos e comercialização. 
Apesar de haver tanto alarde em relação ao êxito do programa, pode-se dizer que apenas uma 
parcela das unidades familiares de produção foi beneficiada, haja vista que, no ano de 1996, 
foram liberados apenas 333 mil contratos de custeio e investimento, muito embora o país 
possuísse, naquele período, mais de 4 milhões de estabelecimentos agropecuários familiares 
(BELIK, 1999).
Quanto às políticas públicas implementadas na agricultura brasileira, pode-se dizer 
que, além dela caracterizar-se pela transitoriedade/descontinuidade, não houve uma coordenação, 
levando-se em consideração as especificidades regionais sócioeconômicas, mas sim aos 
interesses políticos e industriais.
As especificidades pertinentes à área de estudo -  ocupação do espaço e a produção de 
subsistência no processo de colonização - , serão analisadas no capítulo seguinte.
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CAPÍTULO 2 - A FORMAÇÃO SOCIOESPACIAL NO SUL DE SANTA CATARINA
2.1 A imigração Italiana e a Ocupação do Território no Extremo Sul-Catarinense
O processo de ocupação do espaço no Sul do país, contrasta nitidamente com a
formação histórica do restante do país. Ao comentar o processo de ocupação do território
brasileiro durante o período colonial, até o fim do regime das sesmarias ocorrido em 1822,
GRAZIANO DA SILVA (1978, p.23-24), assim se expressou:
... a  ocupação do teiritório brasileiro fo i feita  com base na posse de grandes 
extensões de terra, doadas a quem se habilitasse a explorá-las^. Essa 
exploração implicou sempre na plantação de gêneros de altos preços que 
sustentavam a política mercantilista européia e era uma poderosa alavanca da 
acumulação primitiva do capital. A pequena propriedade só pôde se 
desenvolver com base na posse ilegal, uma vez que não havia sido obtida por 
doação da Coroa ou de seu preposto.
Em meados do século XIX, a força de trabalho da economia brasileira estava 
constituída por uma massa de escravos que totalizava aproximadamente dois milhões de pessoas. 
Qualquer empreendimento que se pretendesse realizar teria de enfrentar a inelasticidade de oferta 
de trabalho. Eliminada a mais importante fonte de imigração, que era a africana, a questão da 
mão-de-obra se agravava, e passava a exigir uma urgente solução.
A fim de que a produção da cana-de-açúcar, café, bem como de outros produtos 
destinados ao mercado externo*, tivesse êxito, havia a necessidade de solucionar o problema da
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’ Era relação ao assunto*. Prado Jr.(1999) observou que outra disposição legal para o requerimento das sesmarias era
a de possuir escravos para, com isso, cultivar os produtos exigidos pela Metrópole.
* De modo geral, a terra e a mão-de-obra escrava aarn alocados para produção de exportação. Contudo, quando o 
preço no mercado internacional declinasse, os recursos eram alocados para outras atividades, tais como, a produção 
de subsistência. Naquele período, a produção de subsistência também era praticada nos terrenos dedicados à cultura 
principal, entcemeando-a, como por exemplo, o milho e o feijão entre os cafezais, ou com a mandioca, nos canaviais. 
O trabalho era realizado pelos mesmos escravos que cultivavam a lavoura principal e que não estavam 
pennanentemente ocupados nelas; outra, por conta dos próprios escravos, aos quais se concedia um dia de semana -  
para se dedicarem às culturas de subsistência geralmente o domingo, (Prado Jr, 1999).
força de trabalho. Neste sentido, a alternativa foi incentivar a imigração européia (FURTADO, 
1999).
Naquele período, teve início uma séríe de transformações econômicas e sociais no 
Brasil e antes de comentar sobre a imigração européia, tomam-se necessários recuperar 
brevemente alguns aspectos relativos ao acesso à terra.
A Lei de Terras, elaborada em 1850, determinou como seria constituída a propriedade 
prívada da terra, reafirmando e consolidando a grande propriedade no país. Esta lei instituiu 
juridicamente a forma de acesso à terra, favorecendo os detentores de capital (minoria), 
restringindo-o aos escravos libertos, ou mesmo imigrantes europeus, os quais tiveram que 
trabalhar durante um longo período nas fazendas de café para pagar sua terra.
Na análise de GRAZIANO DA SILVA (1978, p.25), a Lei de Terras,
1) proibia as aquisições de terras por outro meio que não a compra e, por 
conseguinte, extinguia o regime de posses; 2) elevava os preços das terras e 
dificultava a sua aquisição. O Art. 14 determinava que os lotes deviam ser 
vendidos em hasta pública com o pagamento à vista, fixando preços mínimos 
que eram considerados superiores aos vigentes no país; e, 3) destinava o 
produto das vendas de terras à importação de colonos, ou seja, de 
trabalhadores para a chamada grande lavoura.
A Lei de Terras significou, na prática, um obstáculo ao acesso á terra para várias 
classes sociais. A proibição do tráfico de escravos, em 1850, coincidia com o pleno 
desenvolvimento da economia cafeeira, a qual requisitava uma grande quantidade de 
trabalhadores. Nesse contexto, tratava-se de impedir que os imigrantes se tornassem pequenos 
proprietários de terra e, em conseqüência, se desviassem do que seria seu papel: força de trabalho 
para o cultivo do café. A Lei de Terras e a proibição do tráfico de escravos, representam um 
marco definindo as transformações capitalistas no Brasil, privilegiando a grande propriedade 
territorial.
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Mas, no Sul do Brasil e particularmente no Sul de Santa Catarina, a propriedade da 
terra assumiu caracteristicas diferenciadas do restante do país.
É oportuno relembrar que, em meados do século XIX, a sociedade Européia 
enfrentava grandes dificuldades econômicas, sobretudo no meio rural, onde se configurava uma 
crise social expressa pelo empobrecimento dos camponeses. A situação não poderia ser 
solucionada pelo capitalismo nascente.
As dificuldades da população européia coincidiram com os interesses do governo 
imperial no Brasil, ou seja, a partir da proibição do tráfico de escravos (1850) era preciso 
encontrar um novo tipo de colono; pequenos proprietários que cultivassem as terras de matas no 
Sul do país. Nesse contexto, insere-se Santa Catarina e particularmente o Sul do Estado, que 
possuía disponibilidade de terras devolutas que estavam vulneráveis às invasões dos espanhóis e 
ao ataque dos indígenas. Para garantir a posse do território, abriu-se o processo de imigração 
estrangeira, estimulando o povoamento daquela área.
Nos termos de WAIBEL (1958, p. 212),
...o novo tipo de colono deveria ser tanto um soldado quanto um agricultor, 
para poder tanto defender sua terra quanto cultivá-la. Onde poderia ser 
encontrado esse tipo de colono? Na Europa, naturalmente: e especialmente na 
Europa Central, onde soldados desengajados dos exércitos de Napoleão e 
camponeses pobres oprimidos estavam prontos a emigrar para qualquer país 
do mundo.
Ao comentar sobre a preferência da colonização européia pelo Sul do país,
VALVERDE (1985, p.74) relembra ser,
... comum afirmar-se no Brasil que os colonos europeus, não portugueses, 
preferiram o Sul do país por causa de seu clima mais ameno. A verdade não é 
bem essa: eles evitavam as fazendas dos trópicos para não ficarem nivelados 
com os escravos. Além disso, não interessava então aos fazendeiros a 
vizinhança dos pequenos proprietários: eles que fossem cultivar terras que não
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prestassem para o café e a cana-de-açúcar. Por outro lado, era objetivo 
político do governo brasileiro assegurar a posse efetiva do Sul do país, para 
garantir aí a sua soberania e, na eventualidade de uma guerra, dispor de 
soldados e abastecimento para as tropas.
Ainda, sobre a imigração, MARZANO  ^ (1985) ressalta que após a regulamentação das 
condições jurídicas da vinda dos imigrantes europeus para o Brasil, várias companhias de 
imigração dirigiam-se à Itália com o objetivo de convidar as pessoas para emigrar para o Brasil e, 
de modo particular, para o Sul de Santa Catarina. Com o intuito de motivar a população, 
distribuíam jornais e folhetos que descreviam as condições naturais (relevo, hidrografia, 
fertilidade do solo, clima e vegetação).
Além da propaganda sobre as características do novo mundo, as companhias de 
imigração prometiam passagem, distribuição de terras -  com os terrenos definitivamente 
medidos, disponibilidade de áreas cultiváveis —, uma construção em cada colônia para acolher 
provisoriamente os colonos recém-chegados até que recebessem seus lotes definitivos, 
ferramentas (enxadas, pás e arados), sementes para as primeiras plantações, construção de escolas 
e postos de saúde, dentre outros (MARZANO, 1985).
As principais causas da emigração italiana foram as guerras de independência, a 
decadência do sistema feudal da agricultura de subsistência, o processo de industrialização e a 
introdução do modo de produção capitalista no campo que abalou a estrutura agrária tradicional e 
resultou no empobrecimento da população.
KAUTSKY (1972) ao analisar as condições da família camponesa européia, antes da 
revolução industrial, revela que ela estava constituída sob uma sociedade que produzia a sua 
própria subsistência, construía sua casa, seus móveis, utensílios domésticos e mesmo fabricava a
® Luigi Mai2ano foi um padre italiano que conviveu com os colonos imigrantes no Sul de Santa Catarina, no final do 
século XIX e início do seguinte. Na oportunidade, registrou e fez importantes observações relacionadas à nova Pátria 
desses imigrantes.
maior parte dos instrumentos de trabalho agrícola. Esse sistema ficou conhecido como a 
“indústria doméstica dos camponeses”. O camponês somente ia ao mercado para vender o 
“excedente” do que produzia e comprava uma quantidade muito ínfima para sua sobrevivência.
Todavia, com o avanço das relações capitalistas no campo, houve dissolução da
indústria camponesa, e as novas condições de vida podem assim ser compreendidas:
... só a indústria ccq?italista tem uma tão grande superioridade que elimina 
rapidamente a indústria doméstica do camponês que produz para seu próprio 
uso e só o sistema de comunicações da sociedade capitalista com os seus 
caminhos de ferro, correios e jornais podem levar as idéias e os produtos da 
cidade até os cantos mais recuados do campo e, assim, submeter a este 
processo o conjunto da população agrícola e não apenas a vizinhança das 
cidades. Quanto mais este processo avança mais se dissolve, e a indústria 
doméstica a que, primitivamente, o camponês se dedicava, e mais aumenta a 
necessidade de dinheiro para o camponês. Ele tem agora necessidade de 
dinheiro não só para comprar coisas que não são indispensáveis, ou que são 
até supérfluas, mas também para comprar coisas necessárias. Já não pode 
continuar a explorar a sua terra nem prover o seu sustento em dinheiro(..) o 
desenvolvimento da indústria urbana lança também o gérmen da dissolução da 
família camponesa primitiva (KAUTSKY, 1972, p.27).
Dessa forma, no final do século XIX, havia na Itália uma grande massa de 
trabalhadores marginalizados, que de um momento para outro, viram-se sem perspectivas futuras. 
O novo mundo, o Sul de Santa Catarina, em particular, lhes sinalizava melhores possibilidades de 
vida, daí a opção pela emigração.
Os imigrantes que se estabeleceram no Sul de Santa Catarina, eram oriundos do norte 
da Itália e mais especificamente das províncias de Mântua, Pádova, Bérgamo, Treviso, Beluno, 
Vicenza e Veneza. Eles concentraram os núcleos coloniais, os quais resultaram nos municípios de 
Urussanga, Criciúma e Orleães.
A colonização Italiana no Sul de Santa Catarina, iniciou-se com a fundação das 
colônias Azambuja (1877) e Urussanga (1878).
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Os imigrantes que se estabeleceram no Sul de Santa Catarina, enfrentaram muitas 
dificuldades. Segundo MARZANO (1985), por determinação das companhias de colonização, todo 
imigrante deveria ocupar-se em serviços públicos, como a abertura de estradas, durante os 
primeiros meses. O pagamento do trabalho era efetuado com gêneros alimentícios ou sementes, 
(como por exemplo; milho, feijão, arroz e trigo).
Além disso, a distância entre os núcleos, a inexistência de um mercado consumidor, 
capaz de absorver toda produção agropecuária, a falta de estradas, apenas picadas e, os meios de 
transportes, constituídos por cavalos e mulas, são também alguns indícios das dificuldades 
enfrentadas pelos imigrantes. Estas precariedades resultaram em isolamento e estagnação dos 
núcleos coloniais.
Em relação à localização dos núcleos coloniais, MARZANO (1985, p. 57) constatou que
a distância, (em média 25Km) era estratégia, ou seja, evitar o fortalecimento político dos
imigrantes no que se refere à reivindicação de promessas -  regimentadas pelas colônias -  não
cumpridas. Além disso, havia também um fator político interno na determinação da ocupação do
espaço agrário. Assim, o autor se manifestou;
...com a chegada deste segundo grupo, cada dia mais cresciam as forças dos 
italianos, e isto, se consolava a comunidade italiana, podia tomar-se perigo 
para alguém. Se não cumpro meu dever, se tiranizo estes italianos, farão uma 
sublevação, uma revolução(...). Minhas forças não bastarão para contê-los, e 
então que será de mim ? — Assim raciocinava o que presidia a imigração. Veio- 
lhe pois a feliz idéia, (se assim se pode dizer) de desmembrar as forças. Em vez 
de fundar outro grupo perto de Urussanga, não quis mais conceder terreno aos 
últimos chegados de 1879, mas lançou-os em plena floresta a 25 quilômetros 
ao sul de Urussanga...
Não obstante às inúmeras dificuldades enfi-entadas pelos colonos que se estabeleciam 
nas terras de matas e o não cumprimento de obrigações das companhias de imigração e 
colonização, DALL’ ALBA (1983, p. 161-163) considerou que.
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...apesar das crises, das dificuldades dos primeiros tempos, nossos colonos 
encontraram quase sempre, neste Estado, condições favoráveis a seu 
crescimento econômico, portanto, que não poucos deles tiveram a satisfação de 
tornar-se proprietários... pelo que, esses pequenos proprietários, aos quais 
pelas violentas crises econômicas, próprias de todos os países, às vezes falta  
dinheiro, mas nunca falta a comida abundante, não pretendem voltar à 
Pátria(...), a terral eis a idéia que causa febre a nossos colonos. Não pensam 
tanto em tê-la para si, apesar de ter em quantidade, quanto para os filhos. 
Compram sempre...
Outro fator importante na análise do processo de ocupação do Sul do Estado, é a 
dimensão das propriedades. As instruções do Ministério da Agricultura de 1890, regimentando as 
colônias, estabeleciam no Art.lO-§r que, “...os lotes serão de 25 hectares, quando destinados ao 
imigrante por conta do Governo, e terão, sempre que possível, condições hidrográficas e de 
viabilidade, 250 metros de frente e 1.000 metros de fundo, com a frente olhando para os cursos 
d ’água”(DALV ALBA, 1983, p.20).
Esse processo de ocupação, possibilitou a formação da classe de pequenos 
proprietários rurais, muito embora a dimensão das propriedades fosse excessivamente pequena. 
Por outro lado, não foram observadas as condições pedológicas e topográficas.
Ainda, sobre a ocupação do extremo sul-catarinense, toma-se oportuno ressaltar que, 
no início do século XX, em algumas colônias pioneiras não havia mais áreas disponíveis, como 
por exemplo, em Umssanga. Em Criciúma (que era o local mais próximo), o solo não era 
adequado para a agricultura. Esses fatores levaram os colonos a buscar novas terras, alcançando o 
Vale do Araranguá, onde havia áreas com vazios demográficos. Assim, os emigrantes ou 
descendentes da primeira geração das “velhas colônias” ocupam o espaço no município de Turvo.
2.2. A formação socioespacial de Turvo
O Município de Turvo^° possui uma área de 360 Km^, localiza-se no Sul de Santa 
Catarina, e integra a microrregião do extremo sul-catarinense. O povoamento iniciou por 
intermédio de uma empresa particular organizada pelo Sr. Marcos Rovaris. “Em 13 de julho de 
1913, o Sr. Ângelo Rovaris, considerado um dos fundadores de Turvo, antes mesmo de trazer a 
família, fez a primeira desmaiada a 3 Km da atual sede de Turvo e perto de Turvo Baixo ’’ 
(COLODEL, 1987, p.23).
É importante explicitar que a terra adquirida por Marcos Rovaris era devoluta, e foi 
vendida, inicialmente, para as famílias de colonos italianos, Rovaris, Bez Batti e Manenti. 
Posteriormente, instalaram-se no município, outras famílias, descendentes da 1“ geração. O 
pagamento da terra foi efetuado em dinheiro e por serviços prestados ao Estado, mediante 
abertura e conservação de estradas e construção de pontes.
O Sr. Zílio Rováris*\ filho de colonizador, que participou do processo de colonização
em Turvo, ilustra bem as dificuldades e o não cumprimento das promessas;
... meu pai saiu da Itália no ano de 1892. Ele saiu da Itália com 17 anos de 
idade. Quando meu pai trabalhava na Itália ele era muito pobre e vivia de 
agregado, trabalhava tudo para o patrão. Ele não ganhava quase nada. Pca'a o 
Brasil, veio o meu pai e mais dois irmãos dele. Eu nasci em Criciúma. Meu pai 
teve 13 filhos. A nossa família era muito grande e nós fomos procurar novas 
terras, fo i onde que nós chegamos em Turvo-Baixo, no ano de 1913. Saímos de 
Criciúma, porque a terra lá era muito fraca e a família era muito grande. A 
gente precisava de terra, terra para plantar. Quando chegamos em Turvo, aqui 
era tudo mato. No começo foram muitas as dificuldades, porque a gente só 
tinha o machado, a enxada e a foice. Nos primeiros anos a gente plantava 
milho, arroz, feijão, mandioca, abóbora, batata-doce, café, banana e muitas 
verduras. As culturas eram adubadas à base de esterco de vaca. A gente 
também criava galinhas, que ficavam soltas no quintal e no potreiro, criava 
também porcos, de tudo para poder sobreviver. Quando meu pai veio para o
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O nome do município originou-se da pouca transparência da água que margeia a cidade. Inicialmente os 
colonizadores denominaram “Turbo” (vêneto), sendo posteriormente aportuguesado para Turvo.
" Entrevista realizada em 20.6.2000.
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Brasil, eles prometiam ferramentas, sementes, e muitas outras coisas, mas, 
para nós, ninguém deu coisa alguma(...) mais parentes nossos vieram da Itália. 
Muitas vezes, a gente escrevia para eles e dizia que eles podiam vir, que aqui a 
terra era boa. Era só plantar e colher(...). Do mercado, a gente não comprava 
quase nada, somente algumas poucas coisas. Até o café e o açúcar a gente 
produzia em casa(..). No começo, a gente tinha 12 hectares de potreiro e 5 
hectares de lavoura. Hoje é só arroz...
As características naturais, e particularmente a fertilidade natural do solo, 
favoreceram a ocupação de Turvo.
Também, contribuíram para o sucesso da ocupação, a começar pela experiência que 
os povoadores possuíam; já trabalhavam na Itália nas atividades agropecuárias.
O relevo do município é constituído predominantemente por áreas planas (80%) e 
pequenas elevações (figura 2). Diversos rios atravessam o município, sendo o principal o Rio 
Amola-Faca. Este rio tem a capacidade para irrigar a maior parte das áreas de várzeas de Turvo. 
Os solos predominantes são eluviais (massapê) e aluviais, de alta fertilidade.
O clima de Turvo, de acordo com a classificação climatológica de Kõppen, recebe a 
classificação de mesotérmico quente e brando CFq. A umidade relativa do ar alcança uma taxa 
variante entre 80 e 90%, numa média de 83%. As chuvas são bem distribuídas durante o ano, 
havendo uma precipitação aproximada de 1.500 mm. anuais, sendo o mês mais chuvoso janeiro, 
com uma precipitação aproximada de 187,5 mm., e o mês menos chuvoso, o mês de julho, com
70,7 mm.(COLODEL, 1987, p.99).
Essas características conjugadas -  solo, relevo, clima e hidrografia -  possibilitaram o 
desenvolvimento dos cultivos temporários e permanentes, inclusive, permitindo, em algumas 
lavouras, a prática de duas colheitas durante o ano, como por exemplo, milho e feijão.
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Em relação aos sistemas agrícolas adotados pelos colonos europeus no Sul do Brasil,
durante o processo de colonização das terras florestais (fmal do século XIX e início do seguinte),
10
WAIBEL (1958) considerou que a maioria dos colonos usou o sistema agrícola primitivo , que 
consistia em queimar a mata, cultivar a clareira durante alguns anos e depois deixá-la em 
descanso, possibilitando o crescimento de uma vegetação secundária, enquanto nova mata era 
derrubada para ter o mesmo emprego. Esse método agrícola ficou conhecido entre os colonos 
como roça ou capoeira, sendo chamado pelos geógrafos como agricultura nômade ou itinerante.
WAIBEL (1958), ao analisar o projeto de colonização nas terras de matas do Sul do 
país, considerou que a adoção do sistema de roças seria incompatível com a dimensão das 
propriedades de 25 hectares. A sobrevivência mínima de uma família composta de cinco a sete 
pessoas, necessitaria explorar continuamente 5 ha de terras. Considerando-se as condições 
topográficas e pedológicas, para as áreas férteis, o tamanho mínimo seria em tomo de 60 ha, 
enquanto que, para as áreas de solos fracos, demandariam lotes maiores, em torno de 100 ha.
Na análise do autor, os lotes de 25 ha impossibilitariam a aplicação do sistema de 
roças, ou seja, o tamanho seria inadequado por não permitir descanso apropriado das terras até o 
restabelecimento natural, causando esgotamento dos solos, estagnação das colônias e uma grande 
mobilidade dos agricultores.
Em relação ao sistema de cultivo adotado pelas colônias italianas do Sul de Santa
Catarina, DALL’ ALBA (1983, p.40) constatou semelhanças entre os diversos locais onde os
colonos se estabeleceram, ou seja,
... é idêntico em cada um dos núcleos ocupados por italianos, como é, quase 
idêntica a produção. O colono recebendo um lote de teireno, encontra-se
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Compreende-se por sistema primitivo aquele herdado dos índios. Esse foi utilizado pelos colonos europeus no Sul 
do Brasil durante o início da colonização das terras de matas. Os colonos imigrantes eram pobres, e acabaram 
adotando o mesmo sistema agrícola dos nativos (Waibel, 1958).
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diante de uma extensão de terra virgem, que deve abater para cultivar. Època 
mais propicia para abater a floresta é o mês de junho, no inicio da primavera, 
por que assim, logo terá colheita. Primeira operação é libertar o terreno de 
arbustos e capoeiras. Depois, cortam-se as árvores mais grossas. Deixa-se 
durante um período de 30 ou 40 dias e em seguida toca-se-lhe fogo(...), logo 
após a queimada semeia-se o milho, seja por ser o cereal mais adaptado a 
essas terras, seja porque fornece a alimentação de que estão habituados, quase 
todas as províncias Vênetas: a polenta.
No processo de colonização do Sul do Estado de Santa Catarina, os colonos 
imigrantes italianos dedicaram-se ao cultivo diversificado e à criação de pequenos animais. A 
produção diversificada tinha o propósito de suprir as necessidades básicas de alimentação do 
grupo doméstico.
MARZANO (1985, p.: 134-140), ao comentar as condições das atividades agropecuárias
de subsistência do Sul do Estado, no início do século XX, considerou que:
... o milho é o alimento quotidiano dos colonos, que chegam a fazer polenta até 
três vezes por dia. O que sobra é usado para alimentar porcos e cavalos. Exporta- 
se pouco milho. Não porque não exista, mas porque as despesas de transportes 
são superiores a seu próprio preço. Por exemplo, se se vende ao preço de três mil 
réis no quintal, ao chegar ao Rio de Janeiro as despesas são de outro tanto. Quem 
arriscaria a tal negócio? O colono, por isso, em vez de fazer grandes plantações 
de milho, o que lhe seria fácil, limita-se às necessidades da casa e dos animais. 
Além do milho e arroz, cultiva-se o feijão preto(..) produz duas e até 3 colheitas 
ao ano(...), logo que os colonos se encontraram na possibilidade de comprar e 
manter um animal, adquiriram uma vaca para prover o leite para as crianças, e 
para o queijo, alimento predileto do Vêneto, para a família toda(...). O porco é o 
animal que traz maior lucro. Cada colono cria muitos, engorda-os e vende o 
toucinho. O pouco dinheiro que o colono pode ver provém sempre do toucinho. E  
o dinheiro com que providencia o vestir da fam ília(..). Galinhas, gansos, patos, 
perus, povoam os galinheiros...
Sobre as dificuldades que os agricultores enfrentavam para comercializar os seus 
excedentes, DALL ‘ALBA (1983, p. 163) manifestou-se em relação às péssimas condições das 
estradas do Sul do Estado de Santa Catarina'^, durante o final do século XIX e início do seguinte. 
Considerou que o transporte era efetuado por cavalos e mulas, tomando-o lento, tão vagaroso que
Naquele período, de modo geral, as condições das vias de comunicação do Estado de Santa Catarina eram muito 
precárias, sendo considerado lun grande problema para o escoamento da produção agropecuária.
vários produtos não poderiam ser transportados por deteriorarem-se durante o trajeto. De outra 
forma, as enxurradas transformavam as estradas em rios de lama e interrompiam o tráfego. Em 
síntese,
... a dificuldade econômica que às vezes se adverte aqui tem como causas 
principais: as escassas e más séries de comunicação, as taxas sobre a 
exportação, os custos dos transportes, e longa série de intermediários, por 
cujas mãos deve passar o produto, antes de chegar ao destino(...). Para 
transportar ao Rio de Janeiro um saco de milho, que no mercado de Urussanga 
custa 3 mil-réis, é necessária uma despesa de 5 mil-réis, aproximadamente.
DALL’ ALBA (1983, p. 134) ao analisar as condições econômicas dos colonos de Santa 
Catarina para o ano de 1900, concluiu que, “... os males mais graves são os que afi.igem a 
agricultura, que é a principal e quase única fonte de riqueza do Estado. Os preços da maior 
parte dos produtos agricolas caíram tanto, que o agricultor, mais de uma vez, perguntava se 
devia ou não recolher este ou aquele produto, ou, melhor deixá-lo apodrecer na roça...”
Continuando sua análise, o autor considerou que, apesar de os colonos necessitarem 
muito pouco para produzir e a subsistência do grupo familiar era praticamente garantida pela 
propriedade, “...é fácil imaginar em que situação devem estar nossos colonos e agricultores em 
geral, que são a classe mais numerosa da população. São obrigados a vender a preços baixos, 
quase de graça mesmo os produtos do campo, e a comprar, em vez a preços elevadíssimos... ” 
(Op.cit.l36).
BALDIN (1999, p.82) ao comentar sobre o modo de vida dos colonos italianos no Sul 
do Estado, durante os primeiros anos de colonização, apontou as dificuldades. A produção do 
milho, arroz, feijão, queijo e outros não encontrava compradores com facilidade. A 
comercialização desses produtos destinava-se a atender as necessidades básicas do grupo 
familiar, tais como a aquisição de sal, tecidos e calçados, ou ainda os instrumentos de trabalho.
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como por exemplo, o arado de tração animal; com utilização generalizada no inicio da 
colonização, perdurando, em certos estabelecimentos, até os dias atuais.
Na análise da autora, as dificuldades com a comercialização dos produtos coloniais 
agravavam-se, em primeiro lugar, porque diante da distância do mercado, a produção perdia 
qualidade; em segundo, porque faltavam meios de locomoção e transportes; em terceiro, porque o 
mercado consumidor (Florianópolis e Rio de Janeiro) recebia também as ofertas de outras 
colônias de Santa Catarina ou do país.
No caso específico de Turvo, no início da colonização, toda a área estava coberta por 
uma floresta densa, que integrava a complexa biodiversidade da mata atlântica. Nela havia grande 
variedade de vegetais -  árvores frutíferas, palmitos e várias espécies de aves e animais silvestres, 
que serviram de alimento para as famílias recém-chegadas. Além disso, a grande quantidade de 
rios piscosos, auxiliavam no suprimento das necessidades alimentares.
COLODEL (1987, p.27), ao pesquisar o povoamento de Turvo, bem como a influência
dos colonos italianos nas atividades agropecuárias, observou que,
...o s  primeiros povoadores de Turvo tinham uma mentalidade essencialmente 
agricola, determinada pelo meio de onde emigraram. Quando para Turvo se 
deslocavam, buscavam atingir um espaço de acordo com sua mente: um espaço 
agrícola. Já traziam consigo os instrumentos úteis para seu objetivo: um 
machado para cortar e descortinar as árvores, uma enxada para revolver o 
terreno, preparando-o para receber a semente, uma picareta para abrir valos 
de drenagem ou arrancar raízes de árvores, uma foice para segar o grão 
maduro. Passaram a tecer balaios para transportar o grão...
Para iniciar as atividades agropecuárias -  objetivando garantir a sobrevivência das
numerosas famílias os colonizadores,
Derrubavam um pedaço de mato(...) semanas após a derrubada, a soalheira 
acabava por secar aquela montoeira de troncos, galhos e folhas. Em dias de 
sol(...) ateava-se fogo(...) após algumas horas, as chamas apagadas, milhares 
de troncos e galhos lá ficavam a fumegar. Com a vinda da chuvarada, que 
acalmava a cinza preta, podia-se plantar o milho, abóboras, ou arroz quando 
era verão e trigo no inverno (Op.cit., 1987, p.43).
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Os primeiros povoadores de Turvo, possuíam um modo de vida agrícola. Ela foi 
determinada pelo meio de origem.
Sobre este assunto, o Sr. Zílio Rovaris, relembra:
Quando meu pai chegou em Turvo, era necessário derrubar o mato pra poder 
plantar. A família toda trabalhava na roça, o pai, a mãe e todos os meus 
irmãos, não importava a idade que a gente tinha(...) em seguida, o fogo 
queimava tudo. Pra poder plantar, a gente fazia uma cova com a enxada e 
depois plantava. O milho e o feijão a gente plantava duas vezes por ano. E  
ainda, no meio do milho, a gente plantava abóbora, batata-doce. Uma parcela 
do milho, feijão e arroz mais bonito, a gente guardava pra semente, pra poder 
plantar na próxima safra, porque tinha que plantar sempre. Depois da quarta 
colheita, começava a lavrar a terra, lavrava com arado puxado por boi. Nessa 
época, recuperava a terra com esterco do gado. Se não colocasse esterco, nem 
adiantava plantar. A gente tinha um enorme potreiro, onde criava vaca e boi. 
Mais não tinha esterco pra toda terra não. Quando crescia a capoeira, 
queimava ela e fazia uma cova na terra e com a enxada colocava a semente.
Como vimos anteriormente, considerando-se a estrutura fundiária do Sul do Estado, 
seria impossível o manejo do pousio. WAIBEL (1958) observou que o sistema agrícola ideal seria 
uma combinação pecuária-agricultura, ou seja, a área cultivada associada à criação de gado. Tal 
associação não ocorreu em Turvo. Assim, para que o colono conseguisse esterco suficiente para 
recuperar a fertilidade da área cultivada, necessitaria ampliar a pecuária.
Nas entrevistas realizadas com alguns colonizadores, constatou-se que, nos primeiros 
tempos, os colonos dedicaram-se ao cultivo diversificado e à criação de animais. Dentre os 
principais produtos encontravam-se o milho, feijão, mandioca, arroz, abóbora, batata-doce, cana- 
de-açúcar, trigo, centeio, café, videira, cebola, tomate, rabanete, cenoura, repolho e couve-flor. 
Quanto à pecuária, destacavam-se as criações bovina, eqüina, ovina e suína, além de várias 
espécies de aves, tais como, galinhas, gansos, perus e marrecos. Os bois e os cavalos eram 
utilizados para cuhivar o solo, transportar os produtos agrícolas e ainda como força motriz em 
engenhos de cana-de-açúcar, nos quais produzia-se o açúcar, o melado, a rapadura e a aguardente.
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Cabe ressaltar que uma fração da propriedade destinava-se às pastagens naturais, para 
a criação bovina, ovina e eqüina, formando-se assim uma paisagem '^^, constituída por agricultura 
e pecuária. Também em relação à pecuária, a vaca fornecia leite, que era consumido ‘in natura’ 
ou na forma de queijos e manteiga. O queijo associado à polenta constituía-se na alimentação 
preferida dos colonizadores. Quanto aos suínos, eram criados à base de milho, batata-doce, 
mandioca e abóbora, além de outros produtos cultivados na propriedade. Esses, proporcionavam 
came, toucinho, torresmo e banha.
As aves eram criadas nos arredores das casas, nas proximidades dos silos ou mesmo 
nas capoeiras. Serviam quase que exclusivamente para alimentar a família, sendo somente uma 
ínfima quantidade comercializada. Forneciam carne e ovos, sendo que as penas também eram 
aproveitadas no enchimento de travesseiros. Conforme depoimentos de filhos de colonizadores, 
as famílias possuíam até 200 galinhas, além de outras espécies de aves. De modo geral, a 
quantidade variava de acordo com o tamanho do grupo familiar. Como relembra um informante 
(ZR), naqueles tempos, não se tinha o controle do número exato de aves: “era comum as galinhas 
desaparecerem por um longo período e depois voltarem cheias de pintinhos... .
Nos primeiros tempos, a ampla diversificação de culturas e criações destinava-se à 
garantia do auto-abastecimento, ou seja, suprir as necessidades do gmpo familiar.
É importante notar que, durante as primeiras décadas do povoamento, a quantidade de 
came suína, toucinho, banha, farinha de mandioca e de milho, açúcar mascavo e aguardente, além 
de outros produtos, excedia à quantidade necessária a ser consumida pela família, fazendo com
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Para Santos (1997, p.:61-65) paisagem é “tudo aquilo que nós vemos, o que nossa visão alcança (...) 
um conjunto de formas heterogêneas, idades diferentes, pedaços de tempos históricos representativos das diversas 
maneiras de produzir as coisas, de construir o espaço... é a materialização de um instante da sociedade”.
que, essa parcela fosse destinada ao comércio. O excedente*^ da produção era comercializado 
principalmente nos municípios de Araranguá e Criciúma.
Com o aumento da produção agropecuária esses mercados consumidores, por serem 
incipientes, não absorviam o excedente produzido, dificultando, desta forma, a expansão dos 
cultivos do município de Turvo.
A ausência de um grande mercado consumidor aliado à precariedade das estradas e ao 
rudimentar sistema de comercialização, constituía-se num entrave para a expansão da produção 
agropecuária no início do processo de colonização.
Contudo, naqueles tempos não havia a necessidade, nem tampouco condições de 
expandir a escala de produção. As atividades agropecuárias se desenvolviam com o objetivo de 
auto-abastecimento para assegurar a sobrevivência do grupo familiar.
Em relação às primeiras formas de comércio — entre a Serra, Turvo e o Litoral de
Araranguá (locais distantes aproximadamente 30 quilômetros) - ,  COLODEL (1987, p.21) observou
que durante as primeiras décadas do século XX,
...05 tropeiros eram uma espécie de comerciantes ambulantes, que da serra 
traziam pinhão, charque, queijo, e do litoral levavam de volta sal, farinha de 
milho e mandioca. A viagem desses tropeiros era uma verdadeira epopéia. 
Picada estreita, barrenta aos caracóis, beirando precipícios e paredões, 
contornando grandes rochedos. A trilha era tão apertada, que ao surgir um 
tropeiro em sentido contrário, tornava-se quase impossível a passagem.
No que diz respeito à subsistência, COLODEL (1987) relembra que em Turvo, nos 
diversos núcleos, nas primeiras décadas de colonização, havia uma característica comum em
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O termo excedente empregado tem a mesma concepção de Paulilo (1990, p.46); “...para alguns autores, o que é 
vendido não é excedente porque, muitas vezes, diante de uma situação de necessidade, vende-se aquilo que, mais 
tarde, deverá ser novamente comprado. Para outros, não seria excedente porque o que é vendido não é o que sobra do 
consiuno, mas o que foi produzido para o comércio(...). O que estamos chamando de ‘necessidade de produzir 
excedentes’ é a necessidade de vender produtos para comprar aquilo que não se pode ou não se quer produzir na 
própria propriedade”.
relação ao modo de vida do grupo familiar. O cultivo do milho^^, era ''''obrigatório", para assim 
obter a “indispensável farinha para a polentcC' -  alimento consumido até três vezes ao dia. A 
farinha de milho também era utilizada para fazer pão, além de outros doces, muito embora fosse 
cultivada uma ampla diversidade de cultivos, como visto anteriormente.
Com a expansão da produção agropecuária das colônias, objetivando o 
processamento desses, além das várias atafonas, foram também construídos engenhos de cana- 
de-açúcar e mandioca, alambiques e descascadores de arroz, construídos de forma artesanal, 
movidos à força d’água ou pela tração animal, além de fabriquetas de banha e torrefação de café.
O pagamento pelos serviços prestados aos donos de engenhos pelo beneficiamento, 
era efetuado mediante um percentual do produto que era posteriormente comercializado. 
Naqueles tempos, as despesas de manutenção dos engenhos eram ínfimas; movidos à força 
d’água, os pequenos reparos eram realizados pelos respectivos proprietários.
A comercialização da produção processada artesanalmente, apesar de ter sido muito 
importante nos primeiros tempos, a partir da década de 60, entrou em decadência, diminuindo 
significativamente.
Não existem registros do número de atafonas, engenhos (mandioca, arroz e cana-de- 
açúcar) que funcionavam em Turvo nos primeiros tempos da colonização. Contudo, a pesquisa 
indica que eles eram numericamente significativos no período da colonização.
Atualmente, centenas de equipamentos da "'indústria doméstica” de Turvo -  
passaram a fazer parte do acervo do Museu Lourenço Manenti —, caracterizando as formas 
tradicionais -  artesanais das atividades agropecuárias nos primeiros tempos. A foto 1 mostra a 
pedra mó da primeira atafona. A foto 2 mostra um engenho de cana-de-açúcar.
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Conforme dados do IBGE, no ano de 1950, o milho representava um percentual de 43,85% da área cultivada. Em 
1995/96, 0  produto representou apenas 17,73% da área cultivada. A pesquisa indica a tendência em diminuir ainda 
mais este percentual. Este assunto será comentado no 3° capítulo.
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FOTO 1: EQUIPAMENTOS DA “INDÚSTRIA DOMÉSTICA”
Pedra mó da primeira atafona — movida à força d’âgua —, que pertenceu ao colonizador 
Ângelo Rovaris, instalando-a em Turvo, no ano de 1913. Conforme informações 
prestadas pelo Sr. Romeu Rovaris (Filho de Ângelo Rovaris), a atafona funcionava 
durante o dia e uma parte da noite, visando fornecer farinha para todas as famílias.
Fonte: (pesquisa de campo, jan. 2.001)
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FOTO 2: EQUIPAMENTOS DA “INDÚSTRIA DOMÉSTICA”
Como visto anteriormente, a agricultura tradicional se desestruturou pelo avanço das inovações 
tecnológicas no meio rural. Com a desintegração da “indústria doméstica”, a produção 
agropecuária passou a ser processada pelas agroindústrias, que, por sua vez, estabeleceram 
exigências criadas pelo mercado e sobretudo por necessidades do processo de transformação 
industrial. A foto do engenho de cana-de-açúcar, caracteriza bem a questão. Na medida em que a 
população passou a consumir o açúcar refinado, em substituição ao mascavo, os engenhos 
artesanais perderam sua utilidade — ainda que produzissem um produto mais saudável —, 
tomando-se assim peças de museu.
Fonte: (pesquisa de campo, jan. 2.001)
Em relação à agricultura de subsistência e às condições de mercado, uma entrevista 
com agricultor residente na comunidade mral de Morro Chato, é ilustrativa,
Meu pai começou a trabalhar com engenho de farinha de mandioca em 1930. 
Eu tive uma família grande, com nove filhos. Comecei a trabalhar no engenho 
em 1940, trabalhei no engenho até a década de 1960. A família inteira 
trabalhava no engenho e na criação de porcos e na lavoura. A gente plantava 
12 hectares de mandioca e ainda comprava dos vizinhos pra fazer farinha. 
Parei de trabalhar com o engenho porque o preço da farinha estava muito 
ruim, não compensava mais trabalhar mesmo, vários engenhos pararam 
naquela época. O preço era ruim, e no último ano que produzi a farinha, nem 
compradores apareceram. A farinha de mandioca e o açúcar serviram de
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alimento pros porcos. Além da mandioca, plantava milho, criava porcos, que 
era para o consumo da familia e pra venda. Os porcos eram alimentados com 
milho, mandioca, abóbora e batata-doce. Os porcos, banha e farinha eram 
vendidos para o município de Araranguá e Criciúma. A gente passava muito 
sacrifício para poder vender e entregar a produção. Os porcos, a farinha e a 
banha a gente levava de carro de boi. Também criava galinhas e outras aves 
(...). Eu plantava de tudo: feijão, banana, batata, abóbora, tomate, cebola, alho 
e outras frutas e verduras...
A entrevista revela a dificuldade que os agricultores enfrentavam para comercializar a 
produção. Nesse sentido, conforme já referido, destaca-se a incipiência do mercado consumidor 
local (foto 3) e regional como também as péssimas condições das estradas.
FOTO 3: VISTA PARCIAL DO NÚCLEO URBANO DE TURVO NA 
DÉCADA DE 40
A emancipação política de Turvo ocorreu em 20.03.1949, sendo desmembrado de Araranguá. A 
foto da data da emancipação, registra a ocupação do pequeno núcleo que deu origem ao centro 
urbano do município.
Fonte: Casa da Cultura de Turvo
A partir da década de 60, com o rápido processo de urbanização, ampliou-se o 
mercado consumidor nacional, possibilitando o aumento da produção de gêneros alimentícios de 
primeira necessidade para o suprimento dos grandes centros urbanos. Esse processo se refletiu em 
Santa Catarina e no município de Turvo em particular, oportunizando aos agricultores 
aumentarem a produção. Com isso, modificou-se a economia local, cuja marca inicial foi a 
expansão do cultivo do arroz para abastecer o mercado. A BR 101, ligando o Norte ao Sul do 
país, concluída na década de 70, possibilitou o rápido escoamento da produção agropecuária para 
os grandes centros, como Rio de Janeiro e São Paulo.
As mudanças na economia local estão expressas na distribuição da população e isto 
pode ser comprovado na tabela 1.
54
A maioria da população de Turvo ainda reside no meio rural. Entretanto, no período 
de 1960-1995/96, verifica-se uma redução gradativa no percentual da população rural, e 
ampliação da população urbana, fato comum não só em Santa Catarina, mas no Brasil como um 
todo.
Tabela 1
Distribuição da população em Turvo/SC (1960-1995/96)
Ano Urbana % Rural % Total
1960 1.517 17,04 7.384 82,96 8.901
1970 2.296 20,57 8.863 79,43 11.159
1980 3.105 25,44 9.102 74,56 12.207
1995/96 5.048 39,50 7.730 60,50 12.778
Fonte: BGE - Censo Demográfico -1960,1970 e 1980 . Contagem da população-199596
Dois fatos justificam a urbanização do município. De um lado, associa-se ao êxodo 
rural provocado pelo modelo agrícola: intensivo em capital e poupador em mão-de-obra -  não 
condizente com a realidade nacional.
De outro, no município, a urbanização está relacionada à implantação do sistema 
bancário (três agências públicas e uma privada), a ampliação do comércio, a instalação de 
pequenas indústrias de calçados, agroindústrias e cooperativa (processamento e comercialização 
do arroz), bem como outras atividades relacionadas à prestação de serviços públicos. Além disso, 
contribuem também a instalação de um hospital, postos de saúde pública, rede escolar: municipal 
e estadual, com ensino fundamental e médio.
De qualquer forma, foi no espaço rural que as transformações ficaram mais 
evidenciadas e serão analisadas no próximo capítulo.
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CAPÍTULO 3 - A MODERNIZAÇÃO DA AGRICULTURA E A TRANSFORMAÇÃO DO 
ESPAÇO" AGRÁRIO EM TURVO
3.1. Distribuição da terra e condição do produtor
A distribuição da terra somente pode ser compreendida se considerar a presença de 
formas pretéritas, obstaculizando ou favorecendo diferentes sistemas de produção, de modo que 
possibilite uma apreensão dos problemas que marcam a organização contemporânea do espaço 
agrário (BRITO e SILVA, 1982).
PRADO JR, (1978,p.47-48) ao analisar a estrutura agrária brasileira, considerou que ela,
... é um reflexo da natureza de nossa economia, tal como resulta da formação 
do país desde os primórdios da colonização, e como se perpetuou, em suas 
linhas gerais e fundamentais, até os nossos dias. A colonização brasileira e a 
ocupação progressiva do território que formaria o nosso país, constituiu 
sempre, desde o início, e ainda é essencialmente assim nos dias que correm, um 
empreendimento mercantil
Conforme já referido, em Turvo, a distribuição inicial de terras teve como
característica lotes cuja área variava de 25 a 30 hectares, entretanto, isso não se manteve. Desse
modo, para melhor compreensão da estrutura fundiária, considerar-se-á como pequenos
estabelecimentos os estratos de área de —150 ha, como médios os situados nos estratos de
50 —1 100 ha, e como grandes aqueles com mais de 100 ha.
... é preciso recordar que a definição daquilo que constitui ‘grande ‘pequena ’ 
ou ‘média' propriedade pode variar muito de acordo com os contextos 
históricos, espaciais e temporais, e as condições tecnológicas prevalecentes 
(MARTINE, 1990, p.22).
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Para Lobato Corrêa, (1995, p.26) “o espaço é concebido como locus da reprodução das relações sociais de 
produção, isto é, reprodução da sociedade.”
Para Santos (1997, p. 111) “o espaço é formado por dois componentes que interagem continuamente: a) a 
configuração territorial, isto é, o conjunto de dados naturais, mais ou menos modificados pela ação consciente do 
homem, através dos sucessivos ‘sistemas de engenharia’; b) a dinâmica social ou o conjunto de relações que definem 
uma sociedade em um dado momento.”
Considerando os critérios preestabelecidos e analisando a tabela 2, que mostra a 
distribuição da terra, pode-se afirmar que o município de Turvo caracteriza-se pelo predomínio de 
pequenos estabelecimentos agropecuários. Dentre os fatores que contribuem para explicar o alto 
percentual de pequenos estabelecimentos, destacam-se o processo de ocupação do espaço e o 
desmembramento de áreas dos médios e grandes, resultado da partilha por herança entre os 
membros do grupo familiar. É importante salientar que, até a década de 80, as famílias turvenses 
eram muito numerosas e este fato influenciava na divisão dos estabelecimentos.
PRADO JR. (1978, p.73), ao analisar a estrutura fundiária brasileira, especificamente 
no que se refere aos pequenos e micro-estabelecimentos agropecuários, considerou que, "... a 
pequena propriedade se multiplica, mas a custa de seu fracionamento. A pequena propriedade, 
ao contrário da grande que tem a ampará-la privilegiada exploração em larga escala, não 
oferece nenhuma resistência à partilha sucessória. E se vai por isso reduzindo cada vez mais, até 
atingir esses limites extremamente baixos que se encontram em tantos lugares... ”
No município de Turvo, no intervalo de 70 para 95/96, os pequenos estabelecimentos 
não sofreram modificações significativas quanto ao percentual numérico e área.
Quanto aos médios estabelecimentos, até o período de 1980, verificou-se uma 
redução no percentual dos estabelecimentos e da área. A partir daí, ocorreu um aumento no 
percentual numérico dos estabelecimentos e uma redução de área. Esta constatação nos 
possibilita afirmar não ter ocorrido, neste estrato, concentração de terras.
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Tabela 2
Distribuição do número e área dos estabelecimentos rurais por categorias dimensionais
(%)Turvo: 1970 - 1995/96
Estratos de 
área (ha)
— 105 
05— 120 
20— 150 
50— 1100 
Mais de 100 
Total
1970
Estab.
12,31
48,25
30,49
8,12
0,83
1.109
Área
1,64
25,07
41,73
25,48
6,08
23.302
1980
Estab.
19,39
46,14
26,45
6,99
1,03
1.361
Area
3,07
24,68
41,37
23,09
7,79
25.954
1995-96
Estab.
16,48
46,22
28,21
7,67
1,42
1.329
Area
2,99
25,30
40,20
21,47
10,04
21.787
Fonte: BGE-Censos Agropecuários: Santa Catarina-1970,1980 e 1995-96.
No intervalo em análise, os grandes estabelecimentos experimentaram um aumento 
gradativo tanto no percentual numérico quanto na área, indicando a ocorrência de concentração 
de terras, sobretudo no intervalo de 1980 para 1995/96.
A tabela 3 mostra a condição do produtor, segundo a propriedade da terra em Turvo, 
destacando-se a predominância da categoria proprietário.
Tabela 3
Condição do produtor, segundo a propriedade da terra (%) - Turvo: 1970 - 1995/96
Ano Condição do Produtor: % dos estabelecimentos explorados
Proprietário Arrendatário Parceiro Ocupante
1970 69,80 14,88 13,70 1,62
1980 69,58 13,88 14,56 1,98
1995-96 72,60 22,60 3,14 1,66
Fonte: BGE- Censos Agropecuários: Santa Catarina -1970,1980 e 1995-96.
Quanto à condição arrendatário, chama a atenção o período compreendido entre 1980 
e 1995/96, quando a categoria aumentou 61,41% e isto se justifica pela expansão da cultura do 
arroz, provocado, sobretudo, pelo aumento da escala de produção. Contraditoriamente, verifica-se 
uma redução significativa na condição parceiro, que pode ser explicada pela diminuição da área 
cultivada com fiimicultura’ ,^ atividade explorada principalmente por parceiros familiares como 
mão-de-obra.
3.2. Uso da Terra
A figura 3 mostra o uso da terra em Turvo. Constata-se no intervalo de 70 para 95/96, 
notáveis mudanças no espaço agrário. Neste sentido, é destaque a área de lavouras temporárias, 
cujo percentual aumentou significativamente (47,4% para 68,84%).
A área de matas naturais sofreu uma redução significativa, indicando a ocorrência de 
desmatamento.
Na lavoura permanente, o principal destaque é a banana, sendo cultivada em terrenos 
acidentados, impróprios para a exploração com cultivos anuais.
As terras em descanso e produtivas não utilizadas apresentam uma progressiva 
redução de área; isto evidencia o elevado grau de aproveitamento da terra no município. Este fato 
decorre da mudança na base tecnológica da agricultura. Assim, terras ácidas ou aquelas que 
devido ao manuseio exaustivo perderam a fertilidade, estão sendo recuperadas à base de calcário 
e adubação química. Além disso, os terrenos alagadiços, tomam-se adequados à agricultura, 
através de utilização de novas técnicas de irrigação e drenagem. Enfim, o pacote tecnológico da 
revolução verde “recriou terras” tomando-as produtivas. Sobre esse assunto, GRAZIANO DA SILVA 
(1981, p.27), analisando o progresso tecnológico na agricultura afirmou que “...com o
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Confonne dados censitários do IBGE, durante este período, a área de fumicultura, reduziu 65,55%.
desenvolvimento do modo de produção capitalista, os meios de produção criados pelo homem 
tornam-se progressivamente mais importantes do que aqueles colocados à disposição pela 
Natureza”
O elevado grau de aproveitamento das terras em Turvo, explica-se pela necessidade 
de aumentar a área de cultivo, tendo em vista os custos de produção decorrentes da inserção do 
agricultor na produção agrícola tecnológica.
A figura 3 mostra que a área de pastagens naturais sofireu variações ascendentes e 
descendentes. A década de 80, foi o período do “boom” do gado em função da alta inflacionária. 
Isto justifica a expansão das pastagens e do efetivo bovino, o qual será analisado posteriormente.
A mesma figura revela a evolução decrescente das pastagens artificiais (plantadas). 
Nesta perspectiva, há indícios de que a criação bovina se desenvolve extensivamente.
Em relação ao uso da terra no Brasil, GRAZIANO DA SILVA (1981) observou que a 
porcentagem de área utilizada em relação à área total é maior nos menores imóveis, 
contraditoriamente, diminuindo à medida que aumenta a sua área. O elevado índice de 
aproveitamento da terra nas pequenas propriedades decorre da necessidade de reprodução do 
grupo familiar, pois, em muitos casos, a terra é a única fonte de renda. Em contrapartida, os 
grandes imóveis, em muitos casos, subutilizam a terra, não explorando suas potencialidades, pois 
os proprietários muitas vezes têm a exploração agropecuária como um modo de vida e não um 
meio, como é o caso das explorações familiares.
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Ainda, em relação ao aproveitamento da terra e à dimensão das propriedades, o autor 
considerou que,
...quando uma população cresce, estando esgotada a possibilidade de expansão 
da fronteira agricola, as terras tendem a ser cultivadas numa intensidade 
maior, que se traduz tanto pela maior freqüência de cultivo (como, por 
exemplo, duas ou mais colheitas num ano). De modo geral, percebe-se que no 
Brasil as menores propriedades exploram a terra com maior intensidade, 
dedicando-a preferencialmente a culturas: essa atividade está fortemente 
relacionada com a densidade demográfica que esses estratos atingem altos 
valores(..). O uso da terra com culturas, principalmente a produção de 
alimentos, fica  relegado às pequenas e médias propriedades, que cultivam a 
terra com maior intensidade(..), e reduzindo ao mínimo possível a sua área 
inaproveitada (GRAZIANO DA SILVA, 1981, p, 83-85).
A tabela 4 mostra a evolução dos principais produtos cultivados em Turvo. Antes de 
proceder à análise, é importante relembrar que até o final da década de 70, no município em 
questão, a produção agropecuária diversificada supria as necessidades básicas de alimentação das 
famílias rurais. Na expressão de CORRÊA (1996), pode-se dizer que “o complexo rural era quase 
auto-suficiente”. Em outros termos, os vínculos do produtor com o mercado eram insignificantes, 
comprava-se pouco e as vendas de excedentes eram inexpressivas.
Até aquele momento havia áreas de terras disponíveis e, por isso, o aumento da 
produção era obtido pelo simples aumento da área cultivada. Sobre esta questão, é oportuno 
destacar que muitos produtores para ter acesso à terra e/ou ampliar a produção, aceitavam o 
compromisso de limpar novas áreas cobertas com vegetação primária. Esse serviço não era pago
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em dinheiro, o agricultor recebia do proprietário o direito de explorar a terra com culturas de 
subsistência durante algum tempo (2 a 5 anos). Após esse período, era devolvida a posse da terra 
ao proprietário, que poderia usá-la ou arrendá-la novamente ao produtor que a tomou 
agricultável.
O sistema de produção extensivo era uma característica comum na agricultura 
brasileira e se justificava em função da disponibilidade de terras férteis. Nesse sentido, GRAZIANO
62
DA SILVA (1996, p. 17) observou que "... o crescimento com base no aumento das áreas 
cultivadas perdurou até o final da década de 60, aproveitando-se das fronteiras próximas aos 
pólos mais urbanizados do Centro-SuF.
Naquele momento, a oferta de mão-de-obra, associada à ampla fronteira agrícola 
interna, permitia o aumento da produção, através da expansão da área, sem grandes investimentos 
de capitais. Entretanto, a partir da difusão da modernização tecnológica na agricultura, esta 
questão será alterada e o que ocorreu em Turvo exemplifica bem a questão.
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Tabela 4
Principais produtos cultivados: área (hectares) e produção (toneladas) Turvo: 1970 -
1995/96
Ano 1970 1980 1995-96
Produtos Area Prod. Area Prod. Area Prod.
Arroz 4.882 7.685 5.905 13.555 10.500 57.750
Milho 2.626 3.987 3.880 10.062 3.000 13.464
Fumo 1.120 1.394 3.028 4.858 1.149 2.162
Feijão 340 141 294 171 540 482
Banana 235 - 227 - 440 -
Cana 68 922 34 697 180 5.400
Mandioca 1.505 12.454 318 3.131 150 2.250
Outros
produtos
138 - 65 - 58 -
(-) Dados inexistaites
Fcttite: BCE- Censos Agropecuários: Santa Catarina - 1970,1980 e 1995-96.
Verifica-se que o arroz, principal cultivo comercial do município, no intervalo de 
1970-95/96, teve uma ampliação significativa na área, apresentando também o maior volume (t) 
de produção. Estes aspectos evidenciam um crescente grau de mercantilização da agricultura, e 
no caso específico da rizicultura, pode-se dizer que sua expansão^^ e o elevado volume de
Em entrevista realizada com profissionais da EPAGRI, (18/6/1999) obteve-se informação que, mesmo após 1996, 
teve continuidade a expansão da área cultivada com rizicultura.
produção não podem ser dissociados dos benefícios recebidos das políticas públicas. No intervalo 
de 1980-1996, a expansão da área cultivada com este cereal se explica pela redução da área 
explorada com cultivos do autoconsumo e pela diminuição das lavouras fumageiras.
O arroz teve papel fundamental na transformação da paisagem rural de Turvo. 
Cultivado com tecnologia moderna, (mecanização e insumos químicos), este cultivo provocou 
alterações significativas nas relações de trabalho. No processo, houve um gradativo aumento no 
número de tratores e máquinas agrícolas de tração mecânica, na quantidade de uso de 
fertilizantes, corretivos do solo e defensivos químicos, na utilização de sementes melhoradas, no 
sistema de irrigação e na assistência técnica especializada. Estas inovações tecnológicas, em 
conjunto, reduziram o emprego da mão-de-obra no campo.
A expansão acentuada da lavoura do arroz pode dificultar a diversificação da 
produção, a qual é muito importante na agricultura familiar por minimizar a dependência do 
mercado em bens de consumo. Isto tem o mesmo significado de economia. Alem disso, a 
diversificação de atividades mercantis pode reduzir os riscos do produtor no mercado.
Ao comentar sobre a diversificação da produção agropecuária, WANDERLEY (1995, p. 
42), observou que, a diversificação das atividades é uma estratégia muito fi^eqüentemente 
adotada pelos agricultores brasileiros, a tal ponto que constitui uma de suas principais 
características(...). O esforço de diversificação se destina, não só a ampliar o leque de produtos 
comercializáveis, mas igualmente a garantir o autoconsumo".
Em relação à importância da produção familiar agropecuária brasileira, GRAZIANO DA
SILVA (1978, p. 143-148) ressalta que,
...fica  evidente a elevada participação das pequenas propriedades: os imóveis 
de menos de 100 ha, que representam mais de 80% dos imóveis e detêm menos 
de um quinto da área cadastrada (17,5%) são responsáveis por mais da metade 
da área colhida de produtos básicos de alimentação, dos produtos de 
transformação industrial e dos hortifruticolas e quase 10% da área explorada
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com extração vegetal e/ou florestal(..). Dentre essas pequenas propriedades 
predominam aquelas sem assalariados permanentes, especialmente no caso dos 
gêneros básicos de alimentação. Tem-se aqui, já  uma primeira indicação da 
importância da pequena produção no contexto da agricultura brasileira.
Para o mesmo autor, a importância da produção agropecuária nas pequenas 
propriedades pode ter origem em dois fatores opostos: 1) por representar um setor altamente 
capitalizado, produtivo e lucrativo, que sozinho tem a capacidade de prover mais da metade da 
produção agrícola do país, ou, 2) por representar pequenos produtores pauperizados, explorando 
ao máximo a sua própria força de trabalho e a da sua família, objetivando a sobrevivência e assim 
sendo, permitir a reprodução e a ampliação de outros setores que se tomam lucrativos à medida 
que se apropriam do trabalho excedente desses pequenos produtores.
No que se refere à diversificação da produção, FERREIRA e ZANONI (1998, p. 17) 
expressaram a importância da valorização do autoconsumo, estratégia que tem por finalidade 
assegurar alimentação aos próprios agricultores. Os autores afirmaram que “...isso nunca 
impediu que uma parcela dos produtos de subsistência fosse regularmente comercializada, nem 
que tais agricultores produzissem alguns itens especialmente para o mercado, havendo 
condições para taF\
Ainda, sobre o assunto, AGUIAR (1986, p. 112) assim se manifestou: “a modernização, 
contudo, impõe a monocultura e exige a supressão das culturas de subsistência necessárias ao 
autoconsumo do trabalhador e de sua fam ílid \
De outra forma, a modernização dos processos produtivos, que esteve desde o 
início acompanhada pela especialização e pela tendência à monocultura, abriu caminho para a 
diversificação da produção no interior das unidades familiares.'" (RIBEIRO et al., 1981, apud 
PAULILO, 1990, p.83).
Na análise do autor, (Ribeiro) a modernização, ao aumentar a sazonalidade do ciclo 
produtivo, gera uma grande ociosidade na mão-de-obra familiar, que possibilita a prática de 
outras atividades, como por exemplo, a suinocultura e a avicultura.
Em relação à lavoura do flimo^°, esta alcançou o auge nos anos 80. A partir daí a área 
de cultivo diminuiu bruscamente, ou seja, 1879 ha de área plantada, o equivalente a 750 estufas 
de flimo. Em fiinção disso, pode-se dizer que aproximadamente 375 famílias deixaram de 
dedicar-se à fumicultura, considerando-se a média de 2 estufas para cada família.
Quanto ao milho, no período de 1970-80, a área de cultivo foi ampliada em 32,32% e 
reduziu para 22,69% em 1995-96. Mesmo assim, apesar da importância na alimentação humana e 
animal, considerando-se a área ocupada, o mesmo não é representativo.
O feijão é cultivado principalmente para o autoconsumo, apenas uma pequena parcela 
é destinada ao mercado.
Em relação às culturas do milho, feijão e do fumo, é importante destacar a 
possibilidade de realizarem-se dois cultivos anuais. Usando o sistema de rotação de cultivos, após 
o fiimo, planta-se o feijão, o milho, além de outras culturas. Neste sentido, as explorações 
agrícolas familiares ocupam mão-de-obra praticamente durante todos os meses do ano.
A mandioca, no período em análise, mostra uma gradativa redução da área de cultivo. 
Até a década de 70, a mandioca era transformada em farinha, nos engenhos artesanais. A extinção 
dos engenhos pode explicar a redução da área cultivada com mandioca. Além do consumo 
humano ela é usada como alimento para os animais.
A banana se desenvolve nas encostas, onde a declividade é acentuada e 
tendencialmente a área de cultivo deverá se manter. A produção tem como finalidade.
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A cultura do fiuno caracteriza-se por ser exigente em mão-de-obra. Além disso, ela permite uma acentuada divisão 
do trabalho: enquanto que crianças e idosos dedicam-se a atividades mais leves, os adultos são responsáveis pelas
principalmente o mercado, e vem sendo comercializada nos grandes centros consumidores, como 
Florianópolis e Porto Alegre.
A cana-de-açúcar não apresenta expressividade de área cultivada. O produto é usado 
como alimentação aos animais, e para fabricação de açúcar mascavo.
No que diz respeito a outros produtos, inserem-se os cultivos de subsistência como 
batata-doce, cebola, batata-inglesa, abóbora, café, uva, amendoim e tomate. No período de 
análise, houve uma gradativa diminuição da área ocupada por aqueles produtos.
A tabela 5 mostra o efetivo da pecuária bovina em Turvo. Constata-se que de 1970 
para 1980, a pecuária bovina experimentou um ligeiro aumento numérico e isto tem como 
justificativa o alto preço do gado naquela década. O produtor familiar também acompanha as 
tendências do mercado, por isso, com a redução do preço, no intervalo seguinte, o numerário do 
rebanho diminuiu, mantendo-se equivalente aos anos 70.
67
Tabela 5
Efetivo da pecuária bovina em Turvo: 1970 -1995/96
Ano
1970 1980 1995-96
Número total 
de bovinos
8.975 11.595 8.651
Fonte: IBGE - Censos Agropecuários; Santa M na-1970 ,1980 e 1995-96.
A pecuária bovina sempre se constituiu numa atividade muito importante para o 
agricultor de Turvo, que apesar de ter transformado uma relativa parcela de área das pastagens 
naturais em lavouras temporárias, ainda se dedica a este tipo de criação, que lhe fornece carne e 
leite(e derivados), servindo também (em alguns casos) como tração animal para cultivar o solo. A
mais pesadas. Esta divisão, por exemplo, não ocorre com a mesma intensidade na suinocultura, cujas atividades 
exigem maior esforço físico.
criação bovina caracteriza-se por exigir mão-de-obra permanente, embora no município em 
análise, os cuidados com os animais sejam exclusivos da mão-de-obra familiar.
3.3 Tecnologia de produção
A tabela 6 mostra o número de tratores^\ segundo a potência. No ano de 1970 havia 
281 tratores em Turvo, ou seja, 25,33% dos estabelecimentos rurais utilizavam este equipamento. 
Nos períodos subseqüentes a ampliação foi significativa, sendo o maior aumento registrado no 
intervalo de 80 a 96, no qual se constata o percentual de 185,81%. A explicação para isto pode 
ser encontrada nas facilidades dos financiamentos bancários e incentivos governamentais, 
destacando-se o PROVARZEAS.
Em 1995-96, 61,10% dos estabelecimentos rurais de Turvo utilizavam trator, o que 
representa um elevado percentual, pois, naquele momento, segundo o IBGE, em SC, apenas 
32,05% dos estabelecimentos utilizavam aquele equipamento.
Tabela 6
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Ano Total Menos de lOCV 10 150 CV 50 CV e mais
1970 281 27 164 90
1980 437 15 65 357
1995-96 812 13 128 671
Fonte: BGE- Caisos Agropecuários: Santa Catarina-1970,1980 e 1995-96.
Outro aspecto que merece destaque é o elevado número de tratores de alta potência 
(50 CV e mais). Assim, no período 70-96, enquanto os tratores de pequeno porte (< 50 CV)
Até a década de 1950, os tratores usados na agricultura brasileira eram importados e somavam 8.372 unidades. O 
ano de 1959, marca o início da produção interna. Em 1960, havia 61.338 tratores no país. Em 1970, elevou-se para 
165.870 e em 1980, alcançou 527,906. A maior parcela dos equipamentos concentram-se nas regiões Sul e Sudeste 
do Brasil (Elhers, 1996). Conforme dados do IBGE, em 1996, somavam 803.742 unidades.
diminuíram 73,82%, os de grande porte (50 CV e mais) aumentaram em 745,55%. A redução do 
efetivo de tratores de pequeno porte em Turvo, pode ser explicada pela facilidade de 
financiamentos, sobretudo dos rizicultores: eu vendi um trator para um agricultor de Timbé- 
do-Sul [Município vizinho, onde predomina a fumicultura], No mesmo ano, pedi financiamento e 
comprei outro. Com a venda do trator, eu comprei um pedaço de terra, e comprei outro trator 
financiado pra mim... ”.
O trator representa um bom indicador do grau de mecanização agrícola, uma vez que 
viabiliza a utilização de vários implementos. Conforme dados do EBGE, Turvo possuía, em 1995- 
96, 812 tratores, além de 1272 máquinas agrícolas de tração mecânica, como por exemplo, 
arados, grades, plantadeiras e pulverizadores.
A média de tratores por área cultivada é de 1 trator para 25 hectares. Portanto, esta 
relação evidencia o alto nível de mecanização das atividades agropecuárias em Turvo.
O elevado número de tratores no município, principalmente os de alta potência, tem 
sido motivo de preocupação entre os profissionais ligados à agropecuária, constatação 
evidenciada no Plano Municipal de Desenvolvimento Rural. Um dos problemas relacionados com 
a mecanização da agricultura é que o “super dimensionamento de máquinas e equipamentos tem 
elevado o custo de produção (custo fixo). A solução para os minifúndios é a aquisição de 
máquinas em grupo (associações) ou terceirização dos serviços de máquinas‘\
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FOTO 4: 0  TRATOR - UM INDICADOR DE MODERNIZAÇÃO DA
AGRICULTURA
Exposição de tratores durante a “XII Festa do Colono”, realizada no município, em 1999. 
Observa-se que o trator N. 12, possui uma potência de 110 CV.
À medida em que os equipamentos se tomam mais sofisticados, além de ampliar o 
custo de aquisição, há também um aumento no custo de manutenção. Não obstante a ‘eficiência’ 
destes maquinários, e apesar de reduzir o esforço fisico despendido nas atividades agropecuárias, 
eles vêm provocando ociosidade na mão-de-obra familiar.
Um profissional da EPAGRI demonstrou a preocupação com o elevado índice de HP
(unidade de potência) por área cultivada:
O Município de Turvo é considerado a capital da mecanização agrícola do país. È  
um título que, se no passado, gerou algum orgulho para os turvenses, hoje me 
parece que é um tanto vergonhoso. Eu acho que nós temos que repensar (...) nós 
temos muito HP por hectare, e gastamos muitas vezes, muito óleo diesel por área 
também(...). É  benéfico por um lado, porque você rapidamente planta tudo. Mas 
por outro lado, fica aquele patrimônio parado, elevando o custo fixo de produção 
da atividade.
Como relembra GRAZIANO DA SILVA (1999, p. 160), as medidas que permitiriam 
aplicar a tecnifícação nas pequenas propriedades seriam um “’incentivo à produção e à difusão de 
máquinas menores (menos potentes) que se adaptassem às menores escalas de produção”, e à 
possibilidade de “financiamentos a juros diferenciados quando se trata de máquinas menos 
potentes ou de insumos preferencialmente adotados pelos pequenos produtores".
Para o mesmo autor, a introdução de máquinas mais potentes advém de dois fatores: 
de um lado, as indústrias fabricam no Brasil os mesmos modelos de máquinas e equipamentos 
adaptados aos países de origem das matrizes (multinacionais), onde geralmente se desenvolve 
uma agricultura de grande escala. De outro, os bancos tendem a favorecer o financiamento de 
máquinas que necessitam de maior volume de recursos financeiros.
Considerando-se o valor monetário de um trator e de outras máquinas agrícolas 
existentes na localidade em estudo, a quantidade destas revela o volume da transferência de renda 
das atividades agropecuárias para o setor urbano-industrial. Isto porque, uma das metas de 
transformar profundamente a estrutura de produção agrícola tradicional, através da tecnifícação 
da produção agrícola, previa que, a modernização da produção agrícola seria a mola 
propulsora para a geração do excedente necessário à viabilização da rápida expansão da 
capacidade industrial - objeto prioritário do modelo de modemização conservadora proposto ” 
(MARTINE, 1987, p. 10).
Ao relatar as condições que adquiriu os tratores, um agricultor deu o seguinte 
depoimento:
...h á  uns anos atrás eu fu i no Banco pra solicitar financiamento pra comprar 
um trator. O gerente do Banco disse que emprestava o dinheiro pra mim. Até 
ali tudo bem! Então eu solicitei o dinheiro. Com este recurso, eu ia comprar um 
trator, aquele que mais me agradasse. Eu também disse pro gerente que eu 
trazia a nota fiscal e tudo mais. Uma vez que eu hipotequei a minha 
propriedade, o Banco não teria problema nenhum. Mas, o gerente do Banco 
disse que a regra era a seguinte: o dinheiro sai do Banco direto pra empresa, e 
não pro produtor. Eu insisti com o gerente e disse: afinal de contas, o 
financiamento é pra quem, é pra mim ou pra empresa? Eu queria o dinheiro
71
72
pra comprar a máquina de meu agrado(...) e o gerente acabou me dando razão 
(...). Mas o que acabou acontecendo fo i que a minha conversa não adiantou em 
nada. Eu fu i beneficiado com o financiamento, que fo i direto pra empresa, a 
qual me entregou o trator (...). e eu paguei o Banco.
Este fato, além de revelar a vinculação entre o sistema financeiro e as indústrias, 
mostra também que a participação do agricultor no processo de decisão é praticamente nula, uma 
vez que sua opinião não interfere em nada no processo de compra e venda de determinado 
produto industrial.
Além disso, constatou-se não haver orientação técnica por parte do Estado, no que diz 
respeito ao tipo e porte do equipamento a ser adquirido. A compra dependia do montante de 
recursos disponibilizados pelo banco ao agricultor e é o principal motivo que explica a existência 
de equipamentos superdimensionados no local.
Sobre esta questão, GONÇALVES (1987, p.21 e 22), manifesta-se dizendo que,
... através dos seus Departamentos Técnicos, os bancos condicionam o 
produtor rural a usar esta ou aquela máquina, este ou aquele adubo, 
fertilizante, fungicida ou inseticida etc(...). As grandes indústrias têm, assim, 
garantidos os mercados para seus produtos através dos bancos que, por sua 
vez, ao viabilizarem as indústrias, se viabilizam na medida em que as indústrias 
dependem dos bancos para terem seu capital de giro, financiamento da 
produção e(...) crédito ao produtor rural para comprar seus produtos.
A tabela 7 mostra que em Turvo, a demanda por insumos industriais, principalmente 
fertilizantes, já era significativa na década de 70, ampliando vertiginosamente em 80. A tendência 
crescente manteve-se nos anos seguintes.
Em 95-96, chama atenção o elevado percentual de estabelecimentos que utilizam 
fertilizantes. A quase totalidade emprega insumos químicos (94,93%), e uma grande parte usa 
também os orgânicos (49,26%), muitos usam os dois tipos.
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Tabela 7
Turvo - uso de fertilizantes e defensivos na agricultura (%) em relação aos 
estabelecimentos rurais: 1970 - 1995/96
Fertilizantes Corretivos Defensivos
Ano Químico Orgânico Calcário Animal Vegetal
1970 34,17 9,65 12,08 - -
1980 91,33 12,64 21,45 88,91 91,62
1995-96 94,93 49,26 72,51 77,31 95,48
Foite:IBGE-Censos Agropecuários: Santa Catarina-1970,1980 e 1995-96.
O calcário já era usado na década de 70. Entretanto, com o desgaste do solo, nas 
décadas seguintes apresentou uso crescente. Em 95-96, seu emprego é efetuado na maioria dos
I
estabelecimentos (72,51%), o que evidencia a necessidade de adubação e correção do solo.
Quanto aos defensivos, estes também se generalizaram na década de 80, com 
predomínio do vegetal.
A utilização de insumos industriais (fertilizantes, corretivos e defensivos) e de 
maquinários, em especial dos tratores, é indicador importante para avaliação do padrão técnico da 
agricultura.
3.4. As relações de trabalho
A figura 4 mostra a distribuição da mão-de-obra ocupada no setor agropecuário de 
Turvo. No período em análise, há predominância da mão-de-obra familiar em relação às demais 
categorias.
É importante relacionar a ocupação da mão-de-obra em Turvo, com a cultura do 
arroz, tendo em vista que as mudanças no sistema de produção deste cereal alteraram 
profundamente as relações de trabalho na agricultura.
Antes da mecanização da cultura do arroz, o solo era cultivado com o auxílio de 
tração animal. A colheita e o transporte eram efetuados manualmente, e isso ocupava grande 
número de trabalhadores, o que justifica o elevado número de empregados temporários.
A partir da década de 70, com a intensificação da modernização no sistema de 
produção — desde o preparo do solo, utilização de herbicidas e colheita —, os produtores de arroz 
reduziram o número de trabalhadores temporários.
Entretanto, cabe ressaltar que, apesar da mecanização, a cultura do arroz ainda 
absorve mão-de-obra contratada, sobretudo para o plantio. O mesmo se pode dizer sobre o fumo, 
que emprega trabalhadores assalariados durante a colheita. Isto reduz a penosidade de trabalho do 
grupo familiar. Este fato expUca uma parcela dos empregados temporários, tendo em vista que os 
proprietários preferem pagar tão-somente os dias de trabalho efetivo, ao invés de mantê-los 
durante o ano inteiro em sua propriedade.
A partir da década de 80, a substituição de uma parcela da área da fumicultura pela 
rizicultura, também se reflete nas relações de trabalho, considerando-se que a fumicultura 
absorvia mais mão-de-obra. Isto posto, explica a tendência da redução do percentual dos 
empregados temporários.
De modo geral, a mecanização e o uso de defensivos reduziram drasticamente a 
demanda por mão-de-obra em todas as fases do ciclo produtivo. Ao analisar a questão, 
GRAZIANO DA SELVA (1981) relembra que a categoria empregados permanentes sofreu maior 
redução, se comparada com a categoria trabalhadores temporários, cujo fato também se 
configurou em Turvo no período de 1970-80. A justificativa para isto é que se toma mais 
econômico para o proprietário contratar trabalhadores temporários.
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Mas apesar do processo de modemização da agricultura no município de Turvo, a 
mão-de-obra familiar ainda é predominante e ela desempenha papel fundamental na exploração 
das pequenas unidades de produção.
A difusão dos avanços tecnológicos provocou consideráveis mudanças no uso da 
terra, nas técnicas de produção e nas relações de trabalho no meio mral de Turvo. A produção de 
subsistência (adotada no processo de colonização) apesar de encurralar-se, ainda resiste e ela 
possui importância econômica para o gmpo familiar. Este assunto será analisado no próximo 
capítulo.
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CAPÍTULO 4 - AGRICULTURA FAMILIAR: A LÓGICA DA REPRODUÇÃO NO FINAL 
DOS ANOS 90
4.1 Caracterização do espaço agrário
O município de Turvo possui 1.300 famílias residindo no espaço rural. A área 
agrícola é partilhada por 1171 propriedades distribuídas em 20 comunidades.
Conforme o PMDR, no final dos anos 90, a estrutura ftindiária de Turvo constitui-se 
predominantemente por pequenas unidades fundiárias: 39,90% das propriedades possuíam menos 
de 10 hectares, ou ainda, 64,30%, menos de 20 hectares.
Diante desta realidade, pode-se dizer que está se tornando cada vez mais difícil 
subdividir as parcelas e manter um mínimo de condições socioeconômicas para as gerações 
sucessivas: o parcelamento das propriedades está próximo a um grau extremo, ou ainda, em 
determinadas unidades agrícolas, a dimensão das propriedades já ultrapassou o mínimo tolerável.
A atual situação fundiária e o aumento da escala de produção provocaram mudanças 
significativas em relação ao uso da terra. O uso da terra no final dos anos 90, apresenta uma 
característica que é comum às pequenas unidades de produção familiar: o elevado aproveitamento 
das propriedades com lavouras temporárias .
Em relação às comunidades selecionadas, São Peregrino ocupa uma parte do vale e as 
propriedades rurais apresentam características naturais semelhantes — solo fértil e áreas planas. O 
cultivo predominante é o arroz irrigado (foto 5), que se tomou uma atividade especializada para
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^ Em relação ao aproveitamento do estabelecimento rural, cabe ressaltar que todos os entrevistados declararam não 
possuir áreas que fossem inaproveitadas. Esta afirmativa fará com que uma das características, em relação ao uso da 
terra, será o aumento do caráter intenso. Ademais, para 66,66% dos entrevistados, há ociosidade em relação às 
máqiiina.«; disponíveis. Conforme os entrevistados, estas teriam a capacidade para absorver uma área igual ou 
superior ao estabelecimento existente.
suprimento do mercado. Nesse sentido, as unidades agrícolas familiares incorporaram os avanços 
tecnológicos, sendo comum o uso de tratores, pulverizadores, colheitadeiras, sementes 
selecionadas, fertilizantes, corretivos, defensivos, construção de canais de irrigação e drenagem e 
formação de tabuleiros. A ação do Estado foi fundamental para viabilizar o processo de 
modernização do cultivo do arroz irrigado.
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FOTO 5: VISTA PARCIAL DE UMA PROPRIEDADE ESPECIALIZADA 
NO CULTIVO DO ARROZ IRRIGADO
Na comunidade São Peregrino, predominam áreas planas e a atividade predominantemente é
o cultivo do arroz irrigado
Fonte; (pesquisa de campo, nov. 2.000)
Entretanto, em outras áreas do município, o relevo acidentado não possibilitou a 
expansão do cultivo do arroz e a comunidade Morro Chato, exemplifica bem a questão. Em 
ftmção disso, até a década de 80, predominou o cultivo do fumo e, a partir daí, uma parcela
significativa de familiares passou a explorar outras atividades especializadas para o mercado, 
destacando-se a avicultura e a suinocultura, que se desenvolvem através do sistema de integração: 
produtor - agroindústrias
FOTO 6: VISTA PARCIAL DE UMA PROPRIEDADE EM MORRO CHATO
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Na comunidade de Morro Chato, há um predomínio de áreas de relevo acidentado. 
Fonte: (pesquisa de campo, nov. 2.000)
Conforme levantamento do PMDR, Turvo possuía, em 1999,650 famílias dedicando-se à fiimicultura, 90, à 
avicultura, e 15, à suinocultura.
4.2 As especializações de mercado e a produção de subsistência: a organização da produção
As características da produção agropecuária refletem, em certa medida, o 
desenvolvimento do capitalismo no meio rural. No município de Turvo, a inserção do produtor 
familiar em atividades agropecuárias especializadas provocou significativas mudanças na 
organização da produção.
O ciclo produtivo do arroz irrigado '^  ^ inicia-se nos meses de outubro e novembro com 
o preparo do solo. Com exceção dos rizipiscicultores (que utilizam o plantio direto), os demais 
entrevistados^^ declararam que essa fase realiza-se com o uso da rotativa e alisador, com tração 
mecanizada.
O plantio do arroz ainda não foi mecanizado. Esta fase absorve o trabalho de toda a 
família. As crianças ajudam os pais em tarefas mais simples, aprendendo desde cedo as atividades 
que envolvem o processo produtivo. Após o plantio, há uma significativa redução na demanda de 
trabalho; os tratos culturais (adubação e aplicação de defensivos) e a colheita são mecanizados. 
Muito embora haja uma tendência para a mecanização do plantio, tendo em vista a fabricação de 
máquinas para esta finalidade.
Uma vez mecanizado o plantio do arroz, todas as fases do ciclo produtivo tomar-se- 
ão modernizadas. Entretanto, a mecanização não se interrompe como se fosse um processo 
definitivo: há uma constante sofisticação dos equipamentos que vão sendo incorporados à 
unidade agrícola de produção.
80
Conforme levantamento realizado pelo PMDR, Turvo possuía em 1999, 800 unidades de produção exploradas com 
0 cultivo do arroz irrigado.
Conforme declaração dos entrevistados, o cultivo do arroz irrigado para ser economicamente viável requer, 
atualmente, iima área mínima de 12 hectares. Certamente, o limite dessa área dependerá de vários fatores, tais como; 
custo de produção, produtividade, preço do arroz, dentre outros.
A transformação na base técnica de produção do cultivo do arroz, somente foi
possível pela ação do crédito agrícola, através do PROVARZEAS. Em relação à atuação do
programa, todos os rizicultores entrevistados declararam ter sido beneficiados. Neste sentido,
percebe-se uma vinculação entre crédito subsidiado - mudança na base técnica de produção: o
Estado exercendo um papel fiindamental de interferência local. Uma entrevista com profissional
da EPAGRI, ilustra o assunto;
O plantador de arroz recebia o financiamento, que era liberado em 3 parcelas: 
a primeira destinava tornar a área plana, a segunda adquirir os equipamentos 
e insumos necessários, e a terceira, os recursos eram para colheita. Em pouco 
tempo, os plantadores de arroz já  tinham adquirido todas as máquinas 
necessárias para o novo sistema de produção, e isto é que fo i o mais 
importante para os agricultores.
O sistema de plantio do arroz é o pré-germinado, considerado muito vantajoso, tanto 
na opinião dos agricultores, quanto na dos técnicos. “Uma das vantagens do sistema pré- 
germinado sobre o tradicional, é que o sistema tradicional dependia das condições climáticas, 
da chuva, para poder plantar. O sistema pré-germinado dispensa as condições climáticas, 
permitindo ao agricultor não depender mais do calendário. Com este novo sistema, o nosso 
agricultor planta quando quer
A produtividade do arroz é elevada (6 a 7 t./ha) e está diretamente relacionada com as 
mudanças introduzidas na base técnica de produção: todos os rizicultores entrevistados usam 
sementes selecionadas, insumos industriais (NPK) e colheita mecanizada.
Quanto ao uso generalizado de NPK, todos os entrevistados declararam saber a 
dosagem que o solo necessita para a obtenção do rendimento ideal, no entanto, 16,66% não 
respeitam a dosagem. A opinião de um agricultor é elucidativa: “Eu sempre fiz  análise do solo 
que eu planto arroz ou milho. Quando os técnicos trazem o resultado, e por exemplo, eles dizem:
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naquela área precisa de 2 sacos de aduho por hectare, eu coloco 3, é pra ver se dá mais 
produção ainda...”.
Quanto ao uso de defensivos químicos, somente dois agricultores não o utilizam, pois 
transformaram a rizicultura em rizipiscicultura. Além da retirada total dos agrotóxicos, houve 
uma substituição parcial dos fertilizantes industriais pelos orgânicos.
A especialização da cultura do arroz gera uma preocupação constante aos 
profissionais do meio rural, afirmação constatada no Plano Municipal de Desenvolvimento Rural/ 
1999; cultura do arroz irrigado tem aumentado sua produtividade em função de cultivares 
desenvolvidas pela EPAGRI (EPAGRI 108 e 109), onde a tecnologia disponível permite atingir o 
potencial máximo deste cultivo...'”
Tendo em vista que todos os rizicultores entrevistados utilizam-se do mesmo sistema 
de preparo do solo, sementes selecionadas, tratos culturais e colheita mecanizada, os níveis de 
produtividade não apresentam oscilações acentuadas. Ao observar as plantações de arroz de 
vários agricultores, percebe-se uma semelhança nas diversas plantações.
Os estabelecimentos que possuem condições naturais propícias à cultura do arroz 
irrigado, a produção de subsistência ocupa uma área inexpressiva. Neste caso, o arroz representa, 
no mínimo, 90% na formação dos ganhos no estabelecimento.
Cabe ressaltar, que todos os rizicultores declararam que um dos maiores problemas
que atualmente estão enfrentando é o elevado custo de produção^^. A opinião de um agricultor
resume a situação geral:
O custo de produção está muito alto. Por exemplo: nos dois últimos anos, os 
fertilizantes aumentaram aproximadamente 60%, enquanto que o preço do 
arroz continua praticamente o mesmo. As sementes estão muito caras, os 
fertilizantes, agrotóxicos e o combustívelpro trator aumentam sempre, as peças
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Os déclarantes informaram que, o custo de produção de uma saca de arroz, (excluindo a mão-de-obra) está em 
tomo de R$9,00, sendo que, na safra 1999/2.000, o arroz foi comercializado entre R$11,50 a R$ 13.00.
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de manutenção dos equipamentos estão cada vez mais caras... está cada vez 
mais difícil continuar trabalhando tia roça... (D. S.).
Nos últimos anos, a correção do preço do arroz não acompanhou o elevado aumento 
do preço dos insumos industriais, os quais são controlados pelas empresas multinacionais. Diante 
desta situação, os agricultores são obrigados a transferir grande parte dos recursos obtidos com a 
venda da safra, diretamente para a quitação das despesas de custeio. A instabilidade do preço do 
arroz, deve ser compensada com a venda de maior volume de produção.
Resumidamente, pode-se dizer que a cultura do arroz foi privilegiada com crédito 
subsidiado, inovações tecnológicas e assistência técnica estatal: as culturas que apresentavam 
menor rentabilidade cederam lugar à cultura do arroz: mais atrativo ao capital. Ademais, o arroz é 
considerado um produto que integra a relação dos ditos essenciais à alimentação brasileira.
A fumicultura teve sua expansão vinculada à ação das agroindústrias fumageiras, 
sobretudo pelas facilidades financeiras para a montagem da infra-estrutura. Além disso, elas 
também fornecem os insumos necessários: sementes selecionadas, corretivos, fertilizantes e 
defensivos, além de prestar assistência técnica que uma cultura especializada exige. Os 
fiimicultores, estimulados pelas agroindústrias fumageiras, modernizaram a base produtiva e, 
conforme CORRÊA (1996) diante de mecanismos técnicos, financeiros e comerciais, 
subordinaram-se ao capital urbano-industrial.
Em relação à lavoura do fumo, a pesquisa revelou que a maior parte dos produtores
(91,16%) têm vontade de substituir a fumicultura pela avicultura. O impedimento apontado por
eles, é a falta de financiamentos para construção de aviário.
Eu trabalho com fumo há 30 anos, o meu pai trabalhou 35 anos com fumo. No 
ano passado, eu coloquei um aviário(...) pedi o Pronaf mas não ganhei(..). Eu 
queria um financiamento, mas com certeza, eu ia pagar até o último centavo. 
Eu trabalho com fumo há 30 anos, nunca fiquei devendo um centavo pra 
empresa. Ultimamente, os gastos com o fumo aumentaram muito, e no final da
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safra não sobra quase nada. Pra nós, ficou pior ainda depois que fomos 
obrigados a comprar a lenha pra secar o fumo. Quanto ao fumo, este é o último 
ano, e acabou, não tem mais condições. Meus filhos querem criar frangos, mas 
não conseguem aumentar a produção. A gente queria colocar mais um aviário, 
mas não tem financiamento e recursos próprios a gente não tem. Com o frango, 
ainda há uma perspectiva. O frango, uma pessoa sozinha faz todo trabalho. 
Num período de 45 dias, nós criamos 15 mil frangos(...), e o rendimento até 
que está bom.
FOTO 7: APLICAÇÃO DE DEFENSIVOS NA LAVOURA DO FUMO
Uma das características da fümicultura é a grande utilização de defensivos. O uso inicia com a 
aplicação de brometo de metila, biocida utilizado para esterilizar o solo, (sementeiras), 
estendendo até a fase da colheita, como mostra a figura acima. A foto mostra a utilização 
incorreta (falta de proteção do produtor) na aplicação de agrotóxicos .
Fonte: (pesquisa de campo, nov. 2.000)
Embora já exista no Brasil a plantadeira mecanizada para o plantio do flimo, nenhum 
dos entrevistados possui, nem tampouco demonstraram interesse em adquiri-la. O sistema de 
produção do fumo no final dos anos 90, conserva características da década de 50, com poucas
diferenças, como, por exemplo, o uso generalizado da tecedeira elétrica, utilizada para afixar as 
folhas em suportes de madeiras, que serão acomodadas nas estufas. Cabe salientar que, as áreas 
de relevo acidentado, locais onde predomina o cultivo do fumo, constituem um obstáculo à 
mecanização da produção fumageira (Figura 8; “a” e “b”).
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FOTO 8: A TRAÇÃO ANIMAL NA LAVOURA DE FUMO
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As fotos “á”e“b” mostram que a tração animal -  muito utilizada no processo de colonização- 
ainda é empregada atualmente na lavoura de flimo para transportar as folhas até a estufa. 
Fonte: (pesquisa de campo, nov. 2.000)
A pesquisa revelou que a relação entre os agricultores e as agroindústrias gera um
clima de tensão, o qual afeta todo o grupo familiar: crianças, adultos e idosos. A opinião de um
ex-fumicultor é ilustrativa:
A cultura do fumo tem muitas exigências. Eu ainda me lembro de quando eu 
plantava fumo, mas não tenho boas lembranças não. Por exemplo, teve um ano 
que eu fiz  o pedido pra plantar 40 mil pés de fumo. Como o preço naquele ano 
estava bom, eu não respeitei e plantei 45 mil pés. Quando os técnicos vieram 
na roça, eles desconfiaram com o tamanho da área plantada..., contaram e 
verificaram que eu tinha plantado 5 mil pés a mais. Pra mim, os técnicos 
vinham mais pra vigiar a produção, do que pra prestar assistência.... Os 
técnicos da empresa, me deram um prazo de 15 dias pra eu arrancar a 
quantidade que tinha plantado a mais. Pra não brigar, eu acabei arrancando o 
que tinha plantado a mais. Na década de 1980, eu parei de plantar fumo, pra 
plantar arroz..., desmanchei todas as lombas e fiz  tabuleiros pro plantio do 
arroz irrigado. Com o arroz é tudo diferente(...), por exemplo, neste ano, eu 
plantei 3 hectares a mais de arroz. Apesar de ser sócio da cooperativa, não 
precisei dar satisfação pra ninguém. Mesmo porque, meu arroz tem uma boa 
qualidade, e eu vendo pra quem eu quero.
As agroindústrias são muito exigentes em termos de regularidade no prazo de entrega, 
quantidade e padronização (formato, peso e coloração) da matéria-prima, isto porque, elas fazem 
um planejamento da quantidade da produção que necessitam.
Constatou-se que existe grande desinteresse dos produtores pela ílimicultura. 
Conforme as declarações obtidas, os rendimentos são poucos e isto é atribuído ao custo da 
produção. Isto porque, a lavoura fumageira se desenvolve sob o comando de um pacote 
tecnológico; as agroindústrias fornecem todos os insumos necessários, como por exemplo as 
sementes selecionadas, corretivos, fertilizantes e defensivos (inseticidas e fungicidas).
Também contribuem, os gastos com a compra de lenha usada nos fomos para a 
secagem do flimo. Soma-se a isto, a inexistência de um seguro agrícola, o qual, na opinião dos 
produtores, deveria cobrir não somente as despesas bancárias — contraídas pelo financiamento de 
custeio, mas também das perdas ocasionadas por riscos naturais e pragas. O fiimo é um cultivo 
sensível, apresenta baixa resistência e sofre os efeitos do clima, como por exemplo; chuva em 
excesso e estiagem prolongada, que resultam na proliferação de pragas. O granizo também é 
prejudicial. Estes fatores, em conjunto, tomam o cultivo vulnerável, ocasionando, muitas vezes, a 
perda parcial ou total da produção.
Finalmente, outro fator apontado que vem provocando desinteresse dos produtores 
pelo cultivo do fumo, (Figura 9) é o processo de classificação das folhas, o qual deve ser efetuado 
de acordo com as determinações da agroindústria. Todos os entrevistados declararam que esta 
fase gera muita discórdia, porque, no momento da comercialização, as empresas fazem nova 
classificação e esta é sempre inferior àquela realizada pelo fumicultor. As agroindústrias possuem 
uma planilha de preços e este mecanismo lhes possibilita fazer uma “grande manobra”, pois 
existe diferença significativa de preço entre a pior e a melhor classe, ou seja, há uma oscilação de 
1.641% (Ver anexo 2).
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FOTO 9: ESTUFAS DESATIVADAS
A presença de estufas desativadas, tomou-se muito comum, na comunidade de Morro Chato. 
Até a década de 90, 60% do trabalho familiar na fumicultura era realizado por parceiros. 
Atualmente predomina a categoria proprietários.
Fonte: (pesquisa de campo, nov. 2.000).
A continuidade do cultivo é assegurada e renovada anualmente^’, através de acordo 
sobre o número de pés de flimo que o produtor deseja plantar. Após firmado o acordo, caberá às 
agroindústrias calcular a quantidade e fazer a entrega dos insumos. A marca e a qualidade são 
definidas pelas agroindústrias, a tal ponto que, o produtor somente toma conhecimento de 
determinado insumo, quando este chega em sua propriedade. Também é função das
As agroindústrias fumageiras, persuadem os íumicultores em fumar o acordo para a próxima safra, mesmo antes 
de entregar a produção, para assim, garantir, por mais um ano, o recebimento da matéria-prima.
agroindústrias prestar assistência técnica aos integrados, a qual se completa com a "'’vigia da 
produção". Ao produtor da matéria-prima, cabe fomecê-la conforme especificações 
preestabelecidas pela empresa, como, por exemplo, formato e textura das folhas, grau de umidade 
e uniformidade das cores.
É importante ressaltar que, neste processo, o fiimicultor atrela-se ao Banco, o qual 
financia o custeio da produção. O financiamento toma o agricultor vulnerável, obrigando a 
hipotecar a propriedade. A dívida só poderá ser saldada se ocorrerem ganhos na produção.
Na avicultura se desenvolve a produção de corte. Além dos ganhos^* proporcionados 
com a venda da produção, todos os entrevistados consideram, de grande importância, a cama de 
aviário, destinada à adubação de lavouras como, por exemplo, o milho, feijão, hortaliças e 
recentemente o arroz. Sendo também utilizada para adubação das pastagens: naturais ou 
artificiais.
A maioria dos entrevistados (exceto os rizicultores) manifestou interesse em 
continuar com a avicultura. O impedimento, por eles apontado, é a falta de recursos próprios ou 
financiamentos para instalação de um aviário. Conforme os déclarantes, o custo de um aviário 
automatizado, para capacidade de 15.000 firangos, está em tomo de R$ 40.000,00, recursos que 
nenhum deles declarou possuir.
Ainda, em relação aos depoimentos dos integrados, verificou-se uma preocupação 
generalizada em relação ao aumento constante no custo do sistema de criação; representados 
principalmente pela aquisição das aves, ração industrializada, produtos veterinários, consumo de 
energia elétrica (iluminação, ventilação), manutenção dos equipamentos, e modificações nas 
instalações.
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^ Na opinião dos entrevistados, a grande vantagem da avicultura é que ela proporciona a criação de 6 a 7 lotes de 
frangos durante o ano, tendo assim, num período curto, os resultados da atividade. Ademais, imi aviário com 
capacidade de 15.000 frangos, necessita apenas de uma pessoa para executar todas as tarefas.
Vários depoimentos ilustram o assunto, e alguns merecem destaque: com o 
frango, tem muita modificação, todo ano tem alguma coisa nova pra gente fazer, como por 
exemplo, com a ventilação: no começo eram 6 ventiladores no aviário, agora eles pediram pra 
colocar 12, e a gente teve que colocar. Pra colocar mais 6 ventiladores, nós tivemos que 
modificar toda parte elétrica tamhém...(C.P.)”. Outro entrevistado, apontou novas modificações: 
“ nesse ano, a gente fo i obrigada a trocar toda tela de proteção, que tínhamos recentemente 
comprado. A Seara alegou que, a malha da tela comprada antes, era muito grande e estava 
entrando muito passarinho, por isso, eles exigiram que a gente colocasse outra tela, com uma 
malha mais fina, (E.C.) ”. Um terceiro entrevistado, colocou também que, “...fomos obrigados a 
substituir os comedouros pendulares manuais por automáticos, (N.C.)” Ou ainda, “... 
antigamente nosso aviário era menor, ele media 50m. por 12m., passados alguns anos, eles 
exigiram que nós aumentasse as instalações do aviário, pra 102,60m por 12 m. ... a gente só 
espera que daqui uns dias eles não vem pedir pra aumentar a altura também.. (N.M.). As 
declarações evidenciaram que os avicultores trabalham constantemente preocupados com a 
iminência de modificações que podem ocorrer.
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FOTO 10: CRIAÇÃO ESPECIALIZADA DE FRANGO DE CORTE
Proprietário Enio Consenso e seu filho: '’’'Tenho 3 aviários. Quem trabalham neles sou eu, 
minha mulher e meu filho de 9 anos(...) empregados não tenho nenhum(...) cada lote de 
frango, leva 45 dias, e eu faço 7 lotes por ano(...) cada lote (15.000 frangos) eu ganho 
900,00 reais, já  descontadas as despesas contraídas com a empresa.”
Fonte: (pesquisa de campo, jan. 2.000)
Cabe ressaltar que, independentemente do interesse dos agricultores pela avicultura, 
há uma estratégia das agroindústrias em aumentar a produção por unidade agrícola, a tal ponto 
que um número significativamente reduzido de produtores toma-se suficiente para produzir toda 
matéria-prima necessária para a empresa. Em Santa Catarina, no início da especialização da 
avicultura, os técnicos recomendavam aviários para mil aves. Posteriormente, esse número 
aumentou para 3 mil, 6 mil e 12 mil aves para cada aviário, com a perspectiva de ampliar para 18 
a 20 mil aves por aviário. A concentração da produção, normalmente é seguida por inovações 
tecnológicas (que implicam em investimentos em instalações e equipamentos) e demais 
exigências das agroindústrias, provocando um processo de seleção dos produtores, e
conseqüentemente, uma exclusão daqueles que não conseguem acompanhar o progresso 
tecnológico imposto pelas empresas integradoras (ALTMANN 1997).
A exemplo da avicultura, na suinocultura também ocorre um processo de 
concentração da produção e exclusão dos agricultores que, por determinados motivos, não 
conseguem adaptar-se às exigências impostas pelas agroindústrias (ALTMANN, 1997).
De acordo com o autor, em 1979, registravam-se em Santa Catarina 
aproximadamente 50 mil produtores rurais que tinham na suinocultura sua principal fonte de 
renda. Estima-se que em 1996, este número tenha se reduzido para apenas 25 mil. No entanto, o 
volume de abate sob a inspeção federal saltou de 202.971 toneladas de suínos eml980, para 488 
mil toneladas em 1996: ou seja, a metade dos criadores passaram a produzir mais que o dobro.
Conforme o PMDR/1999, as inovações tecnológicas introduzidas na suinocultura 
reduziram para 15 produtores em Turvo, embora este número fosse muito superior no início dos 
anos 90. Isto não quer dizer que, necessariamente, estes agricultores tenham deixado o campo. As 
entrevistas revelaram que os ex-suinocultores, buscaram outras alternativas para permanecer no 
meio rural, como por exemplo, o cultivo do maracujá.
De acordo com informações do agricultor (S.N.), apesar de fazer 25 anos que está se 
dedicando à suinocultura, os ganhos dessa atividade são insuficientes para a sobrevivência da 
família^^. Para manter as necessidades, também cultivam arroz, milho, feijão e outros produtos de 
autoconsumo. Em relação aos ganhos com a suinocultura, o entrevistado informou que, o custo 
com o suíno está em tomo de R$1,23 o quilo, sendo comercializado a R$1,25 o quilo. Segundo o 
agricultor, o alto custo deve-se principalmente pela aquisição da alimentação: rações 
industrializadas.
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Cabe informar que, na propriedade do entrevistado, residem 4 famílias, que nos seus dizeres, trabalham sob o 
sistema de um ^ condomínio familiar".
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FOTO 11: CRIAÇÃO ESPECIALIZADA DE SUÍNOS
Propriedade do Sr. Sálvio Nioti. A foto registra a maternidade, mostrando a raça de alta 
linhagem. Uma das exigências para este setor é a separação das matrizes dos leitões. Além da 
maternidade, a pocilga do proprietário compõe-se do setor de engorda e gestação.
Fonte: (pesquisa de campo, jan. 2.000)
No que se refere à escala de produção, o agricultor informou que há uma tendência de 
aumentar cada vez mais: nós temos 300 matrizes(..) ou nós aumentamos para 400, ou
então seremos obrigados a fechar a pocilga”. O entrevistado informou também que outra 
importância da suinocultura é a grande quantidade de dejetos que ela propicia, os quais são 
totalmente aproveitados na recuperação do solo. Apesar de utilizar somente uma pequena parcela, 
o restante é distribuído, gratuitamente, aos interessados^^.
Em Turvo, as pocilgas possuem um reservatório para acomodar os dejetos. A administração municipal adquiriu 
uma bomba de sucção (cedida sem custos), aos agricultores interessados.
Quanto ao milho, os entrevistados declararam que este não vem proporcionando 
rendimentos satisfatórios, e o custo de produção é superior às demais lavouras especializadas 
praticadas no município.
Para a maioria dos entrevistados, as fases do ciclo produtivo estão totalmente 
mecanizadas (preparo do solo, tratos culturais e colheita). As exceções referem-se a duas 
unidades agrícolas, que não dispõem dos recursos produtivos mecanizados, utilizando-se da 
tração animal para o cultivo do produto.
A preocupação com o desinteresse da cultura do milho, foi evidenciada na
declaração de profissionais da EPAGRI:
... com o milho, nós não temos muito o que fazer. O custo da semente é muito 
alto e os fertilizantes também. Para o ano que vem, a gente vai fazer um 
encontro com produtores orgânicos e uma das coisas que a gente está tentando 
resgatar é a semente antiga do milho, o milho pinhão... resgatar um pouco 
daquele milho, para poder multiplicar e distribuir para os demais produtores 
das pequenas propriedades. Com o milho pinhão, o agricultor poderá produzir 
sua própria semente e não ficará mais dependente das sementes híbridas, o que 
diminuirá, um pouco, o custo de produção. Outra questão que podemos fazer 
em relação ao milho, é adubar com esterco de frangos e suínos. Nós chegamos 
numa encruzilhada: ou você tem uma área maior, com produção em escala, e 
continua com o pacotão tecnológico, usando semente híbrida de ponta, adubo, 
uréia e todos os insumos industriais necessários. De outra forma, o pequeno 
produtor tende a fazer uma cultura mais ecológica, não necessitando dos 
recursos externos da propriedade e assim ele conseguirá manter-se na 
propriedade (Sérgio Silveira -  técnico da EPAGRI).
A manifestação acima aponta a ressurgência de determinadas práticas agrícolas, 
visando diminuir o custo de produção e consequentemente um aumento de renda para o grupo 
familiar.
Muito embora o feijão desempenhe papel fiindamental na alimentação da população 
local e nacional, no município de Turvo, a maior parte da produção é obtida na área de fiimo. Em 
fevereiro planta-se o feijão que é colhido em maio, conhecido como “feijão de safiinha”. A partir
94
daí, inicia novamente o ciclo do fumo. O cultivo destina-se ao consumo do grupo familiar e os 
excedentes são comercializados.
Ainda, sobre esta questão, um produtor {Morro Chato), assim se manifestou o 
dinheiro do feijão é muito importante, porque a gente compra as coisas que precisa pra casa, 
assim vamos dizer, comprar uma geladeira nova, uma televisão melhor, essas coisas... ”.
Mas, o alto custo de produção aliado à instabilidade do preço do produto, são fatores 
desestimulantes do cultivo do feijão, impedindo assim a expansão da cultura do mesmo.
A pecuária bovina, não é a principal atividade das unidades de produção familiar em 
Turvo. Os animais são criados com duas finalidades: corte e leite. Constatou-se que alguns 
produtores possuem animais de raças leiteiras (holandesa e Jersey), entretanto, a maioria continua 
com a criação não especializada e isto está claramente evidenciado no Plano Municipal de 
Desenvolvimento Rural/l 997: “Em virtude da baixa qualidade genética, o rebanho do município 
deixa muito a desejar quanto à sua produtividade. Assim, faz-se necessária uma ação mais 
efetiva no que toca ao melhoramento genético(...). O município ainda não decolou no que se 
refere à qualidade de seu rebanho ”.
O número de cabeças variou em tomo de 05 a 15 reses por unidade agrícola. Notou-se 
também que, em todos os estabelecimentos pesquisados, há um grande aproveitamento das 
pastagens, havendo uma alta lotação dos pastos. Esta atividade representa, em média, 18% na 
formação dos ganhos da unidade agrícola.
Contudo, ao entrevistar um agricultor, que tem a fumicultura como atividade 
principal^\ verificou-se a importância da pecuária tradicional para a subsistência do grupo 
familiar:
O gado fornece uma renda muito boa, principalmente o leite, que a gente tira 
fora de hora. Nós tiramos o leite de manhã cedinho e no final do dia. Se a
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De modo geral, a fumicultura representa 75% na formação da renda do estabelecimento.
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lavoura falhar, nós temos dinheiro todo mês. Com o dinheiro do leite, a gente 
paga a energia elétrica, que também é um gasto mensal, e às vezes sobra 
dinheiro pra comprar um combustível, por exemplo. O nosso gado não tem uma 
boa raça, é aquele ‘pêlo-duro\ que meus pais e meus avós tinham, em 
compensação eles comem de tudo: uma mandioquinha, uma palha de milho, um 
azevém, aveia, até folha de palmito e bananeira, enfim, ele come de tudo. É  um 
gado que não tem raça, mas eu prefiro assim mesmo. Se o meu gado fosse de 
raça, me encareceria muito, pois tinha que tratar com ração especial....
A pecuária leiteira rústica, mesmo com os baixos índices de produtividade — por não
requerer maiores investimentos foi considerada de grande importância para a maioria dos
entrevistados: tanto para atender o consumo do grupo familiar (came, leite, queijo, nata e
manteiga), ou mesmo, na comercialização dos excedentes. Sobre esta questão, um técnico da
EPAGRI, assim se manifestou:
A dona de casa, fo i e ainda é uma heroína, principalmente quando o preço dos 
produtos agrícolas está em baixa. A í é que o produtor percebe o quanto o leite 
dá dinheiro. São estas pequenas atividades que mantêm as despesas da família, 
como, por exemplo, as despesas de mercado, vestuário, farmácia, combustível e 
tantas outras. As propriedades diversificadas, não sofrem tanto quando o preço 
do arroz está em baixa, como por exemplo neste ano.
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FOTO 12: PECUÁRIA RÚSTICA E ESTUFA DE FUMO
A propriedade do Sr. Gabriel Minatto (Morro Chato), mostra as estufas e a pecuária rústica: 
apontando que a especialização de uma atividade não exclui as práticas tradicionais, pelo 
contrário, complementam-se.
Fonte: (pesquisa de campo, nov. 2.000)
Além das atividades especializadas para o abastecimento do mercado e de outras 
voltadas para o autoconsumo com excedentes comercializáveis, os agricultores familiares de 
Turvo envolvem-se também com outras atividades de produção, as quais têm por finalidade 
atender essencialmente o consumo do grupo familiar. Neste sentido, destaca-se a produção de 
tomate, cebola, cenoura, mandioca, moranga, batata, beterraba, banana, alface, repolho e outros 
que são cultivados sem o uso de fertilizantes industriais. Na opinião dos agricultores, esta 
produção, por não apresentar uma padronização, não tem grande aceitação no mercado 
consumidor.
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4.3. A rizipiscicultura: uma alternativa para agricultura familiar
FOTO 13: RIZIPISCICULTURA
A prática da rizipiscicultura teve seu início em 1989, na propriedade do Sr. Sérgio Cibiem -  São 
Peregrino. Conforme o PMDR, Turvo possuía, em 1999, 100 unidades de produção exploradas 
com a rizipiscicultura.
Fonte: (pesquisa de campo, nov. 2.000)
À prática da rizipiscicultura — sistema de cultivo do arroz associado à criação de 
peixe —, fazem-se necessárias modificações nos tabuleiros dos arrozais (Ver anexo 3). A principal 
alteração é um rebaixamento lateral — denominado refugio —, com uma profundidade aproximada 
de 60 cm. A cultura do arroz exige uma lâmina d’água em tomo de 30 cm de profundidade. Após 
20 dias da plantação do arroz, o nível d’água do tabuleiro é aumentado gradativãmente. A partir 
deste período, os peixes saem do refugio e migram para o interior dos tabuleiros, alimentando-se 
das larvas de insetos que eventualmente se proliferam.
Além da retirada dos defensivos químicos, a prática da rizipiscicultura dispensa o uso 
de aragens para o preparo da terra. Também, os peixes além de eliminarem as larvas de insetos 
(que causam danos ao cultivo do arroz), revolvem o solo. Observa-se na paisagem anterior a 
prática do plantio direto.
A rizipiscicultura configura-se como produção diferenciada, a qual teve sua 
consolidação mediante uma parceria entre a COOPERSULCA^  ^ e a EPAGRI, cuja expansão está se 
configurando predominantemente nas menores unidades de produção. Isto porque, o alto custo de 
produção, representado pelo gradativo aumento dos insumos industriais e a instabilidade do preço 
do arroz, vêm aumentando a escala de produção. Assim sendo, a rizipiscicultura vem 
possibilitando que os pequenos plantadores de arroz, mesmo não atingindo o patamar mínimo de 
produção, permaneçam na atividade.
Conforme declaração dos entrevistados, além de reduzir os custos de produção, o 
arroz está sendo comercializado por um preço melhor. Neste sentido, a rizipiscicultura representa 
uma agregação de renda para o pequeno agricultor: além dos ganhos obtidos com a safra anual do 
arroz, ele comercializa o peixe durante o ano^ .^
Conforme informações prestadas pelo agricultor (S. C.), a consolidação da 
rizipiscicultura deu-se pela ação da cooperativa, na medida em que instalou um frigorífico para 
industrializar o peixe. O agricultor apontou as dificuldades enfrentadas nos primeiros anos do 
sistema: antes do frigorífico, eu comercializava o peixe para os pesque-pague aqui da 
região(...) na medida em que eu aumentava a área da rizipiscicultura, a oferta de peixe superava
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No ano de 1999, a cooperativa inaugurou um entreposto de pescado. Atualmente, o frigorífico está industrializando 
uma tonelada diária, sendo seu subproduto principal, o filé de peixe. A partir do funcionamento do entreposto, a 
cooperativa está incentivando a expansão da rizipiscicultura, uma vez que, as instalações do frigorífico possuem uma 
capacidade para industiializar 5 ton. de peixe diariamente.
Conforme declaração do primeiro rizipsicultor de Turvo — Sérgio Cibiem —, este sistema consorciado de cultivo e 
criação, está proporcionando imia produtividade de 2 toneladas de peixe por hectare. Salienta que, um melhor 
manejamento poderia elevar a produtividade para 3 a 5 toneladas por hectare. Informou ainda que o peixe está sendo 
comercializado a R$1,00 o quilo, sendo R$0,40, o custo de produção.
a procura, fazendo com que eu ficasse com peixe nos arrozais pronto pro consumo, mas não 
havia mercado(...) o que estava se tomcmdo um problema pra mim. Com o frigorífico, tudo 
melhorou ”.
Ainda, no que se refere à rizipsicultura, o fiimicultor da comunidade Morro Chato, 
(G.M.), considerou que não tenho condições de cultivar o arroz irrigado, porque a área plana 
[da propriedade] é muito pequena. Mas, talvez a saída fosse a rizipiscicultura, até porque, a 
propriedade está localizada próxima aos morros, que têm fonte d'água potável... A declaração 
do agricultor indica a necessidade de se fazer um estudo para verificar a viabilidade da prática da 
rizipiscicultura em propriedades com pequenas parcelas de áreas planas, localizadas nas 
proximidades dos morros que possuam mananciais d’água, a qual é uma condição para o êxito da 
rizipiscicultura. A comunidade Morro Chato, apresenta essas características.
4.4. O trabalho familiar
Em relação à mão-de-obra ocupada nas atividades agrícolas, constatou-se a 
predominância do trabalho familiar, independente do tamanho da propriedade, do tipo de 
atividade praticada e do de tecnificação da produção.
Mas, quando a mão-de-obra do grupo familiar toma-se insuficiente para executar 
determinadas tarefas do ciclo produtivo (preparo do solo, plantio ou colheita), é comum contratar 
empregados, preferencialmente os temporários. Neste sentido, contratam-se trabalhadores de 
outras unidades de produção que têm mão-de-obra disponível; algumas vezes por insuficiência de 
terra, outras porque a família é numerosa, ou porque existe mão-de-obra ociosa. Assim, o 
trabalho extemo representa renda complementar no orçamento familiar.
A dinâmica do trabalho familiar em Turvo somente pode ser apreendida no contexto 
de cada atividade especializada.
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A mecanização do processo produtivo e o uso de sementes selecionadas diminuem o 
ciclo do arroz^ '*. No conjunto, estas mudanças reduziram o peso das atividades manuais e isto se 
reflete na ocupação da mão-de-obra familiar. A mecanização também alterou a divisão interna de 
trabalho do grupo familiar, redefinindo as funções. É importante notar que, antes da mecanização, 
a colheita do arroz ou do milho era efetuada por toda família (homens, mulheres e crianças). A 
partir daí, um “operador de máquinas”, passou a executar sozinho esta tarefa.
FOTO 14: A MECANIZAÇÃO DA COLHEITA DO ARROZ
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A mecanização da colheita do arroz provocou consideráveis alterações no emprego da mão- 
de-obra. Antes da mecanização, a colheita era a fase que exigia maior demanda de trabalho. 
Estima-se que uma colheitadeira faz o trabalho para 300 pessoas. Para que o arroz pudesse 
ser colhido mecanicamente, houve uma alteração na arquitetura das plantas, tomando-as 
mais baixas. Tal fato somente foi possível com a introdução das sementes selecionadas. A 
colheitadeira, além de cortar as plantas, separa a palha dos grãos, que são transferidos para 
um recipiente a granel.
Fonte: (pesquisa de campo, março de 2.000)
São as chamadas sementes precoces. Por exemplo, a variedade SCS-BRS-111, possui um ciclo de 123 dias. Com a 
redução do ciclo produtivo, há uma diminuição dos dias efetivamente trabalhados.
O fumo é um cultivo temporário com ciclo produtivo longo. Este, inicia-se no mês de 
abril com o preparo dos canteiros, local onde se desenvolverão as mudas, para que, nos meses de 
junho e julho, sejam replantadas. Neste momento, inicia-se a fase dos tratos culturais (aplicação 
de defensivos e fertilizantes) estendendo-se até a colheita, que ocorre nos meses de novembro, 
dezembro e janeiro, quando intensifica-se o trabalho, e isto tem continuidade até o momento da 
comercialização. Das etapas do processo produtivo, esta é a fase de maior penosidade do grupo 
familiar. A justificativa é que são realizadas mais de 10 colheitas, uma vez que o amadurecimento 
das folhas é parcial. Depois de colhido, o fumo é afixado em suportes de madeira, sendo colocado 
na estufa para a secagem. Após a secagem, procede-se à fase da classificação: as folhas são 
analisadas individualmente, separadas conforme determinações das agroindústrias. Todas estas 
atividades absorvem integralmente a mão-de-obra familiar.
Em determinados períodos, como por exemplo da secagem, a jornada de trabalho 
atinge 24 horas diárias, tendo em vista a constante necessidade de cuidados.
O excesso de atividades, a impossibilidade de dar conta de todas as tarefas, nesta 
fase toma-se comum a contratação de trabalhadores assalariados para amenizar a auto- 
exploração ou o desgaste físico do grupo familiar.
As atividades criatórias especializadas de suínos e aves de corte também apresentam 
especificidade quanto à ocupação da mão-de-obra, em cada etapa do ciclo produtivo.
A pesquisa detectou a composição do gmpo familiar obtendo-se os seguintes 
resultados: (20,84%, possuem 3 pessoas; 33,33% possuem 4 pessoas; 20,84% -  5 pessoas; 
16,66% -  6 pessoas e 8,33% possuem 7 pessoas). Verifica-se que a maior parte das famílias 
possui reduzido número de pessoas. Isto não constitui um entrave para o desenvolvimento das 
atividades, porém, cria dificuldades pois, nos períodos de pico, como é o caso da safi-a, falta mão-
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de-obra, e a solução é recorrer aos trabalhadores contratados. Muito embora, a contratação de 
trabalhadores temporários contribua para a redução dos “ganhos”.
Apenas duas famílias fumicultoras possuem membros trabalhando fora da 
propriedade nas fases de menor exigência de mão-de-obra na propriedade. Um exerce a função de 
pedreiro, o outro de carpinteiro; além disso, trabalham como diaristas em outras unidades 
agrícolas, complementando a renda do grupo familiar. Os recursos obtidos fora do 
estabelecimento, destinam-se ao pagamento de contas na farmácia ou no mercado. A justificativa 
para o assalariamento, é insuficiência dos rendimentos na sua propriedade. Assim, para assegurar 
a reprodução social, eles buscam uma atividade acessória^^.
Na divisão do trabalho familiar, as atividades mecanizadas são assumidas pelos 
homens. A suinocultura também é uma atividade em que predomina o trabalho de homens. Em 
relação à avicultura e à fümicultura, há uma certa igualdade na participação de homens e 
mulheres, aí incluídos também as crianças e idosos.
As mulheres, além das lidas da casa, assumem os trabalhos na horta, na indústria 
artesanal doméstica (preparo de doces e conservas), bem como em outras atividades como a 
pecuária leiteira; ordenha, fabricação de queijos, nata e manteiga.
A troca de dias de serviço^^ é ainda praticada em três propriedades. É oportuno notar 
que, a modernização das atividades agropecuárias — ao reduzir significativamente a demanda por 
mão-de-obra - ,  minou esta característica; contudo, ressurge em determinadas circunstâncias, 
como é o caso da rizipiscicultura (foto 15).
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O termo ‘trabalho acessório’ foi utilizado por Kautsky, em “A Questão Agrária”, V.2, p. 10., Ed. Portucalense, 
1972.
Esta prática que constitui numa relação entre os agricultores vizinhos ou com algum grau de parentesco e que não 
envolve dinheiro, foi generalizada até a década de 70. Ela era realizada com freqüência durante o período das 
colheitas. Os produtos que mais exigiam este mutirão eram o arroz, fumo, milho e feijão. Uma vez que o período de 
planüo destes produtos admite uma varíação de até 60 dias, as colheitas não coincidiam, e isto facilitava a relação 
solidária de trabalho.
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FOTO 15: MUTIRÃO NA DESPESCA DA RIZIPSICULTURA
Com a rizipiscicultura, ressurgiu a prática do mutirão. Comunidade São Peregrino. 
Foto gentilmente cedida pelo Técnico da Epagri, Sr. Sérgio Silveira.
4.5 A relação com o mercado
No Município de Turvo, além da extensão rural, a Cooperativa Agropecuária de 
Turvo Ltda. -  c o o p e r s u l c a  - , e as agroindústrias (fumo, aves e suínos) também constituíram-se 
como agentes difusores do projeto governamental de modernização tecnológica na agricultura 
familiar.
A ação das agroindústrias iniciou na década de 1950, com a fumicultura, cuja 
expansão, conforme já comentado, ocorreu até os anos 80. A avicultura e a suinocultura 
configuraram-se como atividades especializadas no fmal da década de 1970. Os produtores rurais 
familiares, por estarem integrados às agroindústrias ou associados á cooperativa, usuíhiíram de
financiamentos bancários e incorporaram pacotes tecnológicos. Assim, o capital se expandiu nas 
unidades de produção, provocou mudanças no sistema de uso da terra e na dinâmica do trabalho 
familiar alterando as relações do produtor com o mercado. No processo, o produtor familiar 
subordinou-se ao capital urbano-industrial. Na expressão de WANDERLEY (1985): '"Tomou-se um 
trabalhador para o capitar. Entretanto, isso deve ser relativizado pois, mesmo estando 
subordinado a normas e regras, o agricultor se “beneficiou”, garantiu mercado para seus produtos. 
Em contrapartida, na medida que passou a incorporar as novas tecnologias para aumentar a 
produtividade, alterou-se a organização interna na unidade de produção e, no processo, o 
segmento familiar passou a desenvolver várias estratégias combinadas para permanecer integrado 
ao mercado e para se manter no meio rural.
A COOPERSULCA (Ver anexo 4) foi fundada em 20 de dezembro de 1964. A partir 
daí, intermediando o Estado e as indústrias produtoras de maquinários e insumos químicos, ela 
difundiu as novas tecnologias e garantiu o recebimento do arroz, produzido nas propriedades 
famiUares.
Com o passar do tempo, novos produtores inseriram-se ao sistema e a cooperativa 
ampliou suas instalações, objetivando atender às necessidades dos rizicultores que aumentaram 
gradativamente a área cultivada e a produção daquele cereal. A COOPERSULCA conta atualmente 
com 984 associados e possui capacidade para processar aproximadamente 30.000 toneladas de 
arroz/ano. À medida que novos agricultores aderirem ao sistema, as instalações serão ampliadas 
para atender a produção^’.
Cabe ressaltar que, atualmente, a relação entre a cooperativa e os rizicultores é 
intensa. Além do recebimento e pagamento do produto, ela também presta assistência técnica e 
financia o custeio da produção de seus associados.
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37 Informações obtidas com o Presidente da Cooperativa, Sr. Flávio Marcon, em 15.03.1999.
A importância da COOPERSULCA^  ^na economia local pode ser constatada na opinião 
de um agricultor da Comunidade São Peregrino, e que está transformando a rizicultura em 
rizipsicultura:
A Cooperativa para nós, agricultores, fo i um passo a mais, que nós demos na 
vida. Houve um tempo que colhíamos arroz e não tínhamos onde vender. Hoje 
com a cooperativa, nós temos a garantia de estocagem e venda do produto. 
Hoje a cooperativa é uma empresa moderna com máquinas mais sofisticadas, 
dando assim mais agilidade nos trabalhos e melhorando visivelmente a 
qualidade dos produtos. Outra grande conquista da cooperativa, fo i a indústria 
do peixe, que é mais uma fonte de renda para nós agricultores. (Gazeta 
Regional de Turvo -  23.12.99).
Cabe ressaltar que antes da instalação da Cooperativa, os produtores de arroz eram 
obrigados a comercializar o produto com os cerealistas. A classificação, o preço e o prazo de 
pagamento geravam muita discórdia entre os agricultores, que não possuíam qualquer poder de 
barganha.
Muito embora os agricultores considerem a COOPERSULCA uma '"empresa moderna 
que visa lucro ”, é importante mencionar que os eventuais rendimentos líquidos que ela 
gera, são distribuídos aos associados ou aplicados em melhorias de infra-estrutura e 
equipamentos. A decisão é deliberada em assembléia geral, que possui caráter soberano, 
representando assim, a instância máxima da cooperativa.
A COOPERSULCA, preocupada com o elevado custo de produção do arroz, está 
incentivando a transformação da rizicultura para prática da rizipiscicultura. A rizipiscicultura 
diminui os custos de produção, pois dispensa a utilização de agrotóxicos. Desse modo, a 
combinação: arroz e peixe, resulta em ganhos monetários para a unidade de produção.
O ciclo do arroz, dura aproximadamente, 4 meses, o que deixa o estabelecimento e 
uma parcela da mão-de-obra do grupo familiar, durante a maior parte do ano, em situação ociosa.
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38 Outros depoimentos constam no anexo.
A rizipiscicultura ocupa muita mão-de-obra e o ciclo é maior. Com isso, os membros do grupo 
familiar, ocupam-se em atividades relacionadas à piscicultura ao longo do ano.
A integração dos pequenos produtores às agroindústrias pode ser compreendida pela 
relação de segurança que se estabelece entre ambas as partes: segurança de poder vender toda 
produção, recebimento no prazo estipulado e assistência técnica (PAULILO, 1990, p. 175).
A comparação de dois questionamentos efetuados aos produtores familiares: a) quais 
os principais produtos cultivados atualmente, e b) é associado de alguma cooperativa e/ou 
integrado à agroindústria, percebeu-se que as unidades agrícolas integradas à fumicultura, 
avicultura ou suinocultura, possuem um sistema de produção bem mais diversificado, se 
comparados aos rizicultores -  associados à cooperativa.
A justificativa para isso é que as agroindústrias incentivam os integrados a cultivar 
lavouras de subsistência, ou seja: “... há uma preocupação da agroindústria em especializar o 
pequeno produtor na produção de uma determinada matéria-prima, mas sem desestimular o seu 
cultivo de subsistência -  na medida em que parte da reprodução da força de trabalho familiar é 
feita  através do cultivo de subsistência, o preço pago ao produtor pela indústiia pode ser mais 
baixo"' (BESKOV, 1980, p. 117).
A pesquisa mostrou que os ganhos com a fumicultura são insignificantes ao ponto de 
não poder manter a mínima sobrevivência do grupo familiar. Se não fosse o milho e o feijão 
cultivados após a colheita do fumo, bem como a criação de pequenos animais e o cultivo de 
hortifintigranjeiros destinados à subsistência, os ganhos provenientes da cultura do flimo não 
poderiam proporcionar sobrevivência mínima para a família. Em Turvo, a maioria dos 
fumicultores possuem 1 ou 2 estufas, quantidade necessária para absorver o trabalho de toda a 
família. Um número maior de estufas, somente seria possível mediante a contratação de mão-de- 
obra, o que também reduziria os ganhos.
107
Como está evidenciado, a cooperativa e as agroindústrias^^, constituem-se nos 
principais canais de articulação da produção familiar — alimentos e matérias-primas —, e o 
mercado urbano-industrial. A modernização tecnológica da produção aumentou a produtividade 
dos cultivos e criação, mas o agricultor ampliou seus vínculos com o mercado, ora para comprar 
insumos e maquinarias, ora para vender a produção ou adquirir outros bens que não produz na 
unidade produtiva.
Com as atividades especializadas, os custos de produção ampliaram e o resultante 
disso foi o aprofundamento da mercantilização da agricultura. Assim, para cobrir os custos com 
máquinas, equipamentos e insumos químicos e se manter no meio rural, os agricultores estão 
sendo obrigados a produzir cada vez mais.
Nas especializações relativas à fumicultura, avicultura e suinocultura, vigora o 
sistema de integração e as especificações técnicas são preestabelecidas e controladas pelas 
empresas que compram toda a produção.
Numa situação diferente, encontram-se os associados à cooperativa, os quais 
desenvolvem atividades especializadas, tais como arroz, milho e peixe. Estes são obrigados a 
comercializar 60% da produção com a cooperativa, o restante pode ser vendido para outros 
compradores.
Outros produtos como feijão, leite, queijo, hortifhitigranjeiros, cuja escala de 
produção é pequena, se ocorrer sobras elas são comercializadas e efetua-se, predominantemente, 
pela ação de pequenos comerciantes locais.
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Todos os entrevistados são associados à cooperativa ou integrados às agroindústrias. Além disso, 8,33% são 
associados e integrados concomitantemente.
Ao perguntar aos agricultores qual a opinião a respeito do sistema cooperativo ou 
agroindústria), obteve-se algumas respostas, as quais foram agrupadas e merecem ser 
explicitadas:
Os associados da cooperativa manifestaram satisfação com a associação. Eles 
concebem a cooperativa como uma empresa moderna, com algumas vantagens, destacando, a 
forma de comercialização. Sobre esse aspecto, cabe esclarecer que ao depositar o produto na 
cooperativa'^®, o produtor determinará a data do pagamento, na qual, será pago o valor de 
mercado. Além disso, se desejar, o agricultor também pode parcelar o recebimento do dinheiro de 
acordo com suas necessidades.
Os produtores de fumo, integrados às empresas fumageiras, revelaram uma situação 
muito desfavorável. A grande maioria declarou que a permanência, enquanto fumicultor, 
expressa-se por mera obrigação ou por não haver outra possibilidade para permanecer no meio 
rural.
Os produtores de aves e suínos, também integrados, indicaram que o rendimento 
destas atividades é compensador. A maioria dos entrevistados são ex-fümicultores e comentaram 
das melhorias na unidade de produção. Além da renda obtida, a criação fornece adubo para a 
propriedade que resulta em lucro, pois não necessitam comprar adubo.
A relação de subordinação entre os fiamicultores/suinocultores/avicultores e as 
agroindústrias é praticamente a mesma. O que causa desinteresse pela fümicultura é, em primeiro 
lugar, o ganho; todos declararam ser insuficientes para manter a sobrevivência do grupo familiar.
Em segundo lugar, foi apontado o reduzido número de pessoas no grupo familiar. Isto 
traz implicações, pois a atividade fümageira é exigente em mão-de-obra, acentuando ainda mais a 
penosidade do trabalho. A contratação de empregados temporários contribuiu para a redução dos
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40 A cooperativa se encarrega de buscar o produto no local da produção.
ganhos com a cultura. A avicultura está em processo de expansão. Conforme declaração dos 
entrevistados, o impedimento é o alto custo de implantação do aviário.
O arroz é o cultivo mais expressivo, que tem como finalidade o comércio. Cabe 
ressaltar que, antes da especialização da cultura daquele cereal, os agricultores reservavam uma 
parcela, que era consumida durante o ano. Mas, devido às precárias condições de estocagem do 
produto, havia um alto percentual de perdas: tanto pela ação de roedores, quanto por infiltrações 
que havia nos paióis. Naquele período, também reserva-se uma parcela para a semente. 
Atualmente, toda produção é comercializada (cooperativa ou cerealistas). Os rizicultores 
consideram que para o consumo familiar toma-se mais prático adquirir o produto no mercado.
No que diz respeito à pecuária bovina, ela é muito importante por proporcionar carne, 
leite e seus derivados. Na maioria das vezes, a comercialização bovina destina-se a atender uma 
necessidade premente do agricultor, que vende o gado diretamente aos matadouros locais. Foram 
múltiplas as respostas sobre o destino da pecuária, citaremos algumas delas: “Cow o nosso gado, 
a gente tem a carne, o leite, o queijo, e a manteiga pro consumo da família. Quando sobra 
queijo, a gente vende e com o dinheiro, a gente paga a luz, telefone, e às vezes põe o dinheiro na 
poupança pra comprar um eletrodoméstico ; ou, “... o dinheiro que a gente ganha com o leite ou 
com o queijo, a gente usa no mercado, pra poder comprar as mercadorias que a gente não 
produz”.
Muito embora os agricultores de Turvo tenham se inserido em atividades 
especializadas para o abastecimento do mercado, nunca houve uma desvinculação entre 
agricultura de subsistência e mercantil'*\ Várias foram as situações encontradas para explicar a 
vinculação entre ambas. -
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Verificou-se também que, a especialização de uma determinada cultura ou atividade criatória não elimina, 
obrigatoriamente, o sistema tradicional de outras atividades praticadas pelo grupo familiar. Exceto nos casos em que 
haja uma imposição das agroindústrias; como por exemplo, a proibição do avicultor integrado em dedicar-se à 
criação de galinhas caipiras.
Ilustraremos o assunto com uma entrevista realizada com um agricultor, residente na
comunidade São Peregrino:
A nossa família trabalha com gado e arroz. Desde 1970, o produto principal é, o 
arroz irrigado. A gente planta 20 ha de arroz. O gado, apesar de não ter muita 
raça, também é muito importante pra nós. Ele fornece pra gente, a carne, o leite, 
queijo e manteiga. A gente, de vez em quando, vende um gado(...), o dinheiro da 
venda, a gente usa pra fazer manutenção dos tratores e de outras máquinas que a 
gente utiliza pra cultivar o arroz. O leite, o queijo e a manteiga que sobra, a gente 
vende, e com o dinheiro compra combustível pro trator. O dinheiro do arroz, a 
gente compra trator, outras máquinas e até mesmo um pedaço de terra...
As informações da entrevista, nos permitem considerar a associação existente entre a 
agricultura de subsistência e a de mercado: 1) a pecuária sempre teve grande importância para a 
subsistência do grupo familiar. As razões estão explícitas na citação anterior, e, 2) ela gera um 
excedente, que é utilizado para cobrir gastos ocasionados com a cultura especializada do arroz, a 
qual destina-se exclusivamente ao mercado.
Os agricultores, apesar de se especializarem no cultivo do arroz, ainda combinam a 
lógica da subsistência com as condições de mercado.
Para o entrevistado, antes da modernização, os ganhos provenientes com a venda dos 
excedentes da produção de subsistência (carne, leite, queijo, manteiga e pequenos animais), 
destinavam-se em adquirir artigos que o agricultor não conseguia produzir (como por exemplo, 
sal, querosene e tecidos).
As entrevistas mostraram que, em determinadas situações, toma-se impossível 
dissociar a contabilidade de uma determinada lavoura, como por exemplo, a do arroz, uma vez 
que um entrevistado declarou que a manutenção das máquinas é efetuada com recursos 
provenientes com os ganhos da pecuária; " '
Apontou também a dinâmica dos produtores para manterem-se no meio rural. Neste 
sentido, uma atividade que não possibilita a reprodução social da família, serve de apoio para 
viabilizar o cuhivo de outro produto, que dê melhor retomo financeiro.
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Sobre o assunto comentado, a citação de BERGAMASCO e BUENO (1998, p. 128) é 
esclarecedora: a agricultura familiar, através de suas estratégias, não apenas se mantém 
enquanto unidades produtivas, mas assegura a reprodução e integração aos circuitos mercantis, 
demonstrando capacidade em criar mecanismos que se adaptem ao mercado, objetivando a 
reprodução da unidade."'’
Quando foi indagado sobre os produtos alimentícios adquiridos no mercado, ficou 
evidenciada uma preocupação que pode ser resumida no depoimento de um produtor que assim se 
manifestou:
Nós compramos a maioria dos alimentos. Eu considero isso um abuso. Os 
colonos, de repente, passaram a ser os maiores fregueses do mercado. Tanta 
coisa que a gente poderia produzir pro comumo da família(...) nós estamos se 
dedicando muito com as culturas voltadas à comercialização. Certamente, 
estamos buscando com excesso no mercado. Para o ano que vem, eu estou 
pensando em fazer uma grande horta, e voltar a plantar tomate, cebola, alho, 
mandioca, moranga e outros produtos que a família consome, ou seja, voltar a 
fazer o que meus pais faziam....
A comparação com os antecessores, ou seja, a auto-suficiência foi considerada um 
fator positivo para o sucesso e permanência do grupo familiar no campo.
O PMDR/99 também expressou preocupação com os hábitos alimentares do grupo
familiar.
A situação alimentar da maioria das famílias rurais encontra-se em 
desequilíbrio, não somente por carência, como também por excesso. As 
famílias rurais vêm recorrendo cada vez mais aos produtos industrializados, 
existentes no mercado, não levando em consideração o seu alto custo e baixo 
valor nutritivo, deixando em sua propriedade, diversos produtos de grande 
valor nutritivo se deteriorarem por falta de conhecimento de técnicas de 
conservação, industrialização e armazenagem corretas dos alimentos.
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4.6 As políticas públicas e a necessidade de novas alternativas
A política de financiamentos em Turvo, vincula-se prioritariamente à lavoura do arroz 
irrigado. A pesquisa revelou que todos os rizicultores entrevistados foram beneficiados pelo 
crédito rural subsidiado, (PROVARZEAS), que concedia financiamentos subsidiados para 
investimentos sendo utilizados para a compra de trator, pulverizadores, colheitadeiras, silos para 
armazenagem do arroz, e financiamentos para custeio, destinados a tomar a área plana e fazer os 
tabuleiros para o plantio do arroz irrigado.
A entrevista com um agricultor, (Comunidade São Peregrino) resume bem a situação 
geral dos plantadores de arroz; “Eu fu i beneficiado com o PROVARZEAS. Ele fo i um programa 
muito bom para os plantadores de arroz aqui no Turvo. Com o dinheiro eu comprei um trator, 
pulverizador e colheitadeira além de fazer os tabuleiros para plantar o arroz irrigado. Antes do 
PROVARZEAS, eu colhia 30 sacas de arroz por hectare e agora estou colhendo aproximadamente 
190”.
O PROVARZEAS foi um mecanismo de financiamento seletivo, por privilegiar apenas 
determinadas unidades agrícolas: exclusivamente os plantadores de arroz. Diante do exposto, 
pode-se dizer que, a exemplo do que ocorreu no país, na área de estudo a modernização também 
foi seletiva.
No outro extremo, os plantadores de feijão, milho, mandioca e banana, ficaram 
marginalizados do processo; uma vez que não atendiam as condições preestâbeiecidãs dõ sistema 
de financiamento. Estes agricultores integraram-se à fumicultura, suinocultura e avicultura, como 
forma de permanecer no meio rural.
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Diante do exposto, pode-se dizer que, em Turvo, a distribuição dos financiamentos 
subsidiados pelo Estado também ocorre de forma desigual.
Sobre a questão da distribuição do crédito agrícola, a declaração de um agricultor
aponta a desigualdade na distribuição dos financiamentos:
Os recursos aqui no Turvo devem ser melhor distribuídos. Eu nunca ganhei um 
financiamento, apesar de fazer 30 anos que eu estou solicitando. Tem colono 
que planta arroz e ganha financiamento todos os anos. Na minha opinião, o 
que poderia fazer é um rodízio: um ano, determinados colonos sejam 
beneficiados, em outro ano, beneficiar aqueles que não ganharam no ano 
anterior, e assim por diante... ” (Agricultor da Comunidade de Morro Chato).
A avaliação que os agricultores fazem em relação àqueles que estão bem ou mal 
sucedidos é diretamente associada aos que receberam ou não apoio do Estado. Neste sentido, o 
crédito subsidiado (sobretudo PROVARZEAS e o PRONAF), vem gerando conflitos entre os 
beneficiados e aqueles que não tiveram acesso.
Para a maioria dos agricultores, há uma expectativa da ação do Estado no sentido de 
oferecer financiamentos a juros subsidiados. Essa expectativa tem sua origem, principalmente, no 
programa de financiamento do PROVARZEAS. O Estado é considerado um agente capaz de 
promover a melhoria das condições do agricultor, ou ainda, sua ausência, é considerada como 
sendo a causa de sua própria ruína.
Quanto à concessão do crédito rural, uma entrevista com o técnico da EPAGRI (S.S),
corrobora com o assunto:
Quanto ao crédito de custeio, tem ano que sai com certo atraso, mas no geral, 
o pessoal tem conseguido financiamentos. Com maiores dificuldades, os 
pequenos produtores, aqueles que não movimentam conta em banco. Aqueles 
sempre têm uma dificuldade maior. O Banco sempre prefere emprestar 
dinheiro para aqueles que^têm um saldo médio~ bancário, au pura aqueles que 
não precisam do dinheiro, que irão deixar lá aplicado...
Outra preocupação dos agricultores, que afeta a situação sócioeconômica do grupo 
familiar, é a excessiva fragmentação das propriedades, tendo como causa principal, a sucessão
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hereditária, ‘'estamos encurralado^\ foi a expressão de um chefe de famíHa, proprietário de 7,5 
hectares de terra. A especialização das atividades agropecuárias, ao elevar a escala de produção, 
toma-se incompatível com as pequenas propriedades, e esta preocupação foi evidenciada em 
depoimento do técnico da EPAGRI (S. S.). Na oportunidade, apontou algumas alternativas;
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O município de Turvo tem todas as condições de se tomar um pólo produtor de 
arroz ecológico, de arroz sem agrotóxicos [Ver anexo 5J. Em relação aos 
demais produtos, o município tem condições de produzir produtos 
diferenciados. Para a pequena produção, a saída é a produção diferenciada, 
coisa que é difícil fazer em grandes propriedades. Eu acredito que vai tender 
para esse lado. Daqui pra frente, quem quiser permanecer na propriedade, 
certamente terá que reduzir custos, e partir para um produto diferenciado. Está 
havendo um interesse maior por produtos sem agrotóxicos, de forma mais 
ecológica. O que a gente pode observar, é que antes, se consumia mais pela 
aparência do produto, um produto bonito, tinha boa aceitação, tinha um bom 
mercado, não interessando se era carregado de agrotóxicos. Atualmente, está 
começando ocorrer mudanças.
Em relação à diversificação da produção agropecuária, vários entrevistados, 
manifestaram que o maior entrave para sua expansão é a instabilidade de preços e o precário 
sistema de comercialização para os produtores cuja escala de produção é pequena. Considera-se 
oportuno registrar o depoimento de um agricultor, que contempla a opinião dos demais 
entrevistados:
Precisamos construir indústrias no campo, para poder beneficiar os nossos 
produtos. E  também uma fábrica de enlatados e de sucos, para industrializar a 
nossa produção. Aqui nós temos uma boa matéria-prima. Por exemplo, no ano 
passado, aqui no Turvo, vários colonos colheram maracujá, inclusive eu. Mas 
na hora de vender a produção, não teve preço nenhum. Acredito que, a partir 
deste ano, vai haver desinteresse pelo produto. Nós não deveríamos vender o 
maracujá, mas sim o suco industrializado. Então, precisa de uma indústria aqui 
no campo, ou mesmo uma cooperativa que beneficie a nossa produção. Por 
exemplo, o arroz, sai da cooperativa beneficiado, direto para os grandes 
mercados consumidores. A partir deste ano, a cooperativa também está 
industrializando o peixe(...) isto teria que acontecer com o maracujá, pepino, 
ervilha, milho e outros hortifrutigranjeiros.
As entrevistas e observações, permitem afirmar que, em relação à produção 
diferenciada, há um grande interesse, por parte dos profissionais, agentes do poder público, em 
prestar assistência técnica às atividades especializadas, consolidados, como por exemplo o arroz e 
as que estão em expansão, no caso a rizipiscicultura. Contudo, há uma carência em relação aos 
demais produtos e o cultivo do maracujá é um exemplo típico da situação.
Os agricultores manifestaram interesse na produção agropecuária diferenciada e 
diversificada e declararam ser de importância fundamental que os profissionais da EPAGRI, 
juntamente com os da Cooperativa e Sindicato dos Trabalhadores Rurais, mobilizassem as 
associações comunitárias, no sentido de atuar principalmente com produtos sem agrotóxicos. Esta 
produção poderia ser comercializada, através de uma feira, em menor escala, e através da 
cooperativa, quando a produção for conduzida ao grande mercado consumidor. Além disso, a 
diversificação da produção, aumentaria o autoconsumo para o grupo familiar, estratégia que 
tenderia a minimizar a dependência dos agricultores na aquisição de produtos alimentícios.
♦
4.7 As perspectivas da unidade agrícola
A estrutura fimdiária do Sul do Estado, constituída por pequenas propriedades, aliada 
à partilha — por sucessão hereditária - ,  não permitiria que todos os filhos que desejassem se 
estabelecer nas atividades agropecuárias continuassem, ainda que o estabelecimento 
permanecesse familiar. Em relação à transmissão da propriedade por herança, um fator adotado 
para minimizar a fragmentação da unidade agrícola (12,5% dös èntrêvistâdòs) e õ pagàmentõ, pór 
parte de um ou dois sucessores, aos demais irmãos, dos direitos sobre a partilha da transmissão da 
herança.
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A expropriação dos filhos de proprietários, não é característica específica do Sul do 
Estado, ocorrendo em vários locais. Quando pequenas propríedades não conseguem absorver a 
mão-de-obra de todos os componentes da família, membros dela se proletarizam, ainda que o 
estabelecimento continue permanecendo familiar.
OLIVEIRA, (1995, p.34), observou esta característica, ao constatar que,
... a realidade mostra que nas regiões predominantemente ocupadas pelos 
camponeses, não é necessariamente o processo de expropriação direta pelo 
capital que comanda e determina o processo, expropriando a terra campesina. 
Mas sim, o capital, talvez mais sabiamente, expropria as possibilidades dos 
filhos dos camponeses poderem também ter terra para continuar camponeses. 
É por isso que, na maioria dos casos, são os filhos dos camponeses que se 
proletarizam. Ou seja, a proletarização não precisa atingir diretamente toda a 
família camponesa, mas seguramente a maior parte dela, seus filhos. Esta 
distinção dos processos atuantes é fundamental para o entendimento do 
processo geral que o país conhece.
O trabalho de campo evidenciou o interesse do grupo familiar em permanecer na 
unidade agrícola. A afirmação pode ser verificada na questão: como utilizariam eventuais 
recursos disponíveis. Em maior proporção, a resposta foi a compra de terras, aquisição de 
equipamentos mecanizados, construção de aviários, melhorías na casa, enfim, realizariam 
investimentos na propríedade.
Conforme a resposta dos entrevistados, a finalidade da compra de novas áreas"^ ,^ 
objetiva a continuidade da atividade agrícola para gerações sucessivas; e os investimentos, para 
proporcionar mais ganhos e melhores condições de vida. Há uma preocupação do grupo familiar,
para que o estabelecimento tenha condições "de assegurar a permanência dos filhos na 
propriedade.
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95,83% dos entrevistados não admitem a hipótese de vender a terra que possuem, quer para investir em outras 
atividades mais rentáveis, quer para trocar a propriedade por outra maior.
Apesar da resposta majoritária ser a compra de terras, entretanto, todos declararam 
que a terra em Turvo é muito cara'*^ , e os agricultores não têm recursos próprios para comprá-la. 
Dai a grande busca pela terra em outras localidades (Municípios ou Estados). Dos entrevistados, 
um agricultor (comunidade São Peregrino) -  que possui 30 hectares de terra em Turvo, 
recentemente adquiriu 160 hectares no Estado do Mato Grosso.
Além da compra da terra'^ '^ , os agricultores que não conseguem adquirir novas 
propriedades, utilizam-se do arrendamento (16,66% dos entrevistados), como mecanismo de 
ocupar os equipamentos e, em alguns casos, a própria mão-de-obra do grupo familiar.
r
Uma das características da agricultura familiar, é a perspectiva de que todo 
investimento em recursos materiais e do trabalho na unidade agrícola, pela geração atual, possa 
vir a ser transmitido a gerações sucessivas. Nesse sentido, as estratégias da família em relação à 
constituição do patrimônio fundiário, a alocação dos seus diversos membros no interior do 
estabelecimento ou fora dele, e a intensidade do trabalho são fortemente orientadas por esse 
objetivo a médio ou longo prazo, da sucessão entre geração. Ou seja “... a fam ília define 
estratégias que visam, ao mesmo tempo, assegurar sua sobrevivência imediata e garantir a 
reprodução das gerações subsequentes’’ (WANDERLEY, 1999, p.27).
118
O alto preço da terra em Turvo advém de vários fatores, dentre os quais, destacam-se: 1) grande quantidade de 
benfeitorias; 2)alto aproveitamento do estabelecimento e, 3)a procura por terras - por parte dos agricultores é muito 
superior em relação à oferta.
De modo geral, os compradores de terra e os arrendatários são plantadores de arroz. Conforme os entrevistados, a 
necessidade da aquisição/arrendamento de novas áreas ocorre na medida em que o agricultor não dispõe de áreas em 
sua propriedade para ampliar a escala de produção e pela grande ociosidade dos equipamentos agrícolas, sobretudo 
os tratores.
Outra questão que demonstrou interesse do grupo familiar pelo estabelecimento rural 
foi percebida quando perguntado: o que a terra significa para sua famflia. As respostas que 
sintetizam a questão foram: “...Significa a sobrevivência de nossa família. A gente cuida bem da 
terra que temos, vender nem pensar, ao contrário, estamos pensando em comprar mais... (J.C)\ 
“Olha, para nós ela representa tudo, é daqui que nós tiramos o sustento da nossa família. Tenho 
filhos e netos, todos trabalhando juntos, pra poder sobreviver... (D.S)”', “Além da subsistência, 
tem um significado familiar, por ter herdado de meu pai (C.S.) ', “E de onde a gente sobrevive. 
Vivemos dela. Esta terra era de meus pais, ou ainda, de meus avós. Já trabalhei nela 30 anos, e 
vou trabalhar mais 20. Depois vou deixar para os meus filhos... QdA)-\ "''Tudo... o que seriamos 
de nós sem a terra. Ela é uma dádiva (D.F)..”; “O nosso ganha pão. Se faltar o dinheiro, não 
fa lta  comida, e isso é o que é mais importante pra minha família. Aqui na nossa propriedade, nós 
temos a nossa sobrevivência (R.M.)
As declarações mostraram que a unidade agrícola tem a finalidade de satisfazer as 
necessidades do grupo familiar. As entrevistas também apontaram que a propriedade da terra 
representa uma condição imprescindível para que as famílias sejam consideradas agricultoras, ou 
“colonos”, como se autodenominaram no decorrer das entrevistas.
A estrutura de funcionamento das unidades de produção familiar foi analisada por 
LAMARCHE (1998,p.61-89). O autor selecionou os fatores terra, trabalho e a reprodução familiar 
do estabelecimento, para estabelecer o grau de intensidade das lógicas familiares. No que se 
refere especificamente ao fator terra, por considerar a condição fundamental em toda análise de 
funcionamento das unidades de produção familiar é importante compreender a relação intrínseca 
do produtor com a terra.
Outra questão que se observou foi o interesse pelo campo, verificado através da 
indagação: o que tem a dizer sobre a vida no campo hoje. Os entrevistados assim opinaram:
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''Eu prefiro morar no campo, principalmente porque a gente planta de tudo e assim a 
gente consegue ter uma boa alimentação pra família."" (S. C.); “É  muito boa, nós temos o 
conforto da cidade e a tranqüilidade do campo. Temos telefone, luz elétrica, e as estradas são 
boas. Aqui na nossa região, eu acho que está muito bom"" (K B ). "Turvo está bem equipado: tem 
energia elétrica, lazer, e fácil acesso a tudo. Nós estamos perto de tudo. Eu planto arroz e tenho 
todas as máquinas que eu preciso. O campo é bem melhor do que a cidade, não pretendo 
trabalhar na cidade não (...) a cidade está muito perigosa, principalmente, nas proximidades das 
favela^" {D. S.); “Eu penso que a cidade seria mais para as pessoas que tem mão-de-obra 
especializada. A minha opinião é que os colonos fiquem na roça, trabalhando na lavoura. Se 
tivesse mais incentivos por parte do governo, a agricultura aqui no Turvo, ofereceria muito mais 
empregos e a cidade estava com menos problemas sociais"" (D. F.).
De modo geral, os entrevistados valorizam o campo, pelas boas condições de 
moradia, acesso a uma boa alimentação e pela aversão às condições de vida dos moradores das 
favelas, localizadas na periferia das grandes cidades.
Da mesma forma, é pertinente os agricultores manifestarem preocupação em relação à 
mudança para as cidades na busca de melhores oportunidades, na medida em que o processo da 
evolução tecnológica -  incorporada pela industrialização - ,  vem acelerando-se gradativamente 
nas últimas décadas. Isto posto, significa dizer que vem ocorrendo uma acentuada diminuição de 
trabalhadores no processo produtivo, contudo, exigindo uma qualificação profissional cada vez 
mais aperfeiçoada. A conjugação destes fatores reduziu as oportunidades dos agricultores em se 
inserirem no mercado de trabalho do meio urbano.
Em relação às citações anteriormente descritas, a declaração do agricultor (D.F.), 
reafirma que a agricultura familiar é o segmento que possibilitaria um maior número de 
empregos, caso houvesse uma política agrícola visando melhorias na situação sócioeconômica
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dos pequenos proprietários. Apesar desta consideração não nos oferecer nenhuma informação 
adicional, contudo, essa questão vem sendo ignorada pelas políticas governamentais.
Para finalizar a questão sobre a interação do agricultor com a cidade, utilizamos as 
declarações da questão; qual sua avaliação das condições de vida do campo e da cidade. As 
respostas apontaram que para a maioria dos entrevistados a cidade não apresenta mais um fator 
de atração. Os depoimentos que sintetizam as declarações foram:
“Pra mim o campo é bem melhor para viver, principalmente para quem tem a terra 
própria. Morei sete anos na cidade, mas nunca me adaptei, nunca me acostumei. Apesar de 
possuir curso superior e ter conseguido um trabalho razoável lá na cidade, não me adaptei não... 
na primeira oportunidade que eu tive para voltar ao campo, eu retornei...{M. A.)”; “Eu acho que 
nunca iria morar na cidade, porque ela não oferece uma boa alimentação. Aqui no Turvo nós 
temos frutas e verduras no quintal, tudo sem agrotóxicos. Na cidade a gente compra e não sabe o 
que está comprando... os meus filhos, quando eles saem da escola, eles vão correndo pra roça. A 
roça, pra eles, significa um ambiente de liberdade {H. S.)”; “A cidade tem bastante coisa que o 
campo não tem. Mesmo assim, minha intenção é permanecer no campo. Hoje eu estou fazendo 
curso superior, mas depois de formado pretendo continuar trabalhando na roça. Estou 
estudando para ter mais conhecimentos (R  T.)”; “No campo é bem melhor, nós vamos pra cidade 
sem uma profissão, vai lá fazer o quê?, tem é que ficar aqui na roça mesmo. Aqui na roça não tá 
muito bom não, mais na cidade, pra nós colonos, ela é muito pior (E. P.)”; “Deveria ter mais 
subsídios para o pequeno(...), as cidades não têm mais condições de receber, de empregar as 
pessoas do campo. Hoje, uma família que sai do campo pra cidade, ela vai passar fome lá na 
cidade. Os filhos desta família são candidatos à marginalização {D. F .y\
As declarações apontaram o interesse do grupo familiar em permanecer no campo, 
mesmo para aqueles que não estão bem sucedidos. Neste caso, preferem buscar outro tipo de
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lavoura ou atividade criatória, do que procurar outro meio de vida nos centros urbanos. A questão 
de serem proprietários de terra, ainda que pequenas glebas, foi considerada de fundamental 
importância para a satisfação de suas necessidades. Relatórios da FAO/INCRA.-1994; sobre a 
relevância do segmento familiar, consideraram que, o simples acesso à terra, somado a um 
mínimo de apoio governamental, permitem que mesmo produtores familiares de pequenas 
dimensões vivam com um nível de vida bem superior ao que poderiam obter como trabalhadores 
assalariados, no campo ou na cidade
Pode-se dizer também que o município possui boas condições de bem-estar. Em 
relação à saúde, o local conta com um hospital, além de 8 postos de saúde, sendo 2 na área urbana 
e 6 na rural. Possui também 9 consultórios odontológicos, sendo 7 particulares e 2 púbicos (um 
mantido pelo sindicato dos trabalhadores rurais e um odonto-móvel, pela administração 
municipal). Em relação ao ensino educacional: são 6 unidades pré-escolares, 16 estabelecimentos 
de ensino fundamental e 3 estabelecimentos de ensino médio. Há também o funcionamento de 
dois cursos de Pedagogia, viabilizado por intermédio de um convênio firmado entre o setor 
público local e a Universidade do Extremo Sul Catarinense (UNESC).
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CONSIDERAÇÕES FINAIS
As transformações ocorridas no espaço agrário e os reflexos na organização sócio- 
espacial da produção familiar em Turvo, só podem ser compreendidas se associadas ao processo 
de mudanças ocorridas na economia nacional e internacional.
O projeto estatal para transformar a estrutura de produção agrícola tradicional no 
Brasil, a partir dos anos 60, envolvia uma série de interesses políticos e econômicos: a meta era 
tecnificar a produção agrícola -  que passaria a demandar um considerável montante de insumos 
industriais - ,  para prívilegiar a instalação do parque industrial no país, além de aumentar a 
produtividade (dos alimentícios e matérias-primas), sem alterar a estrutura fundiária.
O rápido abandono de formas tradicionais de produção no campo em substituição à 
especialização das atividades agropecuárias, introduzidas sob a forma de pacote tecnológico, 
provocou uma (re) organização no espaço agrário brasileiro. As transformações das unidades 
agrícolas de produção se processaram a passos largos, não havendo, em determinadas lavouras, 
um continuum entre as práticas tradicionais e o sistema modernizado.
As explorações familiares articularam-se ao capital industrial, e isto provocou 
mudanças na estrutura da produção agrícola, surgindo atividades especializadas: flimo, milho, 
arroz, aves e suínos para abastecer o mercado. Neste processo, foram impostas especificações 
técnicas de produção e o agricultor viu-se obrigado a tecnificar a produção, incrementando a 
utilização de insumos industríais.
Ainda, sobre o sistema modernizante adotado, pode-se dizer que foram nefastas as 
conseqüências sociais por ele ocasionados. O assunto abordado pode ser esclarecido com a 
elevada potência das máquinas difundidas na área de estudo, sobretudo os tratores. Isto porque, 
uma máquina com HP muito elevado é inadequada para um local onde predominam pequenas 
unidades fundiárias. Além disso, a constante sofisticação das máquinas e equipamentos agrícolas.
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além de aumentar o custo monetário do equipamento, de modo geral, eleva também o custo de 
manutenção.
Um exemplo que ilustra o assunto é a especialização da lavoura do arroz, que 
provocou uma (re) organização no espaço agrário e na composição da mão-de-obra. A partir da 
utilização intensiva de insumos industriais (mecânicos e químicos) no processo produtivo, houve 
um aumento significativo na escala de produção. A cultura especializada do arroz (que demanda 
pequena quantidade de trabalho e grande volume de capital), progressivamente começou a 
incorporar novas áreas, como por exemplo: pastagens, áreas de fumicultura e produção de 
subsistência (que apresentavam maior demanda de trabalho), provocando assim alterações 
significativas na composição da mão-de-obra familiar.
Na fumicultura predominava a relação de trabalho de parceiros e a atividade 
demandava grande quantidade de trabalho. A substituição do fumo por arroz, provocou a 
liberação de um expressivo contingente de mão-de-obra familiar. Da mesma forma, a 
transformação de áreas de pastagens (onde predominava a pecuária rústica), pela rizicultura, 
também provocou mudanças na composição da mão-de-obra: tanto na demanda, quanto na 
divisão do trabalho. Considerando-se a inexistência de fronteira agrícola nas proximidades da 
área em estudo, esses trabalhadores, em sua maioria, migraram para centros urbanos maiores.
Em relação às atividades criatórias especializadas, a criação de frangos de corte, 
apresenta uma tendência à expansão. Apesar do contínuo processo de reestruturação, os 
produtores integrados, (ex-flimicultores, em sua maioria), demonstraram interesse pelas 
atividades, apontando melhorias em sua unidade de produção, uma vez que os rendimentos foram 
considerados superiores, se comparados aos da lavoura de fumo. É importante relembrar que, a 
estrutura fundiária do município compõe-se de pequenos estabelecimentos rurais, sendo que, toda 
área encontra-se utilizada. Neste sentido, uma atividade que oferece a oportunidade de se
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desenvolver em pequenas frações fundiárias, terá a tendência de consolidar-se, desde que, os 
rendimentos atendam às necessidades do grupo familiar.
Ainda, em relação ao processo de modernização, acredita-se que o mesmo pode ser 
benéfico ao homem do campo, desde que se leve em consideração as especificidades regionais. 
Para que isso ocorra, as decisões a serem tomadas devem estar de acordo com as condições 
socioeconômicas de cada localidade, sem recorrer constantemente a pacotes tecnológicos, em 
muitos casos, incompatíveis com a realidade. Além disso, contrariando o que vem ocorrendo, 
todos os produtores deveriam ter acesso à tecnologia.
Para isso, não devem haver privilégios na concessão de financiamentos. Quanto à 
distribuição destes, a pesquisa apontou que, em Turvo, os beneficiados com o crédito foram os 
agricultores mais bem sucedidos em detrimento daqueles que apresentavam uma condição 
sócioeconômica mais fragilizada, ou seja, aqueles que mais necessitariam receber apoio de 
políticas públicas foram excluídos. Este fato não é específico da área de estudo, ocorrendo, em 
todo país. Neste sentido, as inovações tecnológicas difundidas no campo, tanto no plano local, 
quanto nacional, ao invés de atenuar, acentuaram as desigualdades sócioeconômicas dos 
agricultores familiares.
Os órgãos públicos locais devem ficar atentos a essa problemática e buscar 
alternativas que viabilizem a realidade estabelecida. Em relação às áreas planas, uma das 
alternativas encontradas para o município, foi a rizipiscicultura, processo fortalecido, 
principalmente com o apoio da EPAGRI, Secretaria Municipal de Agricultura e sobretudo pela 
ação da cooperativa. Pode-se dizer que a rizipiscicultura se constitui numa prática alternativa de 
cultivo e criação, opondo-se, em certa medida, aos preceitos do pacote tecnológico da “revolução 
verde”, na medida em que diminui significativamente a utilização de insumos industriais: 
mecânicos e químicos. Além disso esta prática vem possibilitando, ao pequeno agricultor, maior 
agregação de renda à produção, mão-de-obra distribuída ao longo do ano e um processo de
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descontaminação do alimento, do homem e do meio ambiente. A transformação da rizicultura em 
rizipiscicultura possibilitará a diminuição da escala de produção, uma vez que reduziu 
consideravelmente a demanda por insumos industriais.
Embora a questão ambiental não seja objeto de estudo deste trabalho, toma-se 
importante registrar -  ainda que de forma resumida que o desmatamento provocou sérios 
problemas para o município; destacaremos apenas um deles: o desmatamento nas encostas de 
relevo acidentado. Os depoimentos dos agricultores, revelaram que o volume d’água 
proveniente dos mananciais dos morros, tem diminuído significativamente, o que já se toma 
problema suficiente para uma reflexão. A redução do abastecimento de água afeta a população 
local, animais domésticos e à irrigação de determinadas lavouras, como por exemplo, a 
rizicultura, ou ainda, a rizipiscicultura, que exige não somente água em quantidade, mas inclusive 
e sobretudo, água em quahdade.
Cabe ressaltar que o processo de desmatamento das matas nativas foi estancado a 
partir da década de 90, por meio de uma lei municipal que proíbe a derrubada das mesmas. 
Consideramos este fato importante, contudo, insuficiente. Ou seja, há a necessidade de reflorestar 
as áreas desmatadas (sobretudo nos locais em que predominam capoeiras), com vegetação nativa, 
visando, dessa maneira, uma regeneração das matas e devolvendo ao solo a porosidade necessária 
para a absorção das águas das chuvas — que é abundante no local —, minimizando, desta forma, o 
processo de erosão e conseqüentemente aumentando o volume de água das nascentes. Deve-se 
também evitar o reflorestamento com espécies exóticas, como por exemplo o eucalipto e o pinos, 
por não serem indicadas para a finalidade, e por tratar-se de espécies que se alastram facilmente, 
podendo também contribuir para a eliminação de uma parcela da vegetação nativa que se 
localizar em suas proximidades.
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É imprescindível o apoio institucional no sentido de fortalecer determinadas 
iniciativas dos agricultores, mesmo porque o produtor rural, isoladamente, não possui força 
político-econômica para adotar práticas alternativas.
A agricultura familiar brasileira está ameaçada. Os países desenvolvidos possuem
!
política agricola voltada para o fortalecimento da agricultura familiar. Nos países 
subdesenvolvidos, aí incluído o Brasil, isto ainda é um sonho distante de se concretizar e, por 
isso, o segmento tendencialmente continuará enfrentando dificuldades para competir no mercado 
nacional ou internacional.
Além do Estado, representado no local pela extensão rural, destacam-se outros 
agentes difusores da modernização tecnológica em Turvo; a cooperativa e as agroindústrias.
Em relação à cooperativa, sua atuação foi considerada satisfatória pelos produtores 
familiares, ainda que ela tenha se restringido prioritariamente à lavoura do arroz. Ao contrário, a 
atuação das agroindústrias tem gerado muita discórdia, principalmente em relação à classificação 
do produto (no caso do flimo) e quanto ao constante processo de reestruturação do sistema de 
criação, como é o caso da suinocultura e avicultura. As inovações tecnológicas são excludentes, 
elas expulsam do campo aqueles que não conseguem acompanhá-las.
As agroindústrias, apesar de repassarem aos agricultores os financiamentos 
concedidos pelo Estado, o que garante a aquisição de sementes selecionadas e dos insumos 
industriais necessários à produção, elas não têm demonstrado preocupação com a situação 
sócioeconômica do integrado, mas sim, buscar nele, uma forma de valorizar o capital. Todavia, 
há de se considerar que a permanência do agricultor interessa à agroindústria, contudo, na medida 
em que ele tenha condições de fornecer matérias-primas, conforme exigências preestabelecidas.
O direcionamento da geração de tecnologias por produto -  âmbito nacional - ,  e o 
privilegiamento do arroz em Turvo, não se coadunam com a diversidade de características da 
produção familiar. O grupo familiar apresentava — antes da especialização das lavouras
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comerciais um alto nível de autoconsumo. A partir daí, houve mudanças significativas na 
situação tradicional do grupo familiar; passando de produtor a comprador de gêneros alimentícios 
básicos, inclusive os hortifrutigranjeiros, que facilmente podem ser produzidos no 
estabelecimento rural. Esta nova realidade aumentou consideravelmente os gastos domésticos, 
além da elevação do custo de produção, ocasionada pela especialização das atividades 
agropecuárias.
Não obstante esses fatores, o segmento familiar resguarda uma condição de conviver 
com a lógica da especialização das atividades produtivas (caracterizadas predominantemente pelo 
emprego intensivo de insumos mecânicos e químicos) associada à prática da agricultura 
tradicional (minimização de insumos industriais e intensiva utilização de força de trabalho). 
Neste sentido, ao mesmo tempo em que a produção especializada destina-se ao mercado, a outra 
caracteriza-se pela diversificação para a subsistência, ou autoconsumo do grupo familiar, 
comercializando os excedentes. Esta é a lógica de reprodução familiar no município de Turvo e, 
em linhas gerais, pode-se dizer que vai de encontro com as proposições de Lamarche (1998) ou 
seja, dependência tecnológica, financeira e de mercado.
Porém, é importante salientar que, para que isso se torne possível, há de se considerar 
a necessidade de um desprendimento de um grande esforço concentrado. De modo geral, a 
produção familiar especializada vem associando dois fatores; alto custo de produção e baixo 
preço do produto, o que somente tem sido possível mediante a auto-exploração do grupo familiar. 
Assim, para atender as necessidades da família, os membros (crianças, jovens, adultos e idosos), 
se submetem a uma prolongada jornada de trabalho, que alcança (ou mesmo excede) 12 horas 
diárias. Apesar disso, muitas famílias têm sido excluídas do campo, evidenciando o descaso das 
políticas públicas em relação á agricultura familiar.
Sobre a importância do segmento familiar, pode-se dizer que as pequenas 
propriedades são responsáveis por uma considerável parcela da produção de alimentos básicos
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para a população brasileira, como por exemplo o arroz, o feijão, a mandioca e hortifixitigranjeiros, 
além do suprimento de matérias-primas para as indústrias, como é o caso do fumo. Através da 
ação das agroindústrias, também dedicam-se aos produtos exportáveis: aves e suínos. Além disso, 
este segmento é responsável por um considerável índice de emprego de mão-de-obra do país.
No que se refere especificamente à área de estudo, o trabalho mostrou que, mesmo 
numa pequena extensão territorial e apesar das dificuldades enfrentadas pelo segmento familiar, 
este emprega um considerável contingente de famílias que produzem ahmentos e matérias- 
primas, evidenciando assim a função social da terra. Em relação especificamente ao assunto, há 
de se considerar também que, além das 1.300 famílias que trabalham no meio rural em Turvo, a 
produção agropecuária gera inúmeros empregos urbanos, no que se refere à industrialização, 
comercialização e transporte.
Quanto à estratégia de diversificação das atividades agropecuárias, constatou-se que 
ela é a principal condição para a permanência do grupo familiar no meio rural. Ao longo das 
entrevistas, percebeu-se que há uma tendência de revitalização da diversificação da produção, 
visando, principalmente, ao aumento dos produtos alimentícios destinados ao autoconsumo do 
grupo familiar e uma produção diferenciada destinada ao mercado, haja vista o aumento de 
interesse pelos produtos sem defensivos químicos nos grandes centros urbanos.
As entrevistas nos permitem considerar o interesse dos agricultores em permanecer 
no meio rural. Uma das alternativas apontadas pelos entrevistados, para viabilizar a continuidade 
das pequenas unidades de produção, baseia-se na necessidade de recorrer às práticas tradicionais 
de cuhivos, as quais foram adotadas no início do processo de colonização, como por exemplo, a 
recuperação do solo através da fertilização orgânica.
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1. R o t e ir o  d e  e n t r e v is t a s
2. T a b e l a  d e  p r e ç o  d o  fu m o
3. R iz ip is c ic u l t u r a
4. C o o p e r s u l c a : 35  a n o s  d e  a s s o c ia t iv is m o  e m  T u r v o
5. P r o d u ç ã o  ORGÂNICA
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ROTEIRO DE ENTREVISTAS 
Data da entrevista:
Número da entrevista:...........
I  - Identificação:
Nome do entrevistado:................................ Descendência:
Comunidade onde se localiza a propriedade:
Nome do Proprietário:
n  - Características do imóvel e condição do produtor:
1. Área do imóvel (hectares):
2. Há quanto tempo reside na propriedade?
3. Forma de aquisição do imóvel;
( ) herança -  área;............................ ( ) compra -  área;
( ) outra -  área;
4. Condição do produtor;
( ) Proprietário ( ) Arrendatário ( ) Parceiro ( ) ocupante
5. Além desta propriedade, possui outra? ( ) Não ( ) Sim. (quando?, por que? E de que forma foi 
adquirida? Onde? Qual a área? Está quitada?)
6. No caso do produtor familiar ser arrendatário, qual o tipo de pagamento ao proprietário das 
terras?
n i - Infra-estrutura de trabalho e nível tecnológico:
07. Máquinas e equipamentos que possui;
( ) Trator (potência) ( ) Grade ( ) Caminhão ( ) Pulverizador 
( ) Carpideira ( ) Carroça ( ) Carro de boi ( ) Rotativa 
( ) Caminhonete ( ) Roçadeira ( ) Motosserra ( ) Triturador 
( ) Semeadeira ( ) Colhedeiras ( ) Arado-tração Animal ( ) outros
08. Tração animal; Você utiliza? ( )Não ( ) Sim. Em quais culturas/área
Caso não utilize mais, quando e por que deixou de utilizá-la? Pretende voltar a utilizar?
ANEXO 1
136
09. De que forma foram (ou estão sendo) adquiridos os equipamentos agrícolas? Estão quitados?
10. Na agricultura:
Característica Cultura Area (hectares)
1. Irrigação
2. Adubo orgânico (esterco)
3. Sementes selecionadas
4. Mudas selecionadas
5. Rotação de culturas
6. Cultivo em curvas de nível
7. Cultivo direto
8. Cultivo mínimo
9. Forragens
10. Correção do solo (fatilizaníesqLDmicos)
11. Outros
11. Na pecuária:
( ) Inseminação artificial ( ) Cuidados veterinários (quais)
( ) Ração (doquê?) ( ) Silagem (doquê?) ( ) Outros:
rv  - Caracterização da produção:
12. Qual é o principal produto comercial da propriedade?
13. Quais os principais produtos cultivados atualmente?
de cultura
Ltc^pdo
Assoc.
Ánsa Quando
iniciou
Produção
(T.)
Finalidade
Subãstâxãa Coméído Alimentar
Animais
1. Arroz
2. Fumo
3. Milho
4. Feijão
5. Mandioca
6. Banana
7. Hortaliças
8. Outros
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14. Quais as principais criações?
Tipo Integrado ou 
Associado
Quando
iniciou
N°de
cabeças
Finalidade
Consumo Comércio
1. Bovino
2. Suíno
3. Aves
4. Caprino
5. Peixes
6. Outros
15. Cria vacas objetivando a produção deleite? ( )S im ( )Não 
Número de cabeças:
16. A produção do leite visa: ( ) subsistência ( ) comércio 
Número de litros diários:
Forma de comercialização
17. Que outras atividades artesanais são desenvolvidas na propriedade?
Atividades Finalidade
Consumo Comércio
Manteiga / nata
Queijo
Banha
Lingüiça
Doces^ *^
Sucos^’^
Conservas^*^
Outras
(*) especificar os produtos agropecuários utilizados
18. Quais os produtos alimentícios que você compra no mercado?
19. Que mudanças tecnológicas foram introduzidas na produção (animal e cultivos; aves suínos, 
arroz, fumo...)?
20. Quais são as principais dificuldades que enfi-enta na produção hoje?
21. Solicita financiamentos bancários com regularidade? ( ) Sim ( )Não 
Por quê?
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22. Você recebeu recursos financeiros do PROVARZEAS, FINAME, PRONAF, Microbacias, outros? 
( )Qual? ( ) Por quê?. O que fez?
23. Você solicita recursos financeiros da Cooperativa para custear sua produção?( ) Sim ( ) 
Não
24. A assistência técnica é feita por quem?
( ) EPAGRI ( ) Cooperativa ( ) Agroindústria ( ) Outros Por quê?
25. Qual é a importância da assistência técnica?
V - O Trabalho familiar:
26. Número de pessoas da familia que trabalham na propriedade:
27. Número de pessoas que residem na casa:
28. Qual a renda mensal da família? (especificar procedência da mesma).
Renda da propriedade (líquida):
Renda de aposentadoria:
Outros:
29. Contrata trabalhadores em alguma época do ano? ( )Não ( ) Sim - Quantos?
Para que atividade?
De que forma é efetuado o pagamento pelos serviços prestados?
30. A propriedade possui área suficiente para absorver toda a mão-de-obra familiar? ( ) Sim 
( )Não
31. Se você quisesse aumentar a área de cultivo, haveria terra disponível?
32. Algum membro da família trabalha fora da propriedade em alguma época do ano?( )Não 
( ) Sim Quem?
Em que atividade:............................... Onde? .......................Período?
33. Os ganhos são suficientes para atender as necessidades básicas (alimentação, saúde, educação 
e vestuário) da família? ( ) Sim ( ) Não
34. E para introduzir melhorias na propriedade? ( ) Sim ( ) Não
35. Existe divisão de tarefas na propriedade? (especificar o que cada um faz).
VI - Comercialização e renda da produção:
36. Quem são os compradores de sua produção?
37. Como são feitos os acertos de renda? ( quantidade, preço e pagamento)
38. Qual a cultura que lhe proporciona maior ganho? (Por quê?)
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39. Quando vai vender a produção faz conta dos gastos?
40. Qual sua avaliação das condições de vida do campo e da cidade?
(trabalho, salário, alimentação, saúde, poluição, habitação, educação, lazer...)
41. Quais são as exigências do mercado sobre os produtos?
V n - Organização sociopolítica e uso de serviços locais:
42. É associado/sindicalizado
( ) Cooperativa ( ) Sindicato ( ) Associação comunitária 
( ) outro(s)
43. Quais as vantagens e desvantagens de ser associado ou integrado?
44. O que significa ser associado ou integrado?
45. Que obrigações tem com a cooperativa e com as agroindústrias?
V in  - Perspectivas da unidade agrícola:
46. O que significa a terra?
47. O que tem a dizer sobre a vida no campo hoje?
48.Quais as perspectivas que o senhor tem em relação à atividade agropecuária?
49. Como utilizaria eventuais recursos disponíveis?
50. Qual o projeto profissional para seus filho(a)s, neto(a)s?
51. Quais as maiores dificuldades enfi-entadas na atividade agropecuária?
52. Gostaria de acrescentar outra informação, que julgue importante para complementar o assunto
até agora conversado?
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ANEXO 2
TABELA DE PREÇO DO FUMO - SAFRA 2001
mmmBmmm mmm
CLASSE R$/KG ARROBA CLASSE R$/KG ARROBA
TOI 2,82 42,30 COI 2,85 42,75
T02 2,36 35,40 C02 2,48 37,20.
T03 2,02 30,30 C03 2,01 30,15
TRI 2,18 32,70 CL1 2,25 33,75
TR2 1,50 22,50 CL2 1,82 27,30
TR3 0,88 13,20 CL3 1,19 17,85
TL1 1,84 27,60 CRI 1,99 29,85
TL2 1,42 21,30 CR2 1,42 21,30
TL3 0,81 12,15 CR3 0,90 13,50
T2K 1,08 16,20 C2K 1,13 16,95
T3K 0,60 9,00 C3K 0,65 9,75
B01 2,96 44,40 X01 2,49 37,35
802 2,55 38,25 X02 2,09 31,35
B03 2,06 30,90 X03 1,72 25,80
BRI 2,31 34,65 XL1 1,99 29,85
BR2 1,68 25,20 XL2 1,61 24,15
BR3 1,13 16,95 XL3 0,96 14,40
BL1 2,25 33,75 XR1 1,87 28,05
BL2 1,82 27,30 XR2 1,15 17,25
BL3 1,13 16,95 XR3 0,68 10,20
B2K 1,42 21,30 X2K 0,83 12,45
B3K 0,71 10,65 X3K 0,53 7,95
G2 1,08 16,20 SC 0,27 4,05
G3 0,27 4,05 ST 0,17 2,55
Fonte; Empresa fiunageira Dimon
íANTA CATARINA Na região de Turvo, sul do Estado, os ügriculíòres conseçriem tirar R$ 4.000/ha com a rizipiscicultura
_ • -| ANEXO 3 ^Arroz com peixe eleva renda no campo
VERENAGLASS
fr«*-únc*|M ra«Folhi .
I teu  ooTÍdad« no cultivo do tr- 
ros está £i2çndo a "foitunA” dé pe­
quenos agricultores em Santa Ca­
tarina.
£  a rizipiscicultura, a criaçio de 
peixe* consor^da com a oiltú« 
deanozirri^da
Enquanto grandes produtores de 
arroz vêm lutando contra sáias di< 
ficukiades económicas, os agricul­
tores funiliares da regiio sul de 
Santa Catariiu estão obtendo umá 
renda anual de cerca de R$ iJQOOJ 
ha com a produçio de arroz irriga­
do in t^ a d a  à criaçio de [>eixes.
A rizipiscicultura, adotada há 
dois anos em lUrvo, m u n ic ^  de 
12 mil habitantes que fica a cerca 
de 60 km de Crídúma (SC), foi In­
troduzida na região pda ^>agri 
(Empresa de Pesquisa Agro(>ecuá- 
ria e Extensão Runl de Santa Cata­
rina).
A técnica de cultivo de arroz irri­
gado junto com a criaçio de peixes 
não é muito con^Ucadá e repre-
- senta uma ^ a  para peque- 
nas p ropri^des, segundo os agri-
',>€ultOTe».'; w. .» .  r..
- Sérgio Silveira, tícnico da ^ g r i ,  
diz que os tabuieiros de arroz na ri- 
zipiscícultura ocupam uma área 
média de 3.000 m \ onde, em ura 
dos lados lon^tudinais, é cons­
truída uma v ^  de cerca de 1 m de 
profundidade e 80 cm de largura, 
que servirá comó abrigo para os 
peixes nos dias,mais frios oü du­
rante a colheita do arroz.
Ao redor de todo arrozal, são fei­
tas d e v a ç ^  de terra (dianudas 
de taipas) de cerca de 80 cm.
A Epagri cákula qae o custo de 
adaptação de uma área de acroe ir­
rigado para a riziptscicuhura ça . 
emtomodeR4450L
Cerca de 20 dias apó« a scmeadD- 
ra do arroz, que ocone em meado« 
de novend^ro, os aleviim  «io io- 
troduzido« na área, onde se d e s a -  
volyem durante om ano.
A lâxnin« de água que cobce a 
áréa vai sendo eievada coniocae o 
crescimento <^ «5 f w» chega 
a atingir cerca de 30 cm epoasM i- 
ta que o« peixes se desloque» li­
vremente.
Quandò chega a hora da coOMSa, 
em abril, os peixes simplesxnaae 
se «scondem oa vala de rêfú^ic^á>> 
rante o trabalho das colheitade:- 
ras.
Em seguida, o  airceal é o o ^  
mente coberto de água, .trandor- 
m andose em um a^ide, oode os 
peixes permanecem sete meses mé 
■ o período da nova aemeadura« aS- 
mentando-se de restos de c& tem .
*Com maoQO adequado e 
um pouco de aliinentaç^ st^ie- 
mentar, o  produtor pode t ^  
ca de 7 t/ha de peixe*, diz o cr 
daEpagri
Peixe controla pragas do arrozal
grkuhor segura peixe carpa-upim na lavoura de arroz em Turvo; ao fundo, Sérgio Silveira, Mcnico da EpagrI, entidade que lançou o projeto
frtc-lMC« par« a Folha
A grande vjmtagem da rizipisd- 
ctütura, segundo afirmam os téc­
nicos dí E p a ^  é a utilização da 
área durante a entressafra, além da 
produção de pescado, que chegaa 
proporcionar aos agricultores 
uma renda «té 150% superior i  do 
arroz.
A ação dos peixes no arrozal 
- também controla as pragas, fertili­
za o sdo e dispensa o seu preparo 
com máquinas, explica o técnico 
i.daEpagri.’ '
' "Utilizamos várias espécies de 
peixes, das quais algumas se ali­
mentam de insetos e outras são 
herbívoras”, diz Süveira.
■Q$ peixes herbívoros, como a 
carpa ctmuun ou a carpa-capim, 
revolvem o aolo e se a li i^ tá m  de - 
sementes e brotos de pragas, elimi­
nando todos os inços (mato), in* 
dusive 0 arroz vermelho (princi­
pal praga dos arrozais gaúcha e 
. ' que já foi erradicada na região de 
TUrvo).
Outros peixes, como a tilápia, &- 
zem o controle de insetos e de lar­
vas.
Semvenwo
“A rizipiscicultura não necessita 
de herbicidas ou pestiddas, mes­
mo porque eles seriam prejudiciais 
para os peixes”, explica o técnico 
daEpagri.
A ação dos peixes também dis­
pensa a preparação mecanizada da 
terra que, apòs a despesca, é um la­
maçal homogêneo, já pronto para 
onovoõiltivo.
0  que mais impressiona os que 
passam pela área rural de lürvo é o 
grande número de casarões novos 
ou em construção, com um ou dois 
carros na garagem, sinal da pros­
peridade econômica dos pequenos 
produtores da regíào.
Sérgio Gbien, na atividade há
cerca de 30 arKks, foi o  prio e ii o 
agricultor de Turvo a adotar a tm~ 
piscicultura.
*Ele foi um piooeiro, porqiae os 
colonos dsqui, todoc 
de italianos, são muito cooserra- 
dores e desconfiados”, diz Sérgio 
Süveira.
As mudasças oo manejo da cal- 
tura de Cibien já haviam ocorrkio 
quando, há dez anos. Silveira e ou­
tros técnicos da ^>agri leraiaia 
para a região de Turvo o proneta 
Provárzeas.
Produtividade
0  objetivo do Provárzeas foi a 
substituição das velhas técnicas de 
cultivo de arroz irrigado em curvas 
de nívd pdo  c u h iv D  de arroz sãste> 
matizado u s a sd ^
se canais de irrigação e de drena­
gem, akm  das «ementes pré-^er- 
minadas.
"Antigamente, eu colhia apeoas 
2 t/ha de arroz. Com o Provitzea^ 
■comecei a colher 6  t/ha*» diz 
bien.
Com a rizi^scicnltura, qoe já 
ocupa 15 ha de sua propriecÚ e. o 
progresso de Cibien entroa cs. 
uma nova fase.
Além das 6 t/ha de arroz, o agri­
cultor Sérgio Cibien também pro­
duz 3 t/ha de peixe, o que lhe pro­
porciona um tucxo anual de cerca 
de R$ 4.000/ha.
Hoje, além de todas as miqoinaá 
para cultivo e colheita, de tem uim  
usina pri^ria para secagem de ar­
roz.
“Só com a área de rizipiscicuiru- 
ra, tirando os custos de produção, 
consegui uma renda Uquida média 
de B i 5.000 por més, em 9 ^  por­
que o preçó do arroz foi bom. che­
gou a RI 20 a saca de 50 kg*, diz o 
agricultor, que agora tambési esa  
investindo m  cnação de aIo'_-.cs.
LeiAMArS»)i>r*arroxn«|>Í9.S-4__
,v.-^  , ,
■ Qulnta-Folra, 23 de De z e m b r o  de 1999 'X
m
' ■ ■
x-s-f ■;■" V' - . '
Ninguím poderia imaginar^ue o ato heróico de duzentos e quatorze agricultores corajosos e abnegados, em 1964, um ano difícil para a região
e Pafs, se
transformasse numa das maiores empresas cooperativas 
do Brasil.
No último dia 20 de dezembro. Segunda-feira, em 
:H uma grande festa realizada nas dependências da Sede Social 
da Cersul, foi comemorado o aniversário de trinta e cinco 
:^.;jj.^anos da Coopersulca,.com a presença de autoridades. 
;'írísMünlcipai^‘convidados e associados da cooperativa.'’* --* ^  
Apesar de ser uma Segunda-feira, ur
n  r» ‘■Gazei^ „Regioiial
anos
é r
de associados esteve 
Por volta das
tun grande númerac. 
! presente ao evento.' '  ^ ' -  •••í. -jí 
dez horas da manhã, deu-se o infcio do
cerimonial de entrega de trofius aos ex-presidentes da 
cooperativa, onde foram homenageados os Senhores: Iracy 
Scarabelot, Moacir Mirío Rovans, Paulo Marcon, Alfredo 
Angeloni, José Jonelso Marcon, Valdemar Sacon, Antônio ' 
Bez Batt Neto, João Bez Batti e Mirio Valentin Bez Batti, 
todos ex-presidentes da cooperativa. Logo após, houve a 
Missa, rezada pelo Frei Gilson e cantada pelo Coral Frei 
Gregõrio Dalmont de Turvo. Por volta das 13:00 horas foi 
servido um gostoso almoço na Sede do CTG Vale da Amizade 
e durante a tarde os associados e convidados jc  divertiram 
dançando ao som da boa musica gaúcha.
Confira nas imagens a festa e nas entrevistas o que 
significa a Coopersulca para a nossa sociedade.
íã zm s, e/e não tem tempo de 
veromdamentodiempita. Na 
nossa política de trabalho, 
faiemos questão que o nosso 
associado seja bem informado 
com tudo que acontece 
com o seu patrimônio.'
As festividades dos 35 anos da 
Coopeísulca, são necessárias pam 
mostrar ao associado que wíríos 
segmentos da sodedade, várias 
autoridades e mesmo pessoas 
entranhas, estão nos apoiando e 
nos dando porque estamos 
no caminho certo. Agora com 35 
anos de idade, já  adulta , a 
cooperativa só tem à ganhar, só 
temos que acreditar e trabalhar 
ainda máis, sempre às claras, 
levando a verdade para os nossos 
associados, para que e/es 
acreditem também e nos ajude 
ainda mais, para üzemtosjuntos 
, uma grande empresa. Neste dia 
de festa todos nós, associados, 
colaboradores, /uncionários e 
sociedade em geral, estamos de 
parabéns.” ____________
ellpp eotiTga un d<M troféus para um do« ex-prwidenteii, ... FUvIo Marcon, o prcsidca<c.carta a torta
- '  ^P.uloMareoB w :
Flavio Marcon -  
Presidente da Coopersulca 
“ Os trinta e cinco anos da 
Coopersul. significam a 
credibilidade que a nossa 
cooperativa tem junto aos 
assodadose os associados Junto 
a cooperativa. Nada melhor do 
que levar ao associado o 
significado do cooperativismo, 
kvar a oportunidade de conhecer 
os outros associados, pois. se 
alguns pensam que não são 
valorizados, queremos deixar 
daro, que o príndpai na nossa 
empKsaéoassodado. Queremos 
que eh não seja enganado no seu 
dia a dia, pois, devido aos seus
■ H eriberto  Afonso 
Schim idt- P refe ito  de 
Turvo
Os trinta e cinco anos da 
C oopersulca. significam  
progresso. A começar pela 
garantia que dá para o 
M unicípio de Turvo e ao 
Estado de Santa Catarina, 
pois. 100% dos produtos que 
a cooperativa comercializa.
geram  im postos. Isso é 
Jmportante para o Município 
.jt  parto Estado. Em segundo 
0 ^r .M ^n < ^o  de ^ p re g o s  
^em nossó  M Ú nicípío. À 
empresa geras empregos 
. aqui e fora do Município. 
Significam  tam bém  
com petência na área da 
informação, reunindo os 
associados e divulgando 
novas técnicas no plantio. 
Significam a organização 
dos agricultores para o nosso 
desenvolvimento, elevando 
assim  o nom e de nosso  
Munidpio. Estão de parabéns 
os agricultores, o presidente. 
Sr. Flávio marcon. a Diretoria 
e todos que se empenham no 
engrandecim ento  da 
cooperativa."
V^nitio da Sih^ -  Secretário de 
Agricultura do 
Mtmidpio de lUrvo 
•  A Coopersulca significa o 
fortaledmentodonosso9griadax 
Durante trinta e dnco anos, a 
empresa conseguiu grandes 
conquistas para Turvo e região, 
comoao/ganizaçãodos^ gríajkores 
eseguhdooexençhouoosgmpos 
tambémseaganizaram. 
Turvodeveàtodosospresidentes 
que passaram por essa empresa 
pois,mesmoaxnptobiemas,todos fbr.
oomemofadonestadiitaíbidevido 
aotiabaKiodeles."________
Paulo Marcon -  
Ex-Presidente da 
coopersulca 
*■ Todas as empresas com essa 
política agrícola tem seus altos 
e baixos, a Coopersulca também 
não debca de ser uma empresa 
como as outras, ela tem seus 
altos e baixos, ehqjegraç^a 
Deus. ela está bem. de pés no 
diãoe depende da confiança dos 
assodados, que depositam seus 
pmdutos confiando na empfvsa. 
que pertenâe i todos. A união 
dos assodados. poderá ser no 
futuro a solução para os 
pmblemasdei}ossoMunic^e 
do y^ ledoAraranguá.
Bento Renato Cardoso e 
Terezinha B. Cardoso- 
Sáojoâo do Sul.
“Faz apenas um ano que nos 
assodamosã Coopersulca, masja 
notamos a difètença, pois. a nossa 
vida melhorou. Nos sentímoi 
numa fámilia. mais organizados, 
temos o apoio dos agrônomos da 
cooperativa e ainda temos a 
disposição o banco. Credisulca. 
Hoje também estamos mais 
informados em todos os sentidos, 
para nós os trinta e dnco anos da 
Coopersulca, '  significam
Jo ad r Luiz Salvaro - 
Fur)donário da cooç«r3tiva 
'Participar  das comemorações 
de trinta e dnco aoos  da 
cooperativa, me deixa 
orguÊtosodeserfijnòaaãrioda 
mesma. A Cooperszdca é  uma 
grande empfesa. *
a Coopersulca está hjtando para 
vencer os obstáculos, coma boa 
administração do Sr Flávio 
Marcon ea cooperação de todos 
osassodados. Hoje a cooperativa 
é uma empresa competitiva no 
mercado nadonale 
só tem acrescer."
Sandro Acordi- associado 
“ Hoje 3 Coopersulca é uma 
grande empresa. Ela já  passou 
por maus momentos. OBrasU 
hc^ está muito competitivo, mas
não tínhamos onde vmdec Hoje
■ k com a cooperativa, nóstemqsa
j | garantia de estocagem e venda
m  ,:-v do produto. Hoje a cooperativa \
é  uma empresa mcdema com >
W - : - máquinas mais sods^cadas. \
i - — ' ■
dando assim mais ag-MC d^e nos
trabalhos e  melhorando] 
visivelmente a qu^^ JCJiie dos
Hlldo Scarabelot* Associado 
“A cooperativa para nós. 
agricultores, fòi um passo a mais. 
que nós demos na vida. Houve 
um tempo que colhiamós arroz e
produtos. Outra grande
cofhjurfta da cooperacha. foi a 
indústna do peixe. c* ma 13 
uma fonte de renda para ncs\ 
agricuitores.'’_______________ I
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Propriedades ligadas à Coopersulca  ^ , 
recebem destaque de boa qualidade
Ctistiauo Rigo Dalcm
TORVO ^ i. -
■ f í t
As propriedades de 12 rizicultores pertencen­tes à Cooperativa Regional Agropecuária do Sul Catarinense (Coopersulca), em Turvo, Sul, do Estado, receberam  ontem  pela m anhã o. 
selo de certificação de produção orgâniça da Associa­
ção Orgânica, com sede em Santa Catarina. O certifi­
cado garante uma agregação de valor de 10% a 15% so­
bre o preço com ercial do produto. De acordo com o 
presidente da Coopersulca, Flávio Marcon, o arroz ecoi- 
lógico Fazenda começa a ser comercializado a partir de 
15 de agosto, de Santa Catarina ao Pará.
O desenvolvimento de lavouras orgânicas de arroz 
consiste na exclusão de agrotóxicos e adubos químicos 
ou sintéticos solúveis nas práticas agrícolas. De acordo 
com o engenheiro agrônomo Caio de Teves Inácio, da 
Associação Orgânica, as lavouras dos produtores de 
Turvo precisaram  se adequar às normas da-Instrução 
Normativa 07/99, expedida pelo Ministério da Agricul­
tura e Abastecimento, para receber o certificado. A ins­
trução normativa é baseada na legislação da Federação
hitemaciongl da Agricultura.
Esse é o terceiro anò de coUieita da produção orgâ- 
nicai cm Turvo. Em 1998, os produtores colheram três 
mil sacos de 50 quilos. No àno passado, a safra orgâni­
ca subiu para oito mil sacos. Agora, em 2000, foram 
colhidos 15 mil sacos (750 toneladas) em 170 hectares, 
divididas nas espécies integral e parabolizado. “O nos­
so problema sempre foi a quan ti^de , mas este ano nós 
conseguimos d ^  o prim eiro passo”, explica o enge­
nheiro agrônomo Herlon Mota, gerente de compras da 
Coopersulca. Para realizar trabalho de conscientização 
dos produtores, a Coopersulca contratou técnicos da 
Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC).
O acom panham ento das lavouras levou em conta 
desde a escolha do solo, o aproveitamento de área com 
manaciais de água potável, passando pelo plantio, de­
senvolvimento, colheita e resultado final. A orientação 
foi fornecida pela cooperativa de form a gratu ita aos 
produtores. O engenheiro agrônomo Gaio de Teves 
Inácio salienta que o selo conquistado pelos produtores 
de Turvo é de transição, válido por 12 meses, e precisa 
ser renovado todo o ano. As propriedades receberão o 
certificado final de “propriedade orgânica” após três 
anos de produção sém utilização de adubos químicos. 
Os produtores estão fes&jando o acontecido, já  que no 
futuro o mercado m u n < ^  v ^  preferir os orgânicos.
;  U^ESJOB/DC/TUKVO
SUCESSO: Scarabeloti (D) expõe o seu arroz que ganhou o certificado de produção orgânica, sem agrotóxicos
Produtor é  um piòneirp na re^ão
Há dois anos, o rizicultor Ildo 
Scarabeloti, 46 anos. foi um dos 
pioneiros da produção orgânica na 
região. O resultado deste este ano e 
a certificação obtida ontem conven­
ceram o produtor a aderir definiti­
vam ente ã produção de arroz sem 
utilização de adubos quím icos. 
“Agora estamos fazendo direto, por­
que tínhamos uma área muito inça- 
da”, afirma, para explicar que suas 
lavouras sofriam com o ataque de 
ervas daninhas. “A área fica alagada 
o ano in teiro  e as ervas daninhas 
acabam-. sumlndaJV^iustjfica. Esie
ano, sete hectares de uma área to­
tal de 15 hectares da propriedade 
foram utilizadas para produzir arroz 
de forma orgânica, com auxílio da 
piscicultura.
A produtividade alcançou 140 
sacos por hectare, uma das maiores 
entre as 12 propriedades certifica­
das. Alguns aguapés ainda insistem 
cm so proliferar em áreas irrigadas 
da propriedade, mas lido afirma 
que o problema é uma questão de 
tempo para ser resolvido. “A carpa 
capim come tudo isso, e os aguapés 
desaparecem ", explica o produtor
que se prepara para p lantar a se­
gunda safra no próximo mês. Ildo 
prevê que daqui há cinco anos toda 
a propriedade será dominada pela 
produção orgânica. “Só não faço 
antes porque não tem os financia- 
m ento para isso”, explica. Os pro­
dutores estão contando com a to­
mada de apoio do governo a tudo 
que envolve desenvolvimento sus­
tentado. Essa é uma palavra de or­
dem no mercado internacional. O 
que vai valer serão os produtos que 
não destruam o meio ambiente, co­
mo os que não usam agrotóxicos.
RESULTADO DO PROJETO
□  Das í l  propriedades que inidar^^o {
12. De acoido com o presidente dá Coopera^^  
con, a  eliminação de cinco iayoui^ se deve ao^ ,tlg 
comendaçôes dos técnicos da UFSC. Se.wná^làijíi^ 
utilizasse adubo químico, a produção oiig^jca so'la^
□ A técnica de rizipiscicultura abrangeu.223^^]( 
de produção oi£ãnlca e obteve o maior indice 
tMdade com 127,5 sacos por hectare
□  A técnica nomial de plantio nas áreas Ini^ das íxedôãk^. 
ram em 77,2% da área de produção orgânlc^ -  ' 
produtividade 87,4 sacas por h e c ^^ .
*■ ' , . . ____
□  Implantada há 12 na região, e rizipisciculturj tqnÃéa  
Inclui a produção de peixes das espéctes Tiláplii
pa Capim, que se alimentam d ^  ervas ^ I n ^  •  
tos ou pragas, combatendo cs prlnclpal^ínhnlg(»jdtoj 
lavouras. Os pejxes também.trabalhm 
nico da área revolven^ ó eítoiíi*'— ^  
tural através das fezes
'INVESTIMENTO
. ■ 4i - À
Indústria páuíis 
se instalar em'S<
'■ti-
:-Á
I
Darci Debona
CH.1PECÓ
Uma empresa de beneficiaraento de tripas <
Trypac, de Guarulhos (SP), v ^  se tastalar.np ir 
Seara, região Oeste. O objetivo dá empresa é ái, 
a matéria-prima das agroindústrias da regiãòj^ium  in-& ' 
vestiraento de R í 1 milhão. De acordo .com o prefeito 
Flavio Ragagnini a  vinda da empresa já  èstá gárantida e 
a prefeitura está negociando a aquisição'de luna í iè à  de 
30 mil metros quadrados na saída de Seara em  d i iê ^  
a Itá, para a sua instalação. ^ - f ' í
Além do terreno, avaliado entre  R í 35 mil é  B ?  fS 
mil, a prefeitura ainda vai fornecer água, luz e  t^e& nê. t  
Segundo o prefeito, técnicos da Fatmá é do M inistério .  J  
da Agricultura já  visitaram e aprovaram o locaL A  e i -  
pectativa é que a instalado da empresa comece dentro  ;- i  
de 60 dias, gerando ISO empregos diretos já 
ano, com o início da operado. Também‘^ t í _ p i ^ ^ ^ a ^ s  
instalação de uma indústria de painéis âè  í h á d S r a í m S p  
Seara, dentro de 90 dias, geranto m ais'30 á  40  eiQprè- 
gos. O investimento é de RJÍ 300 mil, um ^ 
ra os moldes da região. -1 ^ã .
T MERCADO EXTERNO ^
Agência quer iâ 
exportação .
A Agência de Promoção das E xportações '(^)^^  está 
desenvolvendo dois programas dè divulgação d ê  carne  
de frango e suína cora o objetivo de ampliar o m ercado 
internacional destes dois produtos. A m eta'é^exportar 
ainda neste ano USÍ 1,2 bilhão em carne d ^ ^ n g o  è  jT 
US2 500 milhões em carne suína.':'
o  valor no setor de suínos é q u ^ e  o^triplo dos US^
170 milhões de 1999. De acordo c ò ín ;q ^ s S s o r  « s p ^  ^  
ciai da Apex, Hélio França, que esteve lia sem ana passar 
da em Concórdia participando do fórumjde rò n jtin n ira 
nacional de suínos e aves, o Brasil p re c is  b u s ç á c e ^ o r-  ^  
tar mais produtos industrializados é não som ente cam e 
in natura. Ele afirma que com iSM se.gonsegi^ m ^ o f  
rentabilidade além de gerar e m p r ^ 'n p  p ró p iii^ fc .^ : J 
França cita o exemplo d ^  e x p ò r ta ç 5 g s ^ |( â g g j^ u ^ ^  
vêm crescendo em volume, mas.não ém' recuisos,'<> q u e 'j i  
não beneficia quem está vendendo. ' ^"“ '
^l^iqíATARlNENSE □  QUINTAJT£líl(W.3H3§4(^fí^,?jílíO
